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        Estado do Rio Grande do Sul
      Município de Venâncio Aires

ALTERAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019

O PREFEITO MUNICIPAL DE VENÂNCIO AIRES, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais, de conformidade com a Lei n.º 10.520/2002, Decreto Municipal n.º 3.871/2006, Decreto Municipal n.º 4.124/2007, Lei Complementar 123/2006 e subsidiariamente a Lei 8.666/93 e suas alterações, torna público a alteração do Edital em epígrafe, conforme o que segue:
I – Altera-se o item 25. do CAPÍTULO VIII - DA ABERTURA E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO, que passa a ter a seguinte redação:

“25 - É condição para a declaração da vencedora da licitação que esta efetue a comprovação dos requisitos constantes no Termo de Referência, item 7 - Funcionalidades requeridas do sistema.”

II – Exclui-se do CAPÍTULO XVI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, item 9. Fazem parte integrante deste procedimento, os anexos IX e X.
III – Altera-se o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA que é utilizado também na Minuta de Contrato, e que passa a ter a seguinte redação:
“PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 – ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA”
	A
	Objetivo: Disponibilizar Sistemas de Análise, Planejamento e Auditoria para a área de Fiscalização do ISS, conjugado com serviços de implantação, operação assistida, manutenção e suporte permitindo controlar e auditar as obrigações dos contribuintes do ISS do Regime Geral e do Simples Nacional e, o segmento das Instituições Financeiras, buscando o incremento da arrecadação.


	B
	Justificativa: O ISS constitui-se em um dos mais importantes impostos para o Município e sua arrecadação está diretamente relacionada com a atividade econômica de prestação de serviços. A arrecadação do ISS contribui significativamente para a receita própria do Município, razão pela qual a Secretaria da Fazenda deseja ampliar sua ação fiscal, no ano de 2019, sobre os contribuintes do Regime Geral e do Simples Nacional e, também, do segmento de Instituições Financeiras.
Atualmente, a troca de informações entre as demais esferas fiscalizatórias é uma realidade. Assim, a SEFAZ-RS disponibiliza através do convênio denominado PIT - Programa de Integração Tributária, uma gama de dados importantes, como os recebíveis de cartões de crédito e débito e as notas conjugadas emitidas. Na mesma linha, a RFB começa a disponibilizar dados de diversas declarações, a exemplo do que já faz com as informações do SIMPLES NACIONAL. Também, existe a expectativa de serem recepcionados dados dos planos de saúde, empresas de leasing, dentre outros, assim que as mudanças introduzidas pela Lei Complementar nº157 forem sanadas juridicamente.
Além disso, uma vez que as Instituições Financeiras constituem-se nos principais contribuintes do ISS, torna-se necessário aprimorar os processos de controle e auditoria deste segmento, bem como a utilização de ferramenta tecnológica que permita a manipulação de ampla gama de dados a serem fornecidas pelas instituições financeiras que estão obrigadas a modelo padrão nacional ABRASF de declaração fiscal. Saliente-se que o Município já instituiu a obrigação acessória da DES-IF – Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras por meio da Lei nº 5.976 de 02/08/2017.
Assim, mediante o uso de sistemas especializados na análise, no planejamento e na auditoria de dados dos contribuintes, a Secretaria da Fazenda deseja ampliar seus controles automatizados, tornando a ação de sua equipe de fiscalização mais eficiente. O que se pretende é fazer uso dos recursos tecnológicos disponíveis no mercado que permitam a análise, o planejamento e a auditoria por meio de cruzamento de dados, possibilitando identificar sinais de evasão de receitas. 
Neste sentido, o Município busca empresa especializada para, mediante a disponibilização de sistemas e serviços ampliar a capacidade de acompanhamento das informações prestadas pelos contribuintes, visando detectar possíveis inconsistências que possam resultar em incremento real na arrecadação tributária do município com justiça fiscal.
Tal fornecedor deverá comprovar, por meio de atestados, sua capacidade técnica operacional no fornecimento de sistemas e dos demais serviços requeridos neste termo de referência, assim como a capacidade técnica de seus profissionais. Os sistemas a serem oferecidos deverão, ainda, ser objeto de demonstração visando comprovar o atendimento dos itens obrigatórios. 
Fundamentam-se tais exigências pelas características peculiares dos sistemas de análise e auditoria fiscal, bem como pelos serviços de operação assistida a serem desempenhados junto a equipe fiscal. Desta forma, busca-se garantir a contratação de empresa em condições técnicas para desenvolver os trabalhos que serão contratados, ou seja, que tenha capacidade de fornecer um conjunto de sistemas como serviço, incluindo os serviços de implantação, operação assistida, manutenção e suporte nos termos do edital.


	C
	Adjudicação do Objeto: Menor Preço Global.

	D
	Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do pregão presencial.

	E
	Vigência contratual: 12 (doze) meses, podendo ser renovado anualmente, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses.

	F
	Orçamento: estimado em planilha de quantitativo, preço unitário e valor total para 12 meses e valor total geral.

	Valor em R$
Item
Descrição
Unidade 
Valor Implantação
Valor Mensal
Valor 12 Meses
1
Locação de software de gerenciamento de informações - Sistema de Análise de Informações
1
Mês
 
 2.500,00
 30.000,00
2
Locação de software de gerenciamento de informações - Sistema de Planejamento Fiscal
1
Mês
 
 2.500,00
 30.000,00
3
Locação de software de gerenciamento de informações - Sistema de Auditoria de Contribuintes do Regime Geral
1
Mês
 
 2.500,00
 30.000,00
4
Locação de software de gerenciamento de informações - Sistema de Auditoria de Contribuintes do Simples Nacional
1
Mês
 
 3.500,00
 42.000,00
5
Locação de software de gerenciamento de informações - Sistema de Auditoria de Instituições Financeiras (b)
1
Mês
 
 6.500,00
 78.000,00
6
Implantação de dados e treinamento de uso do sistema - implantação
1
Mês
 7.000,00
 
  7.000,00
Totais:
 7.000,00

 17.500,00

Total Geral:
 217.000,00
Valor em R$
 
Valor da Hora técnica (d):
100,00 
NOTAS:
a) No valor da Licença de uso, deverá estar incluso: a disponibilização de profissional(is) para realizarem a operação assistida, bem como os serviços de manutenção e suporte;
b) No valor da Licença de uso do Sistema de Auditoria de Instituições Financeiras, deverá estar incluso os custos com a extração de dados; e
c) No valor da Implantação, deverá estar incluso os serviços de: configuração, migração, integração, customização, documentação e treinamento.
d) O valor da Hora Técnica será utilizado para eventuais demandas de customização não previstas e identificadas durante o processo de implantação e uso dos sistemas. Refere-se a requisitos funcionais adicionais aos solicitados.


	G
	DETALHAMENTO TÉCNICO:
1. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sistemas de Análise, Planejamento e Auditoria Fiscal, na forma de Sistemas como Serviços, voltados para a Gestão do ISS e serviços de implantação, operação assistida, manutenção e suporte.

2. SISTEMAS
A empresa deverá disponibilizar os sistemas na web, na modalidade Sistema como Serviço (SaaS), ou seja, fornecerá a infraestrutura, a instalação e disponibilização dos sistemas, por meio de licença de uso para uso pelos servidores do Município, além de prestar o suporte e a manutenção visando garantir o bom funcionamento dos mesmos. 

Os sistemas a serem fornecidos:

a) Análise de Informações Fiscais – Módulo para análise e cruzamento de dados obtidos de diversas fontes, através do qual serão identificadas as informações relevantes para as auditorias fiscais específicas e para o planejamento geral das ações de fiscalização. Serão importados dados oriundos dos Sistemas em uso pelo Município, a saber: Cadastros, Arrecadação do ISS, Nota Fiscal de Serviços eletrônica e Declaração de Serviços eletrônica, permitindo organizar, analisar e compartilhar informações tributárias, inclusive históricas, para monitorar metas e objetivos estabelecidos.  A ferramenta de análise fiscal deverá utilizar o conceito de Processamento Analítico Online - OLAP (Online Analytical Processing), permitindo o livre cruzamento de informações extraídas das bases de dados originais, podendo também filtrar por qualquer campo disponível nos cubos importados e visualizar as informações por diversas escalas de tempo.

b) Planejamento Fiscal – Módulo 
que servirá para gerenciar os Planos de Trabalho, mantendo organizados todos os registros, permitindo a sua rápida localização, controlando o andamento das ações, atividades e tarefas e monitorando o alcance das metas, indicadores e, opcionalmente, a produtividade dos fiscais.

c) Auditoria de Contribuintes do Regime Geral – Módulo para controlar as obrigações acessórias e principal dos Contribuintes do Regime Geral e, também, possibilitar analisar, sob a forma de ranking, curva ABC, agrupamentos e comparativos setoriais e indicadores estatísticos, o cruzamento de dados eletrônicos obtidos junto ao Sistema de Gestão (arrecadação do ISS, Notas Fiscais de Serviços eletrônica e Declarações de Serviços eletrônica) com os dados obtidos por meio de convênio (PIT) junto a SEFAZ-RS (recebíveis dos cartões de crédito/débito e Notas Fiscais eletrônicas conjugadas), dentre outras fontes. Os cruzamentos devem permitir apurar as diferenças no recolhimento do tributo ISS, alterações na movimentação econômica, preços médios praticados e a arrecadação dos contribuintes, bem como confrontar serviços tomados e prestados e suas respectivas alíquotas, movimentações declaradas e de cartões, dentre outros. Deve possibilitar, ainda, apurar as diferenças de ISS, decorrente de irregularidades praticadas, a ser lançado no Sistema de Gestão do Município, permitindo a geração de demonstrativos.

d) Auditoria de Contribuintes do Simples Nacional – Módulo para possibilitar analisar, sob a forma de ranking, curva ABC, agrupamentos e comparativos setoriais e indicadores estatísticos, o cruzamento de dados eletrônicos obtidos junto ao Sistema de Gestão (arrecadação do ISS), Notas Fiscais de Serviços eletrônica e Declarações de Serviços eletrônica, com os dados obtidos por meio de convênio (PIT) junto a SEFAZ-RS (recebíveis de cartões de crédito/débito e Notas Fiscais eletrônicas conjugadas), com as bases de dados da Receita Federal do Brasil (arquivos PGDAS, contendo as declarações do Simples Nacional) e com as bases de dados do Banco do Brasil (arquivos DAF607, contendo os pagamentos referentes aos DAS - Documentos de Arrecadação do Simples), dentre outras fontes. Deve permitir apurar diferenças no recolhimento do tributo ISS, alterações na movimentação econômica, preços médios praticados e a arrecadação dos contribuintes, bem como confrontar serviços tomados e prestados e suas respectivas alíquotas, movimentações declaradas na PGDAS com as Notas Fiscais de Serviços emitidas e, também, com o volume de recebimento de cartões e com o valor recebido via arquivo DAF607 (conciliação dos valores arrecadados), dentre outros. Deve possibilitar, ainda, apurar as diferenças de ISS, decorrente de irregularidades praticadas, a ser lançado no Sistema de Gestão do Município, permitindo a geração de demonstrativos.

e) Auditoria de Instituições Financeiras – O módulo deve permitir o cruzamento de dados obtidos junto ao Sistema de Gestão do Município, com os dados fornecidos em decorrência de intimações ou das declarações, permitindo a inter-vinculação entre os vários códigos de serviço e suas respectivas alíquotas com os códigos de tributação, a vinculação entre as contas contábeis com o COSIF e os vários códigos, a vinculação das tarifas praticadas com as contas contábeis onde as receitas de tarifas são contabilizadas, identificação do movimento contábil mensal e a realização dos processos de auditoria de forma automatizada, permitindo identificar inconsistências da não tributação de contas onde são contabilizados serviços prestados, realizar cruzamento entre lançamentos contábeis, movimentação mensal e pagamentos declarados, apurar diferenças no recolhimento do tributo a ser lançado no Sistema de Gestão do Município e gerar demonstrativos e relatórios, que subsidiem o lançamento do ISS decorrente de irregularidades.

3. IMPLANTAÇÃO
A implantação compreende os serviços de configuração, extração de dados, do Sistema de Gestão do Município, realizar as customizações necessárias para o atendimento da totalidade das funcionalidades requeridas, fornecer documentação e realizar os treinamentos para os usuários. 
a) Configurações – os sistemas deverão ser configurados para atender as legislações vigentes e as especificidades do Município, como por exemplo, perfil de usuários, histórico de alíquotas e a forma de cobrança do ISS. 

b) Extração de Dados –  Visando possibilitar aos sistemas de Análise, Planejamento e Auditoria trabalharem com os dados disponíveis no Município, os sistemas terão rotina, com periodicidade a ser definida, para a busca de dados junto ao Sistema de Gestão em operação no Município, tais como: dados cadastrais, de arrecadação, das Notas Fiscais de Serviços eletrônicas, DEMISS - Declaração Mensal de ISS e DES-IF Declarações de Instituições Financeiras. Também, serão disponibilizados os dados relativos aos arquivos relativos aos convênios do SIMPLES NACIONAL (portal do Simples Nacional e Sistema do Banco do Brasil) e do PIT – Programa de Integração Tributária da SEFAZ-RS, dentre outros que se façam necessários ao trabalho de análise, planejamento e auditoria fiscal. 

c) Customização – Deverá ser realizada, sem ônus para o Município, as adequações necessárias nos sistemas a serem ofertados para que atendam a totalidade das funcionalidades requeridas dentro dos prazos relacionados no Cronograma de Disponibilização dos Sistemas. Além disso, deverá atender a solicitação para a implementação de adaptações e/ou novas funcionalidades, consultas e relatórios nos sistemas visando ajustar as especificidades do Município e/ou ao incremento de informações na base de dados e, também, a novas necessidades identificadas durante o processo de implantação e uso dos sistemas. Tais customizações dependerão da necessidade do Município, ou seja, serão realizadas sob demanda e o pagamento dependerá de prévia aprovação da Secretaria da Fazenda e da área de Tecnologia da Informação.

d) Documentação – Deverá ser disponibilizada, em meio digital, sem custos ao Município, um Manual de operação contendo a descrição detalhada de todas as funcionalidades a serem disponibilizadas aos usuários do Município.

e) Treinamento – Visando garantir o bom uso dos sistemas, deve ser realizado treinamento para os servidores da Prefeitura, de modo a esclarecer sobre o uso dos sistemas. Os treinamentos deverão ocorrer junto às dependências da Prefeitura ou em lugar a ser indicado, devendo atender o número de horas mínimas previstas no quadro a seguir:

Treinamento     
Horas
Sistema de Análise de Informações Fiscais

6

Sistema de Planejamento Fiscal

6

Sistema de Auditoria de Contribuintes do Regime Geral

6

Sistema de Auditoria de Contribuintes do Simples Nacional

6

Sistema de Auditoria de Instituições Financeiras

12

Total de Horas 
36
4. OPERAÇÃO ASSISTIDA
A operação assistida consiste no acompanhamento do(s) usuário(s) no uso aplicado dos sistemas no próprio local de trabalho, no caso, o fornecedor do sistema deverá disponibilizar profissional(is) que oriente(m) o grupo fiscal durante o uso do sistema no curso de suas atividades junto ao Setor de Fiscalização do Município. Durante estes encontros, tal(is) profissional(is) deverão:

a) orientar no uso aplicado do(s) sistema(s) em conformidade com o cronograma de disponibilização dos sistemas;

b) orientar os servidores na análise das informações fiscais a serem obtidas de diversas fontes de dados e disponibilizados no Sistema de Análise de Informações Fiscais, tais como o Sistema de Gestão, Portal do PIT - SEFAZ-RS, Portal do SIMPLES NACIONAL e Sistema do Banco do Brasil, dentre outras fontes;

c) orientar os servidores na montagem do Plano de Ação Fiscal com o uso do Sistema de Planejamento Fiscal, tendo por base as informações obtidas a partir das análises realizadas junto ao Sistema de Análise de Informações Fiscais;

d) orientar os servidores fiscais na auditoria dos contribuintes do ISS do Regime Geral, do SIMPLES NACIONAL e do Setor de Instituições Financeiras, com o uso dos Sistemas de Auditoria de Contribuintes do Regime Geral, Auditoria de Contribuintes do Simples Nacional e de Auditoria de Instituições Financeiras

Os serviços de Operação Assistida terão duração de 5 (cinco) horas mensais durante toda a vigência do contrato, devendo a empresa disponibilizar profissional(is) sem custos adicionais para o Município.

5. MANUTENÇÃO E SUPORTE
Os serviços de manutenção e suporte deverão ser prestados de segunda a sexta, durante o horário de expediente da Administração Pública (7h30min até as 12h e das 13h30min às 17h).

Os serviços de manutenção compreendem:

a) Manutenção Legal – são as alterações de cunho legal, a serem implementadas pela empresa, sem custos adicionais, decorrentes de alterações nas legislações federais, estaduais e municipais que, impactando as soluções contratadas, necessitem de alterações. A Solução a ser fornecida deverá estar em consonância com a legislação municipal, estadual e federal sobre o assunto, sendo responsabilidade do Município entregar as modificações na legislação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias para os ajustamentos necessários. 

b) Manutenção Técnica – é a atualização técnica, realizada pela empresa, sem custos adicionais, dos sistemas a serem disponibilizados, mediante o fornecimento sistemático de novas versões dos sistemas e aplicativos, com respeito à tecnologia empregada no desenvolvimento destes, visando o correto funcionamento, não se confundindo com o desenvolvimento de novas funcionalidades nos sistemas já implantados.

c) Manutenção Preventiva – é a ação sistemática de controle e monitoramento, a ser executada pela empresa, promovendo a atualização dos sistemas com o objetivo de reduzir ou impedir falhas no desempenho, garantindo a confiabilidade e o nível de performance adequado dos sistemas a serem disponibilizados.

Os serviços de suporte compreendem:

a) Suporte Técnico – refere-se ao monitoramento preventivo a ser realizado pela equipe técnica da empresa, de forma remota, em conjunto com os técnicos do Município quanto à disponibilização dos Sistemas, mantendo-os ativos e operacionais, bem como ao atendimento a ser prestado aos técnicos dos prestadores de serviço e das instituições financeiras localizadas no Município, quando requerido pelo Município, objetivando sanar problemas técnicos relacionados com a remessa de arquivos de dados para o Município, por exemplo.  

b) Suporte Operacional – corresponde ao atendimento especializado a ser realizado pela equipe técnica da empresa aos usuários do Município, sem limite de horas, de forma remota, visando à resolução de dúvidas e ao adequado uso dos sistemas implantados. 

6. CRONOGRAMA
O Cronograma de disponibilização dos Sistemas, início dos demais serviços e os respectivos desembolsos devem atender as etapas e os prazos estabelecidos. Após a comprovação da conclusão de cada etapa, será desembolsado o percentual correspondente acrescido de eventuais horas executadas de customização requerida durante o processo de implantação. 
ETAPAS
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES
PRAZOS
% DESEMBOLSO
ETAPA I
Disponibilização da Solução de Auditoria de Instituições Financeiras, na modalidade SaaS (“software as a Service), com a realização de todas as atividades de implantação (configuração e extração de dados junto ao Sistema de Gestão do Município, realizar as customizações necessárias para o atendimento da totalidade das funcionalidades requeridas, fornecer documentação e realizar os treinamentos para os usuários). Iniciar os serviços de manutenção e suporte.
Até 30 dias
30%
ETAPA II
Disponibilização do Sistema de Análise de Informações Fiscais, Sistema de Auditoria de Contribuintes do Regime Geral e Sistema de Auditoria de Contribuintes do Simples Nacional, na modalidade SaaS (“software as a Service), com a realização de todas as atividades de implantação (configuração e extração de dados junto ao Sistema de Gestão do Município, realizar as customizações necessárias para o atendimento da totalidade das funcionalidades requeridas, fornecer documentação e realizar os treinamentos para os usuários). Iniciar os serviços de manutenção e suporte.
Até 60 dias
60%
ETAPA III
Disponibilização do Sistema de Planejamento Fiscal, na modalidade SaaS (“software as a Service), com a realização de todas as atividades de implantação (configuração e extração de dados junto ao Sistema de Gestão do Município, realizar as customizações necessárias para o atendimento da totalidade das funcionalidades requeridas, fornecer documentação e realizar os treinamentos para os usuários). Iniciar a operação assistida para os servidores fiscais do Município, bem como os serviços de manutenção e suporte.
Até 90 dias
100%
7. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS SISTEMAS
Os sistemas de informática a serem contratados deverão possuir as características técnicas obrigatórias constantes no Anexo VI:
8. FUNCIONALIDADES REQUERIDAS DO SISTEMA
Além das características técnicas obrigatórias, os sistemas devem atender, no mínimo, as funcionalidades marcadas como obrigatórias listadas, a seguir:
DESCRIÇÃO DAS FUNCIONALIDADES
Obrigatórias
1. CONTROLES DE ACESSO DOS SISTEMAS 
X

No controle de acesso, os Sistemas de Análise, Planejamento e Auditoria devem: 

1.1. Exigir usuário e senha pessoal para acesso ao sistema;
X

1.2. Possuir mecanismos de controle de prazo de validade da senha;
1.3. Possuir mecanismos de rejeição de senhas de fácil identificação;
1.4. Utilizar dispersão criptográfica (hash) no armazenamento de todas as senhas na base de dados do sistema;
X

1.5. Permitir aos usuários alterar sua senha pessoal sempre que desejarem;
1.6. Permitir aos usuários acesso somente às transações para as quais estiverem com permissão ativada;
X

1.7. Permitir ao usuário administrador do Fisco liberar o acesso ao uso dos sistemas e das funcionalidades necessárias de forma personalizada;
1.8. Permitir aos usuários do Fisco cadastrar ou alterar a senha dos usuários, bem como ativar e desativar o acesso dos usuários ao sistema;
X

1.9. Disponibilizar funcionalidade “esqueci minha senha”, permitindo que o usuário receba e-mail com link de acesso por tempo limitado, possibilitando a troca de senha e o acesso ao sistema;
X

1.10. Possuir mecanismo de controle de logs por usuários para monitorar as operações de inclusão, consulta, exclusão e alteração, registrando pelo menos as informações de data e hora, usuário e identificação de cada operação;
X

1.11. Permitir a autenticação do usuário através do uso de Certificado Digital do tipo e-CPF, conforme padrão ICP/Brasil;
X

1.12. Permitir que o Administrador do sistema e ao Fisco visualizar todos os usuários online no sistema, podendo observar tudo que cada usuário está realizando no sistema;
1.13. Permitir que o Administrador do sistema e o Fisco consiga visualizar os logs da aplicação, podendo ver quais os dados foram modificados em processo de atualização de informação (update).
X

2. SISTEMA DE ANÁLISE E PLANEJAMENTO FISCAL 
X

O sistema de Análise e Planejamento Fiscal deve permitir:

2.1. A importação dos dados nas bases de dados municipais de Cadastros, Arrecadação de ISS, Nota Fiscal Eletrônica e Declaração de Serviços, sendo possível coletar, organizar, analisar e compartilhar informações tributárias, inclusive históricas;
X

2.2. Extrair os dados históricos relativos ao ISS automaticamente através de módulo de extração e carga de dados, a partir dos sistemas mencionados no item anterior, de forma a viabilizar as análises temporais, incluindo na base de dados da aplicação os dados dos últimos anos disponíveis, com período a ser definido;
X

2.3. Implementar abordagem Processamento Analítico Online (Online Analytical Process – OLAP). Os dados devem ficar organizados na forma de cubos multidimensionais armazenados em base de dados relacional de código aberto permitindo a manutenção da mesma pela equipe de TI do município;
X

2.4. A criação de novos cubos, conforme a necessidade dos fiscais e disponibilidade dos dados, sem a necessidade de alterações no código fonte da aplicação. Para atender a este requisito a ferramenta deverá:
X

a) Armazenar os meta-dados que descrevem os cubos instalados, em base de dados relacional para permitir a alteração, exclusão e inclusão destes pela equipe de TI do município;

X

b) Permitir que os dados armazenados nos cubos sejam carregados tanto pelo módulo padrão de importação do sistema, bem como por ferramentas de terceiros ou desenvolvidas pelo próprio departamento de TI do Município;

X

2.5. A visualização das análises na versão mais recente dos navegadores web comuns sem a necessidade de instalação de plugins;
2.6. Selecionar qualquer combinação das dimensões e medidas presentes nos cubos para visualização dos dados em tela;
X

2.7. A criação de campos calculados a partir das medidas disponíveis em cada cubo. Deve ser possível somar, subtrair, dividir, multiplicar e calcular o percentual de entre duas medidas, por exemplo a diferença entre dois valores, ou entre uma medida e um valor fixo, por exemplo aplicando 2% sobre um valor de receita para estimar o ISS em determinada situação;
X

2.8. Definir livremente a ordenação inicial, na visualização dos dados de um cubo a partir das dimensões e medidas selecionadas;
2.9. Filtrar por período de tempo, por ano inicial e final e seleção livre de meses, por exemplo comparando os meses de janeiro, fevereiro e março dos últimos 3 anos, ou o mês atual com o mês de janeiro do ano anterior. Quando aplicável deverá permitir também o filtro por data inicial e final, dias úteis, fins de semana e feriados;
X

2.10. Filtrar por faixa de valores para qualquer medida selecionada na visualização, com a opções: “Maior que”, “Menor que”, “Valor inicial e final”, “Fora de determinada faixa de valores”;
X

2.11. Que todas as dimensões presentes no cubo possam ser usadas como filtro dos dados, porém não obrigando a seleção de nenhum filtro além do período de tempo;
X

2.12. Que o usuário continue utilizando o sistema enquanto que uma consulta está executando;
2.13. Salvar as visões de cada cubo como análises fiscais, permitindo acesso fácil a cada análise através do menu principal do sistema;
2.14. Congelar os dados de uma consulta, para comparar a evolução dos valores após algum tempo, por exemplo, no fim de planejamento de ações fiscais;
2.15. Compartilhar consultas realizadas com outros fiscais;
2.16. Restringir o acesso a determinadas análises a determinados grupos de fiscais;
2.17. Alterar as colunas em uma análise, selecionando, removendo e adicionando livremente novas dimensões, medidas e cálculos;
X

2.18. A criação de novas análises a partir de consultas já realizadas pelos usuários;
2.19. Exportar os dados de uma consulta na forma de planilhas CSV, que possa ser aberta tanto no MS-Excel quanto no Open Office;
X

2.20. Exportar os dados de uma consulta diretamente para documentos fiscais do módulo de controle da ação fiscal;
2.21. A visualização dos dados na forma de tabelas com a opção de agrupar os dados pelas dimensões selecionas e subtotalizar as medidas;
X

2.22. A visualização dos dados na forma de tabela multidimensional, que permita arrastar e soltar livremente os campos para visualização como linhas ou colunas, selecionando à medida que será totalizada;
X

2.23. A visualização dos dados na forma de tabela com a funcionalidade “mapa de calor”, onde os valores mais altos em uma consulta são identificados visualmente em escalas de cores;
2.24. A geração de rankings para qualquer cubo disponível, selecionando as dimensões e a medida que será totalizada. A visualização deve indicar a posição ordinal de cada item no ranking, o valor totalizado, a participação do item no total geral, e o valor e a participação acumulados, permitindo a geração da curva ABC, de forma a identificar por exemplo, os contribuintes que correspondam a 50% da receita de serviços do município.
X

2.25. O cadastro de planos de ação fiscal, informando um título, os objetivos e metas, as atividades e tarefas, os fiscais envolvidos e a data de início e fim;

2.26. Registrar manualmente atividades e tarefas realizadas dentro de um planejamento, indicando o cumprimento dos objetivos e metas;

2.27. Gerar Relatório de Planejamento Fiscal, listando cada item do planejamento com as respectivas atividades e tarefas e situação;

2.28. Registrar lembretes em atividades e tarefas fiscais para serem enviados por e-mail em data específica ou em períodos de tempo pré-definidos.

3. SISTEMAS DE AUDITORIA DE CONTRIBUINTES DO REGIME GERAL E DO SIMPLES NACIONAL 

X

Os módulos da Auditoria de Contribuintes do Regime Geral e do Regime do Simples Nacional devem permitir:

3.1. A importação dos dados das Notas Fiscais de Serviços eletrônicas emitidas pelos contribuintes do município, na forma de cubos multidimensionais, que permitam ser analisados através das ferramentas do módulo de análise fiscal;

X

3.2. A segregação do faturamento de serviços por atividade declarada pelo contribuinte nas notas fiscais emitidas, tanto pelo código de atividade municipal quanto pelo item da L.C. 116/2003;

X

3.3. A geração do ranking e curva ABC dos maiores prestadores de serviços, geral e segmentado por atividade, visando subsidiar o planejamento das ações de fiscalização;

X

3.4. O acompanhamento das estatísticas referente a quantidade de notas fiscais emitidas;

3.5. A segregação do faturamento de serviços das notas fiscais, por bairro do contribuinte, para auxiliar na organização das ações de fiscalização;

3.6. A segregação do ISS gerado por atividade, local de tributação, exigibilidade do ISS e responsabilidade de recolhimento do imposto;

X

3.7. A análise dos descontos e reduções de base de cálculo aplicados nas notas fiscais emitidas, separando por faixas de valores;

X

3.8. A análise do faturamento da NFSe e do ISS gerado nas escalas de tempo: Ano, Semestre, Quadrimestre, Trimestre, Bimestre, Mês, Quinzena, Data, Dia da Semana e Feriados;

X

3.9. A importação dos dados dos Serviços Tomados declarados pelos contribuintes do Município, na forma de cubos multidimensionais que permitam ser analisados através das ferramentas do módulo de análise fiscal;

X

3.10. A análise dos serviços tomados pelas empresas do Município, permitindo identificar variações ao longo do tempo;

X

3.11. O cruzamento da Notas Fiscais de Serviços eletrônicas emitidas pelos prestadores de serviço com os serviços tomados declarados pelos tomadores, visando identificar inconsistência principalmente, mas não limitada, no que se refere a retenção do ISS;

X

3.12. A geração de ranking e curva ABC dos maiores tomadores de serviço e das empresas que mais retiveram ISS no município, visando subsidiar o planejamento das ações de fiscalização;

X

3.13. A análise dos serviços tomados declarados pelo contribuinte nas escalas de tempo: Ano, Semestre, Quadrimestre, Trimestre, Bimestre, Mês, Quinzena, Data, Dia da Semana e Feriados;

X

3.14. A importação das declarações geradas no PGDAS da Receita Federal e disponibilizados no Portal do Simples Nacional, na forma de cubos multidimensionais que permitam ser analisados através das ferramentas do módulo de análise fiscal, assim como a consulta direta das declarações através de ferramenta de consulta específica;

X

3.15. A segregação da receita declarada no PGDAS, permitindo visualizar facilmente o valor declarado das atividades industriais, comerciais, de prestação de serviços com e sem retenção, do transporte intermunicipal, de comunicações e de locação;

X

3.16. A segregação da receita declarada no PGDAS pelos anexos da L.C. 123/2006;

A análise das alíquotas do Simples Nacional calculadas no PGDAS;

X

3.17. A segregação da receita declarada no PGDAS por bairro do contribuinte, obtendo-se esta informação a partir do cruzamento do CNPJ constante no PGDAS com o cadastro municipal;

3.18. A importação do arquivo de períodos do Simples Nacional, possibilitando a identificação meses em que cada contribuinte do Município fez a opção do Simples Nacional ou que tenha ocorrido a saída do regime;

X

3.19. A identificação de contribuintes que não declararam o PGDAS em um ou mais períodos;

X

3.20. A análise dos contribuintes que declararam local de tributação do ISS em outro município;

X

3.21. A identificação automática do contador do contribuinte que declarou o PGDAS, através do cadastro municipal;

X

3.22. A geração do ranking e curva ABC dos maiores contribuintes optantes pelo Simples Nacional, pelo valor da receita bruta, valor da receita de serviços e imposto gerado, visando subsidiar o planejamento das ações de fiscalização;

X

3.23. A análise da receita declarada no PGDAS e dos impostos gerados nas escalas de tempo: Ano, Semestre, Quadrimestre, Trimestre, Bimestre e Mês;

X

3.24. A importação e consulta da movimentação de Cartões de Crédito e Débito importados da Secretaria de Fazenda do Rio Grande do Sul através do convênio PIT, na forma de cubos multidimensionais que permitam ser analisados através das ferramentas do módulo de análise fiscal. Deve permitir também consulta direta dos dados constantes no arquivo através de ferramenta de consulta específica;

X

3.25. A identificação de contribuintes Pessoa Física que receberam pagamentos com cartão de crédito;

X

3.26. A segregação da movimentação de cartões de crédito e débito por operador;

X

3.27. A geração do ranking e curva ABC das empresas que mais movimentaram cartões de crédito e débito no município, visando subsidiar o planejamento das ações de fiscalização;

X

3.28. A identificação do regime tributário da empresa que movimentou os cartões de crédito e débito (Regime Geral, Simples Nacional ou MEI);

X

3.29. A análise do movimento de cartões de crédito e débito nas escalas de tempo: Ano, Semestre, Quadrimestre, Trimestre, Bimestre, Mês, Quinzena, Data, Dia da Semana e Feriados;

X

3.30. A importação dos débitos de ISS gerados pelos contribuintes, na forma de cubos multidimensionais que permitam ser analisados através das ferramentas do módulo de análise fiscal;

X

3.31. A análise dos débitos gerados, segregando valor principal, juros, correção e multa;

X

3.32. A análise da situação dos débitos gerados;

X

3.33. A segregação dos valores devidos por tipo de imposto: ISS Próprio e ISS Retido;

X

3.34. A análise dos abatimentos aplicado nos débitos gerados;

X

3.35. A análise temporal dos débitos gerados, por competência, data de geração, data de vencimento e data de pagamento, nas escalas de tempo:  Ano, Semestre, Quadrimestre, Trimestre, Bimestre e Mês;

X

3.36. A geração de cubos de totalização agrupando todas as informações relevantes do contribuinte, que permita realizar análises comparativas de valores. Deve ser possível realizar pelo menos os seguintes cruzamentos:

X

a) Valor emitido em Notas Fiscais de Serviços eletrônicas com o valor de receita bruta declarado no PGDAS;

X

b)  Valor emitido em Notas Fiscais de Serviços eletrônicas com o valor de receita de serviços declarado no PGDAS;

X

c) Valor emitido em Notas Fiscais de Serviços eletrônicas com o valor movimentado em Cartões de Crédito e Débito;

X

d) Valor de receita bruta declarado no PGDAS com o valor movimentado em Cartões de Crédito e Débito;

X

e) Percentual da receita de serviços em relação a receita bruta declarada no PGDAS;

X

3.37. A geração de cubos de totalização global para análise gerencial dos cubos armazenados, que permita avaliar o crescimento da arrecadação de ISS, a variação de faturamento de serviços, a quantidade de notas fiscais emitidas, entre outras informações extraídas dos demais cubos;

X

3.38. Identificar contribuintes operando sem estarem devidamente cadastrados no Município, através do cruzamento de CNPJ’s recebidos nos arquivos PGDAS, Cartões e Notas Conjugadas com os dados obtidos do cadastro municipal;

X

3.39. A impressão de relatório de PGDAS a partir das análises salvas, com os dados das declarações enviadas pelo contribuinte;

3.40. A impressão de relatório de Notas Fiscais emitidas a partir das análises salvas, com os dados das notas que foram totalizadas em cada análise;

3.41. A impressão de relatório de Serviços Tomados declarados a partir das análises salvas, com os dados das notas de serviços tomados que foram totalizadas em cada análise;

3.42. A consulta de todos os PGDAS constantes nos arquivos obtidos via portal do Simples Nacional, mesmo aqueles que não possuem sede no município. 

X

3.43. A Geração de relatórios a partir dos dados identificados nas auditorias realizadas, juntamente com a capitulação legal e outros textos relativos visando a geração dos anexos para os autos de infração a serem gerados pelo Sistema de Gestão em operação no Município.

4. AUDITORIA DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

X

O sistema da Auditoria de Instituições Financeiras eletrônica deve permitir:

4.1. A extração automática de dados a serem obtidos diretamente das Declarações enviadas pelas Instituições Financeiras.

X

4.2. A extração automática de dados cadastrais e financeiros a serem obtidos a partir das bases de dados dos sistemas internos em funcionamento no Município.

X

4.3. A entrada de dados por meio de digitação ou importação de arquivos.

4.4. Gerenciar o controle de acesso às auditorias, possibilitando o acesso somente dos auditores a elas vinculados.

4.5. Gerenciar o controle de eventos no sistema, armazenando o histórico das ações executadas pelos auditores.

4.6.  Gerenciar o controle de entrega dos arquivos previstos nos módulos da Declaração de Instituições Financeiras.

X

4.7. O cadastro de instituições financeiras e suas dependências vinculadas.

X

4.8. O cadastro da lei municipal, bem como seus códigos e sub-códigos da Lista de Serviços, considerando o histórico de alterações das alíquotas.

X

4.9. O cadastro dos códigos e sub-códigos da Lista de Serviços da Lei Complementar 116/2003.

X

4.10. A vinculação dos códigos e sub-códigos de tributação DESIF correspondentes aos cadastros dos códigos municipais e da Lei Complementar 116/2003.

X

4.11.  O cadastro do plano contábil COSIF, possibilitando o vínculo aos códigos de tributação DESIF.

X

4.12.  O vínculo entre as contas contábeis da instituição financeira com o plano contábil COSIF e com o código de tributação DESIF vinculado aos códigos e sub-códigos das leis municipais que instituíram/modificaram alíquotas.

X

4.13.  Correlacionar as tarifas praticadas pela instituição financeira com as respectivas contas contábeis onde os movimentos de cada tarifa devem ser lançados.

X

4.14. O cadastro de termos bancários para fins de consulta, na forma de um glossário.

4.15. A consulta aos dados declarados de no mínimo: contas contábeis, tarifas e apuração do ISS.

X

4.16. Analisar comparativamente, sob a forma de ranking, a arrecadação total e sua composição conta a conta (COSIF e Codificação da Lei 116) por logradouro e bairro das dependências das Instituições Financeiras selecionadas.

X
4.17. Comparar a movimentação financeira por contas COSIF entre bancos, permitindo estabelecer o perfil econômico das agências em operação no Município.

X
4.18. Comparar movimentação de serviços das agências utilizando como critério qualquer campo do cadastro municipal que seja disponibilizado, por exemplo, o bairro de cada agência.

X
4.19. Comparar a movimentação financeira por conta interna entre agências de um mesmo banco.

4.20. Comparar os valores de ISS pago por agência com o montante de receitas da mesma.

X
4.21. Visualizar o histórico de pagamentos de ISS e receitas de serviço por diversas escalas de tempo, como ano, mês, trimestre ou semestre.

X
4.22.  Comparar visualmente as movimentações de débito e crédito das contas internas totalizadas por qualquer nível do COSIF, podendo inclusive totalizar apenas por níveis intermediários, por exemplo, movimentações do grupo 7.1.7 ou do grupo 7.1 do COSIF.

X
4.23. Análise preliminar, independente de uma auditoria específica, dos dados declarados pelas instituições financeiras, com visualização dos balancetes, planos de contas e pagamentos.

4.24. Análises que possibilitem verificar a lista de contas contábeis, balancetes e pagamentos declarados, por filtros diversos, tais como: por conta COSIF, por contas com tarifas, por contas com e sem pagamentos.

X
4.25. Análises que possibilitem o uso de diversos filtros, apontando indícios que possibilitem identificar: contas tributáveis que não foram oferecidas à tributação, lançamentos a débito de contas que só comportam lançamentos a crédito, dentre outros.

X
4.26. A análise individual de cada conta contábil, possibilitando listar os movimentos da conta declarados, bem como, as tarifas, cujas receitas nela são contabilizadas.

X
4.27. Analisar contas onde a alíquota aplicada pela instituição não corresponde a alíquota real do município.

X
4.28. Analisar o cruzamento de dados dos pagamentos de ISS realizados e os valores devidos decorrentes da análise dos balancetes contábeis.

X
4.29. Analisar os contribuintes mediante pesquisas específicas que abranjam a totalidade das contas contábeis com movimentação na dependência, apurando e identificando lançamentos que impliquem redução do ISS devido, pela redução da base de cálculo ou, mesmo, pelo não oferecimento à tributação dos valores lançados.

X
4.30. Analisar a identificação de contas novas com movimentação nos balancetes, que não constem do plano de contas entregue pela instituição.

X
4.31. Análises utilizando pesquisa fonética na denominação das contas contábeis, na descrição da função das contas e na descrição do histórico dos lançamentos nas partidas dobradas (Razão ou planilhas específicas que substituam o Livro Razão), de modo a auxiliar na busca por termos específicos.

X
4.32. Gerar relatórios referentes aos dados declarados e informações da auditoria com possibilidade de exportação para, no mínimo, os formatos PDF, HTML, XLS, RTF e CSV.

4.33. Gerar relatórios de auditoria, resultantes do cruzamento das informações declaradas e do trabalho fiscal.

4.34. Gerar o anexo das infrações praticadas, com a indicação da conta contábil onde foram localizadas irregularidades, da conta COSIF respectiva, do nome da conta, do item da Lista de Serviços em que se enquadra o serviço prestado contabilizado na conta , da alíquota do ISS, do saldo inicial da conta contábil, do saldo final da conta contábil, da base de cálculo do ISS, da base de cálculo declarada, da diferença de base de cálculo e o montante do ISS apurado, e seus respectivos acréscimos legais (juros, multa e atualização monetária).

X
4.35. Gerar o anexo de justificativa de tributação por conta, com a indicação e descrição da conta contábil, da conta COSIF, do item da Lista de Serviços e da justificativa para o lançamento tributário.

X
4.36. A criação de relatórios a partir dos dados identificados nas auditorias realizadas, juntamente com a capitulação legal e outros textos relativos visando a geração dos anexos para os autos de infração a serem gerados pelo Sistema de Gestão em operação no Município.



	
	

	H
	DAS CONDIÇÕES GERAIS
a) Os serviços serão executados na sede do Município e na empresa contratada, cabendo a esta contratada disponibilizar contato permanente com o Município para fins de suporte e manutenção, bem como executar os serviços de treinamento e operação assistida por meio de visitas técnicas e contato com os servidores municipais a fim de orientá-los;
b) Os serviços de treinamento e operação assistida serão disponibilizados pela contratada sempre que o Município entender sua necessidade, sendo a carga horária, local e conteúdo previamente combinados entre o Município e a empresa contratada, nos termos e limites estabelecidos neste Termo de Referência.


	I
	OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Disponibilizar Sistemas como Serviço voltados para Análise de Informações, Planejamento Fiscal, Auditoria de Contribuintes do Regime Geral e do Simples Nacional, bem como de Instituições Financeiras;
b) Realizar os serviços de Implantação, tais como: configurações, extração de dados, customizações de funcionalidades requeridas, disponibilizar documentação e realizar treinamento nos termos previstos no edital e seus anexos;
c) Realizar as customizações visando o atendimento da totalidade das funcionalidades requeridas sem ônus adicional para o Município;
d) Realizar as demais customizações, identificadas durante o processo de implantação e utilização, em conformidade com o valor da hora técnica constante na proposta de preço;
e) Realizar durante o curso do contrato os serviços de operação assistida, manutenção e suporte nas quantidades e termos estipulados no Termo de Referência do Edital;
f) Prestar os serviços, com pessoal próprio, utilizando profissionais especializados e em número suficiente para o fiel cumprimento do contrato.


	J
	Do Preço: 
Conforme o Edital:
a) Admitir-se-á preço somente até o limite da despesa estimada, levando-se em conta os preços praticados no mercado para os respectivos serviços.
b) O pregoeiro poderá desclassificar a proposta mesmo que esta esteja dentro do limite descrito no item F acima, ou ainda que esta esteja abaixo do valor estimado, levando-se em conta os preços praticados no mercado para os respectivos serviços.

	K
	Do Pagamento:
a) Os valores propostos não poderão ser superiores aos valores orçados pela Administração Municipal;
b) O valor total anual refere-se ao valor total despendido durante a vigência do contrato, contemplados os custos de Implantação, compreendendo os serviços de configuração, extração de dados, customização, documentação e treinamento, e licença de uso que abrange os serviços de operação assistida, manutenção e suporte dos sistemas. Para as prorrogações contratuais os pagamentos se resumem à custos de licença de uso, compreendendo os serviços de operação assistida, manutenção e suporte dos sistemas.
c) O pagamento será efetuado no prazo máximo de quinze (15) dias úteis, contados da efetiva execução dos serviços e regular emissão da Nota Fiscal, com observância do estipulado no art. 5º da Lei 8.666/93, sem que haja incidência de juros ou correção monetária, nos termos do Edital.

	L
	Classificação Orçamentária:
[image: image1.png]‘Dotagdes utiizadas pelo pedido.

Dotagao
Proj. Atv. Op. Esp.
Elemento de despesa
Rubrica tem
Recurso.

Destinagio

20197241 - Muricipio de Venancio Aves RS
2017 - MANUTENGAO DOS SERV DE ARRECADAGAO E FISCALIZAGAD TRIBUTARIA
2:.90.39.00.00.0000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA
23.90.39.05.00.00.00 - SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS

0001 - Recursos Proprios

00000 - Livee.




[image: image2.png]‘Dotagdes utiizadas pelo pedido.

Dotagao + 201001821 Muniipio de Venancio Ares RS
Proj Atlv.Op.Esp. 2017 -MANUTENGAD DOS SERV DE ARRECADAGAO E FISCALIZAGAO TRIBUTARIA
Elemento de despesa : 3.390.40.00.0.00.00 - SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAGAO E COMUNICAGAD - P
Rubrica tem + 3390.40.06.00.00.00 - LOCAGAO DE SOFTWARE.

Recurso. + 0001 -Recursos Proprios

Destinacao £ 00000 - Lire






	M
	Unidade Fiscalizadora:
Secretaria Municipal da Fazenda, através dos servidores Cleni Maria Becker Schabbach (Fiscal de Contrato) e Egon Raul Sniedze (suplente).




Diante da presente alteração, a sessão pública para o recebimento dos envelopes de propostas e habilitação fica marcada para às 09 horas do dia 02 de maio de 2019. 

As demais informações contidas no Edital permanecem inalteradas.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VENÂNCIO AIRES, em 17 de abril de 2019.

GIOVANE WICKERT                  PROCURADORIA JURÍDICA



Prefeito Municipal
TERMO DE SUSPENSÃO DO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE VENÂNCIO AIRES, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais, de conformidade com a Lei n.º 10.520/2002, Decreto Municipal nº 3.871/2006, Lei Complementar 123/2006 e subsidiariamente a Lei 8.666/93, torna público que houve a SUSPENSÃO do Edital em epígrafe.
A nova data de abertura da sessão pública será divulgada pelos mesmos veículos de publicação do Edital.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VENÂNCIO AIRES, em 08 de abril de 2019.

GIOVANE WICKERT

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES – RS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL
LICITAÇÃO PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE SISTEMAS DE ANÁLISE, PLANEJAMENTO E AUDITORIA FISCAL, NA FORMA DE SISTEMAS COMO SERVIÇOS, VOLTADOS PARA A GESTÃO DO ISS E SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO ASSISTIDA, MANUTENÇÃO E SUPORTE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE VENÂNCIO AIRES/RS, no uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, Decreto Municipal n.º 3.871/2006, Decreto Municipal Nº 5.293/2013, Lei Complementar 123/2006 e subsidiariamente a Lei 8.666/93, que estará realizando licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, mediante as condições estabelecidas neste Edital.

Os trabalhos relativos a este procedimento licitatório serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município e Comissão de Apoio para tanto nomeados através de Portaria.

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS E DE HABILITAÇÃO: até às 08h59min do dia 10/04/2019, no Setor de Licitações do Município, localizado na Rua General Osório nº 1515, 4º andar - Sala de Reuniões do Setor de Licitações.
ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS: às 09 horas do dia 10/04/2019, no local acima determinado.
CAPÍTULO I 
DO OBJETO 
1 - A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sistemas de análise, planejamento e auditoria fiscal, na forma de sistemas como serviços, voltados para a gestão do ISS e serviços de implantação, operação assistida, manutenção e suporte, com validade de 12 (doze) meses, conforme a descrição dos itens abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO SUCINTA
	Quantidade
	Unidade
	VALOR REFERÊNCIA

	01
	Locação de software de gerenciamento de informações – Sistema de análise de informações. 
	12
	Mês
	R$ 2.500,00

	02
	Locação de software de gerenciamento de informações – Sistema de planejamento fiscal
	12
	Mês
	R$ 2.500,00

	03
	Locação de software de gerenciamento de informações – Sistema de auditoria de contribuintes do regime geral. 
	12
	Mês
	R$ 2.500,00

	04
	Locação de software de gerenciamento de informações – Sistema de auditoria de contribuintes do simples nacional
	12
	Mês
	R$ 3.500,00

	05
	Locação de software de gerenciamento de informações – Sistema de auditoria de instituições financeiras
	12
	Mês
	R$6.500,00

	06
	Implantação de dados e treinamento de uso do sistema-implantação
	1
	Serviço
	R$ 7.000,00


1.1 - Tem-se por despesa estimada o valor máximo de R$ 217.000,00 (Duzentos e dezessete mil reais) por ano.    
1.2 - Os valores propostos pelos licitantes não poderão ser superiores aos valores apurados previamente pelo Município, conforme valor de referência constante no item anterior e detalhado no ANEXO I do presente Edital, inclusive no que tange aos subitens que compõe o valor global.
CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

1. Poderão participar desta licitação os interessados do ramo pertinente ao seu objeto e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

2. Estarão impedidos de participar da presente licitação:

2.1. os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Venâncio Aires, no prazo e nas condições do impedimento;

2.2. os interessados que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Municipal, estadual ou Federal;

2.3. as empresas constituídas na forma de consórcio;

2.4. os enquadrados no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93 e alterações.

CAPÍTULO III
DAS IMPUGNAÇÕES, PEDIDOS DE INFORMAÇÕES E DOS

ESCLARECIMENTOS 

1. As informações técnicas, administrativas ou pedidos de esclarecimentos poderão ser encaminhados por escrito e protocolados ao Setor de Licitações ou por e-mail ao Setor de Licitações (licitacao@venancioaires.rs.gov.b

 HYPERLINK "mailto:licitacao@santacruz.rs.gov.br"
r).

1.1. As informações técnicas, administrativas ou pedidos de esclarecimentos serão recebidas até o prazo máximo de 02 (dois) dias de antecedência da data de recebimento dos envelopes de proposta e habilitação.

2. As impugnações deverão ser encaminhadas por escrito, entregues e protocoladas no Setor de Protocolo dirigido ao Setor de Licitações.

2.1. As eventuais impugnações serão recebidas até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data de recebimento dos envelopes de proposta e habilitação. 

3. A resposta aos pedidos de impugnações, de informações técnicas ou administrativas, de esclarecimentos ou de recursos será efetuada por e-mail aos interessados. Entretanto, constatando-se a necessidade de efetuar alterações nas condições fixadas no procedimento licitatório, a mesma será divulgada a todos os interessados pelo site: 

 HYPERLINK "http://www.santacruz.rs.gov.br/"
www.venancioaires.rs.gov.br

 HYPERLINK "http://www.santacruz.rs.gov.br/"
.
CAPÍTULO IV 

    DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

1. Por ocasião da entrega dos envelopes, deverão ser apresentados fora dos envelopes, os seguintes documentos (em original ou cópia autenticada):

a) declaração de "Pleno Atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação” (conforme modelo Anexo ao Edital)

b) a Representação ou Credenciamento;

c) As microempresas ou empresas de pequeno porte (enquadradas nos termos do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06) ou cooperativas (enquadradas nos termos do artigo 34 da Lei n.º 11.488/07) que pretendem se utilizar dos benefícios previstos na Lei Complementar 123/06, deverão apresentar, além de todos os documentos exigidos para o Envelope n.º 01, uma das opções abaixo especificadas:

c.1) declaração, firmada por contador ou técnico contábil e o seu número de registro no CRC, com firma reconhecida, por autenticidade ou como verdadeira (não sendo aceita a autenticação por “semelhança”), por Tabelionato de Notas, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa e não está excluída das vedações constantes no parágrafo 4º do artigo 3º do referido diploma legal (nos termos do modelo em anexo), ou; 

c.2) certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante, (conforme Instrução Normativa nº 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC), ou em outro órgão público competente para registros públicos. A referida certidão deverá ter sido expedida em no máximo 03 (três) meses anteriores à data determinada para a entrega dos envelopes.

1.1. A documentação especificada nas letras "a", "b" e “c” acima deverá ser apresentada nos termos dos modelos anexos ao presente Edital.

1.2. Em caso de não apresentação do documento especificado na letra “a”, a empresa, caso possua representante credenciado, poderá assinar a declaração quando da solicitação pelo pregoeiro. Em caso de não haver representante credenciado ou presente, a falta da declaração irá eliminar a empresa do certame.

1.3. Serão considerados como válidos os documentos listados nas letras “b” e “c” em caso de apresentação dentro do envelope 01, desde que apresentada a declaração constante na alínea “a” previamente a abertura do mesmo.

2. A licitante, ao se cadastrar para participar deste procedimento licitatório, deverá fazê-lo diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar, conforme o caso:

a.1) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhada de documento que comprove a eleição de seus administradores; ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; ou Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

b) se representada por procurador, poderá apresentar:

b.1) procuração, através de instrumento público ou de instrumento particular (com firma reconhecida) em que conste preferencialmente: o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para ofertar lances, negociar preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em tela (ou em licitações públicas) em nome da empresa licitante; ou 

b.2) credenciamento, nos termos do modelo anexo ao presente edital, outorgado pelo(s) representante(s) legal(ais) da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas, apresentação de lances verbais e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

Observação: No caso de apresentação do credenciamento conforme a letra "b.2" acima, o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa (contrato social ou documentação equivalente)

4. Caso não seja apresentado a documentação referente a "Representação ou Credenciamento" ou a mesma seja apresentado em desacordo com as exigências acima especificadas, os envelopes de proposta e de habilitação serão aceitos, porém a empresa licitante estará impedida de participar da etapa de lances verbais e de praticar todos os demais atos posteriores inerentes ao certame. 

5. Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório à presença do licitante ou de seu representante (devidamente credenciados) em todas as sessões públicas referente ao procedimento licitatório.

6. O representante/credenciado poderá representar empresas distintas, desde que as mesmas não participem do(s) mesmo(s) item(ns), ou seja, não sejam concorrentes entre si e que apresente uma representação/credenciamento para cada uma das empresas que irá representar. 

6.1. Não será aceito a apresentação de 01 (um) único documento de representação/credenciamento contemplando duas ou mais empresas.

6.2. Caso ocorra a participação de duas ou mais empresas de um representante/credenciado, o Pregoeiro irá desclassificar o(s) item(ns) nos quais se verifique concorrência entre as mesmas.

7. O Município não se responsabiliza por envelopes enviados pelo correio ou outro meio de transportes entregues após o horário fixado neste procedimento licitatório, tampouco pelos envelopes entregues em repartições/setores/departamentos que não sejam o Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal. 

8. A licitante, cujo representante apresentar-se ao local de realização da sessão pública após o término da análise da documentação de credenciamento (ou seja, início da abertura dos envelopes de propostas) será considerada como retardatária. Nesta hipótese admitir-se-á sua participação tão-somente como ouvinte.
CAPÍTULO V
DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

1. Os concorrentes ou seus representantes legais deverão entregar no local, data e horário mencionados no preâmbulo deste edital, 02 (dois) envelopes fechados, contendo em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:
	ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA:

AO MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES – RS

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019
EMPRESA: .........................

TELEFONE: .........................

ENDEREÇO.........................
	ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO:

AO MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES – RS

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019
EMPRESA: .........................

TELEFONE: .........................

ENDEREÇO.........................


 CAPÍTULO VI
DA PROPOSTA DE PREÇOS

1. As propostas de preços constantes no ENVELOPE N.º 01 deverão ser apresentadas de forma legível (digitadas ou datilografadas), em moeda corrente nacional, com duas casas decimais após a vírgula, assinadas, com a identificação da empresa licitante (por meio do nome ou carimbo ou papel timbrado, etc), isentas de emendas, rasuras ou entrelinhas e contendo as seguintes informações:

a) Proposta de preço global expresso em moeda corrente nacional, bem como os valores unitários dos itens que compõem o valor global, conforme detalhado em orçamento estimado na planilha, conforme ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

b) condições para pagamento (C.I.F.) Venâncio Aires, para pagamento mensal conforme entrega ou realização dos serviços;

c) Indicar o nome do sócio-gerente com o número do CPF, que irá assinar o Contrato com o Município, caso seja a vencedora;
d) A proposta que não contiver as informações solicitadas na alínea “c”, acima não será desclassificada, mas terá a assinatura do contrato condicionado à apresentação destas.
1.1. Validade da proposta será de 60 (sessenta) dias;
1.2. A proposta deverá ser digitada e impressa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, constando o CNPJ, a razão ou denominação social, endereço e telefone atualizados, datada e assinada pelo responsável.

1.3. 
Somente serão aceitas as propostas cujo preço ofertado não ultrapasse a despesa estimada pela Administração, inclusive para os valores unitários de cada subitem que a compõe, pelo que a proposta que exceder estes limites será desclassificada.

1.4.
A assinatura do contrato fica condicionada a apresentação, no prazo de 01 (um) dia útil, da planilha descritiva com quantitativos e preços unitários ajustada ao último lance, cujos valores unitários não poderão ser superiores aos constantes na planilha de valores detalhados no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.
1.5. Qualquer inserção na proposta que vise modificar, extinguir ou criar direito, sem previsão no edital, será tida como inexistente, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

1.6. Os documentos apresentados dentro dos envelopes, por fotocópia, deverão ser autenticados por Tabelião de Notas ou Servidor do Município de Venâncio Aires, e as procurações deverão ter a firma reconhecida na forma da Lei.

1.6.1. Recomenda-se que a autenticação de documentos, seja realizada até o dia anterior à abertura dos envelopes de documentação e proposta.

1.7. Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.
2. A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a proponente examinou criteriosamente as exigências deste processo de licitação e os julgou suficientes para a elaboração de sua cotação de valores, sendo, portanto, desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte do licitante. 

3. No preço proposto considerar-se-ão inclusos todos os custos referentes a frete, materiais, equipamentos e ferramentas; bem como todas as despesas e obrigações relativas a salários, assistência técnica (quando solicitada), previdência social, tributos, contribuições, seguros, material de consumo, lucro e tudo mais que for necessário até a entrega final do produto licitado ao Município.

4. Em caso de divergência entre o(s) valor(es) unitário(s) e global prevalecerá o valor global, para fins de julgamento das propostas.
CAPÍTULO VII
DA HABILITAÇÃO 

1. Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE N.º 02, os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e declarações, a seguir relacionados: 

Habilitação Jurídica:

1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhada de documento que comprove a eleição de seus administradores; ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; ou Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
§1º Independente do documento apresentado, o objeto social da licitante deverá ser compatível com o objeto licitado.

§2º A licitante fica dispensada da apresentação dos documentos acima especificados, caso já tenha apresentado os mesmos por ocasião da fase de representação/credenciamento. 

Regularidade fiscal e trabalhista: 

1.2. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

1.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Estado e do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade.

1.3.1. Servirá como prova de inscrição no cadastro de contribuintes do município o Alvará de Funcionamento atualizado (com data de validade), Certidão de Pleno e Regular Funcionamento ou outro documento atualizado e regular.
1.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade.

1.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência do Município relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;

1.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;

1.7. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Federais, administrados pela Secretaria da Receita Federal, inclui a Certidão de regularidade com à Seguridade Social), dentro de seu período de validade;

1.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do seu período de validade;
Qualificação Econômico-financeira:

1.9. Certidão Negativa em matéria falimentar, concordatária e de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, que terá o prazo máximo de validade de 180 dias, contados da sua emissão.
Qualificação Técnica:
1.10. A licitante deverá fazer a indicação de equipe técnica a ser disponibilizada para a execução dos serviços, contendo, no mínimo, 2 (dois) profissionais com as qualificações a seguir:
a)
Profissional com graduação superior na área de Tecnologia da Informação, com experiência comprovada em administrar, gerenciar, instalar, configurar, atualizar e monitorar o funcionamento de banco de dados, tendo desempenhado atividades que envolvem a manutenção de estrutura e implementação de novos processos de software, métodos de controle de acesso e dimensionamento de hardware e  segurança de dados e informações, garantindo alta disponibilidade e máximo desempenho para os sistemas e a segurança dos dados e informações por meio de rotinas de backup e recuperação de dados.
b)
Profissional com graduação superior na área de Tecnologia da Informação, com experiência comprovada em análise de dados. Tendo desempenhado atividades que envolvem processos de migração, integração, depuração, processamento e disponibilização de ampla e variada gama de dados e informações para fins de análise, treinamento, orientação presencial e suporte remoto no uso aplicado de ferramentas de análise e auditoria.
Obs.1: Além do Curriculum Vitae dos profissionais, deverão ser anexados documentos, tais como diplomas, certificados e atestados, para fins de comprovação da qualificação e experiência da equipe técnica.
Obs.2: A comprovação do vínculo deste profissional junto à empresa licitante se dará mediante apresentação de contrato social, se sócio, ou por Contrato de Trabalho ou de prestação de serviços.
1.11. A licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. O(s) referido(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar a execução de serviços de características iguais ou semelhantes, de complexidade tecnológica, operacional e intelectual equivalente ou superior, e de forma satisfatória, com no mínimo os seguintes requisitos:
a) Apresentar atestado(s) de capacidade técnica, no mínimo 01 (um), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando a capacidade operacional da empresa quanto ao fornecimento de Sistemas de Análise e de Auditoria de Contribuintes e a capacidade de execução dos serviços de implantação, incluindo a migração e integração de dados e treinamento dos usuários, bem como prestou orientação, de forma presencial, no uso aplicado do sistema (operação assistida), suporte remoto no uso aplicado das ferramentas, bem como os serviços de manutenção e suporte, demonstrando que o sistema permitiu a realização de análises multidimensionais e a fiscalização dos contribuintes do regime geral, do simples nacional e do segmento de instituições financeiras e que o mesmo funcionou de forma adequada e com alto grau de disponibilidade.
Obs.1: Os atestados deverão ser emitidos em papel timbrado da empresa ou órgão contratante e com a identificação clara do signatário, com a indicação do cargo que ocupa (prefeito, secretário ou encarregado de Centro de Processamento de Dados ou Departamento de Informática).
Obs.2: Não serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica cuja empresa emitente seja componente do mesmo grupo econômico da licitante, bem como, atestados em nome da licitante, cuja empresa emitente seja sua subcontratada. Serão consideradas desclassificadas as empresas que não apresentarem os itens definidos acima, pois os mesmos são obrigatórios.
Obs.3: Os comprovantes de Qualificação Técnica deverão demonstrar que os serviços, além de contratados, foram executados satisfatoriamente. O Pregoeiro poderá, em qualquer fase do processo licitatório, realizar diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, sendo, neste caso, vedada a inclusão e/ou substituição do documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
Declarações:

1.12. Declaração de idoneidade e de inexistência de fatos supervenientes impeditivos para sua participação na presente licitação (modelo anexo);

1.13. Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salva na condição de aprendiz);

1.14. Além de todos os documentos acima elencados, as empresas constituídas em forma de cooperativas de trabalho, deverão ainda, para fins de habilitação, apresentar os seguintes:

1.16.1. Ata de Fundação;

1.16.2. Estatuto Social com todas as suas alterações, acompanhado da ata da assembleia que o aprovou;

1.16.3. Regimento Interno, acompanhado da ata da assembleia que o aprovou;

1.16.4. Regimento dos Fundos Instituídos pelos cooperados, acompanhado da ata da assembleia que o aprovou;

1.16.5. Documentos de eleição de seus administradores;

1.16.6. Documentos de deliberação quanto ao seu funcionamento;

1.16.7. Ata da sessão pela qual os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o objeto da licitação.
2. Declaração de atendimento das características técnicas obrigatórias conforme modelo constante no ANEXO VI.
3. Termo de compromisso, sigilo e confidencialidade, conforme modelo no ANEXO VIII.

4. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

4.1. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5. Os licitantes cadastrados junto ao Município de Venâncio Aires – RS poderão apresentar o Certificado de Cadastro de Licitantes e Fornecedores em substituição aos documentos exigidos nos subitens 1.5 a 1.8 deste capítulo. 

5.1. A substituição prevista no item acima somente será aceita se o Certificado de Cadastro apresentar como válidos, todos os documentos acima exigidos. Se algum(ns) do(s) documento(s) estiver(em) vencido(s), deverá(ão) ser apresentado(s) junto com o Certificado.     

6. Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 180 (cento e oitenta) dias anteriores a data determinada para a entrega dos envelopes.

7. Os documentos (exceto o Certificado de Cadastro) deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou autenticado por servidor do Setor de Licitações do Município, ou por via eletrônica (internet), desde que devidamente autorizado pelo órgão competente.

8. O Certificado de Cadastro de Licitantes e Fornecedores poderá ser apresentado em original, através de cópia autenticada ou cópia simples. A aceitação de sua autenticidade estará condicionada a verificação por servidor deste Município.   

9. Em caso de autenticação de documentos por servidor deste órgão, recomenda-se que os licitantes apresentem os documentos a serem autenticados até o último dia útil anterior à data de entrega dos envelopes. 

10. A critério do Pregoeiro poderão ser solicitados esclarecimentos, assim como serem efetuadas diligências, visando a confirmar a capacidade técnica, gerencial e administrativa das empresas concorrentes, vedando-se, porém, a inclusão posterior de informação ou documento que deveria constar originalmente junto aos envelopes de n.º 01 ou 02 das licitantes. 

11. A microempresa, a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos nos itens 1.2 a 1.8 deste capítulo, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova habilitação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

11.1. O prazo acima determinado poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

12. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos exigidos no Envelope de n.º 02, devendo inclusive apresentar aqueles referentes à regularidade fiscal, ainda que apresentem alguma restrição.

13. A não regularização da habilitação, no prazo fixado, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste procedimento licitatório, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

CAPÍTULO VIII 

DA ABERTURA E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

E DA HABILITAÇÃO   

Seção I

Da abertura das propostas

1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste instrumento, na presença dos licitantes e demais pessoas interessadas, o Pregoeiro dará início a sessão de abertura do procedimento licitatório.

2. A audiência para abertura dos envelopes será pública, sendo que cada licitante somente participará com um representante legal ou credenciado junto à mesa.

3. Primeiramente, o Pregoeiro irá analisar e se manifestar em relação à documentação apresentada fora dos envelopes de propostas e de habilitação (solicitada conforme disposições constantes no Capítulo IV deste Edital). 

3.1. Neste momento será solicitado aos representantes das empresas licitantes, a apresentação de documento de identidade (carteira de identidade, de motorista ou outro documento com fé pública).  

3.2. A documentação apresentada será rubricada pelo Pregoeiro e pelos licitantes credenciados.       

 4. A seguir, será efetuada a abertura dos Envelopes de n.º 01 - Propostas, sendo o conteúdo dos mesmos rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes credenciados.  

5 - Nesta fase, o Pregoeiro efetuará a classificação das mesmas, apurando-se neste momento, o autor da oferta do menor valor global e todos os demais licitantes que apresentarem propostas com valores até 10% (dez por cento) superiores a de menor preço.

Seção II

Dos lances verbais

6. As licitantes que se enquadrarem nas condições especificadas no item 5 deste capítulo poderão fazer lances verbais e sucessivos até a proclamação do vencedor.

7. Não havendo, pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), contando inclusive o primeiro classificado, oferecer novos lances verbais e sucessivos quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

8. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de classificação das mesmas e/ou determinação da ordem de oferta dos lances. 

9. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.

9.1. O prazo máximo para a oferta de lances será definido pelo Pregoeiro nunca superior a 02 (dois) minutos para cada lance.

10. É vedada a oferta de lance com vista ao empate, podendo, entretanto, o licitante apresentar um lance superior ao de menor preço ofertado (o qual seria o seu limite). 

11. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados (salvo em casos de desconsideração dos mesmos por parte do Pregoeiro) sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas neste Edital.

12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas.

13. Caso não se realize lances verbais, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

14. A etapa competitiva será finalizada no momento em que todos os licitantes, quando, convocados pelo Pregoeiro, manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

Seção III

Da classificação e aceitabilidade da proposta

15. Encerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, de acordo com o menor preço ofertado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de menor valor, comparando-a com os valores previamente apurados pelo Município, decidindo motivadamente a respeito.

15.1. Neste momento (após encerrar os lances para o item) o Pregoeiro passará a analisar a proposta apresentada de acordo com as condições exigidas neste instrumento convocatório, desclassificando aquela que:

a) não atender às exigências contidas no objeto desta licitação e/ou que não atenderem aos requisitos do edital;

b) as que contiverem opções alternativas ou baseadas exclusivamente em proposta dos demais licitantes;

c) as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente.

15.2. No tocante aos preços apresentados, os mesmos serão verificados quanto à exatidão das operações aritméticas que resultaram no valor total cotado. Constatada a divergência de valores, o Pregoeiro irá considerar como válido o valor total cotado pela empresa ou conforme o caso, desclassificar a proposta apresentada, por apresentar valores inexequíveis.

15.3. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito, ou ainda, se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

15.4. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município, ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

15.5. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

15.6. Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço de referência constante nesta licitação.

Seção IV

Do empate ficto

16. Após a aceitação da proposta de menor valor, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 09 ou 10 do Capítulo IX deste edital. 

16.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

17. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 16.1 deste capítulo, a apresentação de nova proposta.

18. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 16.1 deste capítulo, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

19. O disposto nos itens 16 e 17 desta seção, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.
Seção V

Da habilitação 
20 - Apurado a autora da menor proposta de preço, será aberto o envelope n.º 02, contendo a documentação de habilitação da licitante, verificando-se neste momento, o atendimento das exigências constantes no Capítulo VIII deste procedimento licitatório. 

21 – Após a verificação do atendimento das exigências constantes no Capítulo VIII, será marcada sessão para avaliação das funcionalidades requeridas para os sistemas (constante no item 7 – Funcionalidades Requeridas dos Sistemas do Termo de Referência).
Seção VI

Da Prova de Conceito e Declaração de Vencedor

22 - A prova de conceito é a amostra prática dos requisitos constantes no Termo de Referência, item 7 - Funcionalidades requeridas do sistema, por parte da licitante do objeto que será ofertado e consistirá na demonstração da licitante com melhor oferta na etapa de lances e que tenha atendido as exigências habilitatórias, permitindo que seja feita a materialização da descrição do objeto ofertado pelo licitante.

23 - A prova de conceito permitirá a averiguação das funcionalidades e características do produto sob o plano da sua real compatibilidade com o objeto licitado, não se resumindo apenas a ver no papel (mera descrição documental, abstrata).

24 - Participarão da prova de conceito o representante credenciado da licitante e servidores da Prefeitura do corpo técnico pertinente ao objeto deste edital, nomeados por Portaria.

25 - É condição para a declaração da vencedora da licitação que esta efetue a comprovação de, no mínimo 80% (oitenta por cento) dos requisitos constantes no Termo de Referência, item 7 - Funcionalidades requeridas do sistema.

26 - Em caso de descumprimento, a licitante estará automaticamente desclassificada do certame.

27 - A demonstração deverá seguir a ordem estabelecida no Termo de Referência, item 7 - Funcionalidades requeridas do sistema.

28 - Durante a demonstração dos sistemas, os representantes do Município preencherão formulário específico com a finalidade de registro do atendimento ou não dos requisitos obrigatórios.

29 - Não será permitido durante a realização da prova de conceito o uso de apresentações em slides ou vídeos quando tratarem da apresentação dos sistemas, devendo a apresentação ser exclusivamente por meio dos sistemas instalados remotamente ou no hardware da empresa licitante.

30 - A demonstração será realizada nas dependências da Prefeitura Municipal, que disponibilizará sala apropriada, com ligação de energia e data show, devendo a licitante providenciar os demais equipamentos necessários, tais como computador e outros recursos que entenderem cabíveis e necessários para a realização da demonstração.

31 - Ao longo da demonstração, os equipamentos deverão ser operados por técnico da empresa licitante, que deverá apresentar-se na data e horário definidos pelo Pregoeiro e publicados na Imprensa Oficial do Município.

32 - Caso a licitante melhor classificada não comprove o cumprimento mínimo de 80% dos requisitos, a comissão inabilitará a licitante e chamará o próximo classificado na ordem de classificação, para respectiva demonstração dos Sistemas, sendo avaliada nos mesmos moldes da licitante anterior.

33 - O Município reserva-se o direito de aceitar, no todo ou em parte, qualquer proposta, ou rejeitar todas, sem que assistam aos proponentes direito à indenização ou reclamação de qualquer natureza.

34 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo adjudicado o objeto do certame. 

Seção VII
Demais atos e disposições gerais

22. Em sua análise, o Pregoeiro poderá desconsiderar simples omissões, erros e falhas formais sanáveis, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o entendimento do conteúdo exigido no Envelope n.º 01 (Propostas) ou Envelope n.º 02 (Habilitação).

22.1. Não será prejudicial ao entendimento do conteúdo exigido nos Envelopes n.º 01 e/ou  de n.º 02 (Habilitação), entre outros, a falta da indicação da razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/e-mail, o nome da pessoa indicada para contatos, e, da apresentação da proposta eletrônica (quando prevista no edital).

23. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital.

23.1. Neste caso, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

24. A documentação constante no Envelope de n.º 02 será rubricada pelo Pregoeiro e pelos licitantes credenciados.

25. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, a análise da documentação exigida para habilitação e as eventuais manifestação(ões) de interposição de recurso. A mesma deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes dos licitantes credenciados, no ato de encerramento da sessão. 

26. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

CAPÍTULO IX
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1. Ao final de cada disputa e após a declaração de vencedor do lote pelo pregoeiro, qualquer licitante presente poderá manifestar sua intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões apresentadas por escrito e no prazo de 03 (três) dias após o final da disputa de todos os lotes, esse licitante recorrente poderá juntar memorial e provas, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começam a correr do término do prazo do recorrente. 

2. A falta de manifestação imediata do licitante importará em decadência do direito ao recurso. 

3. Em caso de recurso, o PREGOEIRO poderá suspender o andamento do procedimento licitatório até a decisão de mérito do recurso. 

4. O acolhimento do recurso importará, no máximo, na invalidação apenas dos atos insusceptíveis de aproveitamento. 

5. A manifestação de recorrer deverá ser feita na própria sessão do Pregão Presencial e será reduzida a termo em ata. 

6. As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

CAPITULO X
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o(s) licitante(s) será(ão) declarado(s) vencedor(es), sendo adjudicado o objeto do certame.

2 - Homologado o resultado da licitação pelo Prefeito Municipal, respeitada a ordem de         classificação, a Administração convocará o vencedor para que este assine o contrato ou retire o instrumento equivalente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993.

2.1. O prazo anteriormente mencionado, poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período desde que seja feito de forma motivada durante o transcurso daquele prazo.

2.2. Se, dentro do prazo, o convocado não retirar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, inclusive quanto ao preço; devidamente atualizado pelo critério previsto no edital, ou então, revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

CAPÍTULO XI
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1 - O pagamento será realizado conforme condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I.

2 - Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço, bem como GFIP e SEFIP.

3 - No primeiro pagamento, bem como sempre que for exigido, a CONTRATADA deverá apresentar cópia da CTPS de cada empregado envolvido no serviço ora contratado, onde constem corretamente os assentamentos exigidos pela legislação trabalhista e previdenciária.

4 - Ocorrendo atraso no pagamento, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, conforme a dispõe a Lei 9.494, de 10 de setembro de 1997, art. 1º-F, com a redação determinada pela Lei nº 11.960, de 29 de junho de 2009.

5 - O ISS oriundo da prestação de serviços e devido à municipalidade será cobrado quando do pagamento devido à CONTRATADA.

6 - Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos das leis que regulam as matérias, que serão deduzidos e cobrados quando do pagamento devido ao CONTRATADO.

7 - As despesas decorrentes do presente procedimento licitatório correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
[image: image3.png]‘Dotagdes utizadas pelo pedido.

Dotagao
Proj. Atv. Op. Esp.
Elemento de despesa
Rubrica tem
Recurso.

Destinagio

20197241 - Muricipio de Venancio Aves RS
2017 - MANUTENGAO DOS SERV DE ARRECADAGAO E FISCALIZAGAD TRIBUTARIA
2:.90.39.00.00.0000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA
23.90.39.05.00.00.00 - SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS

0001 - Recursos Proprios

00000 - Livee.




[image: image4.png]Dotagbes utiizadas pelo pedido.

Dotagao + 201001821 Muniipio de Venancio Ares RS
Proj Atlv.Op.Esp. 2017 -MANUTENGAD DOS SERV DE ARRECADAGAO E FISCALIZAGAO TRIBUTARIA
Elemento da despssa : 3.390.40.00.0.00.00- SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAGAO E COMUNICAGAD - P
Rubrica tem + 3390.40.06.00.00.00 - LOCAGAO DE SOFTWARE.

Recurso. + 0001 -Recursos Proprios

Destinagio £ 00000 -Livee.




CAPITULO XII
DO CONTRATO E CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

1. Com o Licitante vencedor será celebrado termo de contrato, com prazo de 12 (doze) meses, nos moldes da minuta anexa deste edital e será regido pelas normas da Lei nº 8.666/93, podendo ser prorrogado na forma da lei;
2. Após a adjudicação e homologação do processo, a licitante vencedora será convocada no prazo de até 05 (cinco) dias para assinatura do contrato, através de telefone, correio ou e-mail. Após a convocação, a licitante vencedora terá o prazo de 03 (três) dias para assinar o termo contratual. No caso de não atendimento à convocação no prazo estipulado neste edital, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em igual nas mesmas condições do primeiro, inclusive quanto aos preços atualizados;
3. As alterações de contrato somente poderão ocorrer, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I – Por acordo entre as partes:

a) quando necessária a modificação na forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, vedada a antecipação de pagamento com relação às condições estipuladas neste edital;

b) quando necessária a modificação do modo de execução, em face da verificação da inaplicabilidade dos termos contratuais, pela administração.

II – A administração reserva-se o direito de exercer as seguintes prorrogativas, naquilo que for pertinente ao contrato a ser firmado:

a) modifica-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contratado;

b) rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666/93; 

c) fiscalizar lhe a execução;

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

III – O vencedor da licitação fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que, a critério da Contratante se façam necessários, de acordo com os limites dispostos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93;

IV – A contratada se obriga a manter as condições de habilitação apresentadas na licitação, durante a execução do contrato;

V – Os preços do contrato serão reajustados anualmente, na data de seu aniversário pela variação do IPCA do IBGE. 
CAPITULO XIII
DO ATENDIMENTO DAS ORDENS DE SERVIÇOS E PRAZOS

1. Todos os prazos para este edital estão previstos no Anexo I - Termo de Referência.
CAPÍTULO XIV
DAS SANÇÕES

1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, o Município poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

1.1 – advertência, quando:

a) Não apresentar os documentos à fiscalização no prazo solicitado;

b) Cometer infração contratual leve, assim considerada qualquer descumprimento a qualquer cláusula contratual que não acarrete prejuízos ao CONTRATANTE, e que não seja punível com penalidade maior.

1.2 – Multa, recolhida no prazo de quinze dias corridos, uma vez comunicada oficialmente:

a) de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato por ocorrência, nos casos de reincidência de infração prevista no inciso anterior, limitado a dez ocorrências, quando será considerado inexecução total do contrato.

b) de 2% (dois por cento), por dia de atraso no início da prestação dos serviços, sobre o valor total do contrato, limitado a cinco dias, quando será considerado inexecução total do contrato.

c) de 2% (dois por cento), por dia no caso de paralisação dos serviços, sobre o valor total do contrato, limitado a cinco dias, quando será considerado inexecução total do contrato.

1.3 – rescisão contratual, cumulada com a suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de um ano, quando:

a) houver atraso no início ou de paralisação dos serviços superior a 5 (cinco) dias;

b) incorrer em inexecução total do Contrato;

c) Reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos;

1.4 – rescisão contratual, cumulada com a suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até 5 (cinco) anos, quando:

a) cometer falta grave a Juízo do Município;

b) agir com desrespeito;

1.5 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; que será concedida após o licitante ressarcir a Administração por eventuais prejuízos causados e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada, quando:

a) cometer falta gravíssima, a juízo do Município;

b) fraudar a execução do contrato;

c) apresentar documento falso ou declaração falsa;

d) agir de má-fé na execução do contrato.

1.6 - Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas;

1.7 - A critério do Município, na ocorrência de multa, o valor poderá ser descontado dos valores a serem pagos.
CAPÍTULO XV

DA REVISÃO DOS PREÇOS
1 - Os preços não sofrerão reajustes, conforme determina o parágrafo 1º do art. 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

2 - Tendo em vista a previsão do art. 65, II, d, da Lei nº 8.666/93, fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, ou da retratação da variação efetiva do custo de produção; devendo para tanto ser encaminhado pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente fundamentado e justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido, sendo admitida a adoção de índices específicos ou setoriais.

3 - Para solicitação do reequilíbrio, o fornecedor, deverá encaminhar protocolo com solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro ao Setor de Licitações contendo o requerimento explicando de forma detalhada os motivos que causaram o desequilíbrio; bem como, anexar notas fiscais com a compra do produto fornecido à Prefeitura à época em que apresentou a proposta e no período atual para o qual solicita reequilíbrio.

4 - Por ocasião da solicitação de reequilíbrio econômico financeiro, será aberto processo administrativo, conforme Orientação da Controladoria de Controle Interno nº 008/2016.
CAPÍTULO XVI
DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender a qualquer das disposições do presente edital.

10.2. No interesse da Administração, a presente licitação poderá ser revogada ou anulada pelo Prefeito Municipal, sem que por este motivo tenham os licitantes direito a qualquer reclamação ou indenização;

10.3. A proposta deverá ser datilografada ou impressa, não se aceitando propostas redigidas a caneta;

10.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Município de Venâncio Aires – RS, a finalidade e a segurança da contratação.
10.5. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas,    automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente aos ora fixados.

10.6. O(s) envelope(s) de proposta(s) e/ou de HABILITAÇÃO pertinentes a este edital e que não for(em) aberto(s) ficará(ão) em poder do Pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias a contar da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo(s) sob pena de destruição do(s) mesmo(s).

10.7. Fica eleito o Foro da Comarca de Venâncio Aires - RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

10.8. Será julgado o menor preço global.
10.9. Fazem parte integrante deste procedimento, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência.
ANEXO II - Declaração de pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação;
ANEXO III - Modelo de Credenciamento;

ANEXO IV - Declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou como cooperativa;

ANEXO V - Modelo de declaração de idoneidade, fatos impeditivos e de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

ANEXO VI – Modelo de declaração de atendimento das características técnicas obrigatórias;

ANEXO VII - Minuta do Contrato;

ANEXO VIII – Modelo de termo de compromisso, sigilo e confidencialidade; 

ANEXO IX - Modelo de declaração de propriedade ou direito de comercialização;

ANEXO X – Declaração de licenciamento de uso e de registro.
Venâncio Aires, RS, 27 de março de 2019.
GIOVANE WICKERT



PROCURADORIA JURÍDICA
       Prefeito Municipal







PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 - ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
	A
	Objetivo: Disponibilizar Sistemas de Análise, Planejamento e Auditoria para a área de Fiscalização do ISS, conjugado com serviços de implantação, operação assistida, manutenção e suporte permitindo controlar e auditar as obrigações dos contribuintes do ISS do Regime Geral e do Simples Nacional e, o segmento das Instituições Financeiras, buscando o incremento da arrecadação.


	B
	Justificativa: O ISS constitui-se em um dos mais importantes impostos para o Município e sua arrecadação está diretamente relacionada com a atividade econômica de prestação de serviços. A arrecadação do ISS contribui significativamente para a receita própria do Município, razão pela qual a Secretaria da Fazenda deseja ampliar sua ação fiscal, no ano de 2019, sobre os contribuintes do Regime Geral e do Simples Nacional e, também, do segmento de Instituições Financeiras.
Atualmente, a troca de informações entre as demais esferas fiscalizatórias é uma realidade. Assim, a SEFAZ-RS disponibiliza através do convênio denominado PIT - Programa de Integração Tributária, uma gama de dados importantes, como os recebíveis de cartões de crédito e débito e as notas conjugadas emitidas. Na mesma linha, a SRF começa a disponibilizar dados de diversas declarações, a exemplo do que já faz com as informações do SIMPLES NACIONAL. Também, existe a expectativa de serem recepcionados dados dos planos de saúde, empresas de leasing, dentre outros, assim que as mudanças introduzidas pela Lei Complementar nº157 forem sanadas juridicamente.
Além disso, uma vez que as Instituições Financeiras constituem-se nos principais contribuintes do ISS, torna-se necessário aprimorar os processos de controle e auditoria deste segmento, bem como a utilização de ferramenta tecnológica que permita a manipulação de ampla gama de dados a serem fornecidas pelas instituições financeiras que estão obrigadas a modelo padrão nacional ABRASF de declaração fiscal. Saliente-se que o Município já instituiu a obrigação acessória da DES-IF – Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras por meio da Lei nº 5.976 de 02/08/2017.
Assim, mediante o uso de sistemas especializados na análise, no planejamento e na auditoria de dados dos contribuintes, a Secretaria da Fazenda deseja ampliar seus controles automatizados, tornando a ação de sua equipe de fiscalização mais eficiente. O que se pretende é fazer uso dos recursos tecnológicos disponíveis no mercado que permitam a análise, o planejamento e a auditoria por meio de cruzamento de dados, possibilitando identificar sinais de evasão de receitas. 
Neste sentido, o Município busca empresa especializada para, mediante a disponibilização de sistemas e serviços ampliar a capacidade de acompanhamento das informações prestadas pelos contribuintes, visando detectar possíveis inconsistências que possam resultar em incremento real na arrecadação tributária do município com justiça fiscal.
Tal fornecedor deverá comprovar, por meio de atestados, sua capacidade técnica operacional no fornecimento de sistemas e dos demais serviços requeridos neste termo de referência, assim como a capacidade técnica de seus profissionais. Os sistemas a serem oferecidos deverão, ainda, ser objeto de demonstração visando comprovar o atendimento dos itens obrigatórios. 
Fundamentam-se tais exigências pelas características peculiares dos sistemas de análise e auditoria fiscal, bem como pelos serviços de operação assistida a serem desempenhados junto a equipe fiscal. Desta forma, busca-se garantir a contratação de empresa em condições técnicas para desenvolver os trabalhos que serão contratados, ou seja, que tenha capacidade de fornecer um conjunto de sistemas como serviço, incluindo a disponibilização de um portal de informações, bem como os serviços de  implantação, operação assistida, manutenção e suporte nos termos do edital.


	C
	Adjudicação do Objeto: Menor Preço Global.

	D
	Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do pregão presencial.

	E
	Vigência contratual: 12 (doze) meses, podendo ser renovado anualmente, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses.

	F
	Orçamento: estimado em planilha de quantitativo, preço unitário e valor total para 12 meses e valor total geral.

	Valor em R$
Item
Descrição
Unidade 
Valor Implantação
Valor Mensal
Valor 12 Meses
1
Locação de software de gerenciamento de informações - Sistema de Análise de Informações
1
Mês
 
 2.500,00
 30.000,00
2
Locação de software de gerenciamento de informações - Sistema de Planejamento Fiscal
1
Mês
 
 2.500,00
 30.000,00
3
Locação de software de gerenciamento de informações - Sistema de Auditoria de Contribuintes do Regime Geral
1
Mês
 
 2.500,00
 30.000,00
4
Locação de software de gerenciamento de informações - Sistema de Auditoria de Contribuintes do Simples Nacional
1
Mês
 
 3.500,00
 42.000,00
5
Locação de software de gerenciamento de informações - Sistema de Auditoria de Instituições Financeiras (b)
1
Mês
 
 6.500,00
 78.000,00
6
Implantação de dados e treinamento de uso do sistema - implantação
1
Mês
 7.000,00
 
  7.000,00
Totais:
 7.000,00

 17.500,00

Total Geral:
 217.000,00
Valor em R$
 
Valor da Hora técnica (d) :
100,00 
NOTAS:
a) No valor da Licença de uso, deverá estar incluso: a disponibilização de profissional(is) para realizarem a operação assistida, bem como os serviços de manutenção e suporte;
b) No valor da Licença de uso do Sistema de Auditoria de Instituições Financeiras, deverá estar incluso os custos com a disponibilização de Portal de Informações e captura de dados; e
c) No valor da Implantação, deverá estar incluso os serviços de: configuração, migração, integração, customização, documentação e treinamento.
d) O valor da Hora Técnica será utilizado para eventuais demandas de customização não previstas e identificadas durante o processo de implantação e uso dos sistemas. Refere-se a requisitos funcionais adicionais aos solicitados.


	G
	DETALHAMENTO TÉCNICO:
9. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sistemas de Análise, Planejamento e Auditoria Fiscal, na forma de Sistemas como Serviços, voltados para a Gestão do ISS e serviços de implantação, operação assistida, manutenção e suporte.

10. SISTEMAS
A empresa deverá disponibilizar os sistemas na web, na modalidade Sistema como Serviço (SaaS), ou seja, fornecerá a infraestrutura, a instalação e disponibilização dos sistemas, por meio de licença de uso para uso pelos servidores do Município, além de prestar o suporte e a manutenção visando garantir o bom funcionamento dos mesmos. 
Os sistemas a serem fornecidos:
a) Análise de Informações Fiscais – Módulo para análise e cruzamento de dados obtidos de diversas fontes, através do qual serão identificadas as informações relevantes para as auditorias fiscais específicas e para o planejamento geral das ações de fiscalização. Serão importados dados oriundos dos Sistemas em uso pelo Município, a saber: Cadastros, Arrecadação do ISS, Nota Fiscal de Serviços eletrônica e Declaração de Serviços eletrônica, permitindo organizar, analisar e compartilhar informações tributárias, inclusive históricas, para monitorar metas e objetivos estabelecidos.  A ferramenta de análise fiscal deverá utilizar o conceito de Processamento Analítico Online - OLAP (Online Analytical Processing), permitindo o livre cruzamento de informações extraídas das bases de dados originais, podendo também filtrar por qualquer campo disponível nos cubos importados e visualizar as informações por diversas escalas de tempo.
b) Planejamento Fiscal – Módulo 
que servirá para gerenciar os Planos de Trabalho e controlar seus processos fiscais vinculados, mantendo organizados todos os documentos e registros, permitindo a sua rápida localização, controlando o andamento das ações, atividades e tarefas e monitorando o alcance das metas, indicadores e, opcionalmente, a produtividade dos fiscais.
c) Auditoria de Contribuintes do Regime Geral – Módulo para controlar as obrigações acessórias e principal dos Contribuintes do Regime Geral e, também, possibilitar analisar, sob a forma de ranking, curva ABC, agrupamentos e comparativos setoriais e indicadores estatísticos, o cruzamento de dados eletrônicos obtidos junto ao Sistema de Gestão (arrecadação do ISS, Notas Fiscais de Serviços eletrônica e Declarações de Serviços eletrônica) com os dados obtidos por meio de convênio (PIT) junto a SEFAZ-RS (recebíveis dos cartões de crédito/débito e Notas Fiscais eletrônicas conjugadas), dentre outras fontes. Os cruzamentos devem permitir apurar as diferenças no recolhimento do tributo ISS, alterações na movimentação econômica, preços médios praticados e a arrecadação dos contribuintes, bem como confrontar serviços tomados e prestados e suas respectivas alíquotas, movimentações declaradas e de cartões, dentre outros. O Módulo deve possibilitar, ainda, apurar e lançar o ISS decorrente de irregularidades praticadas, calculando acréscimos legais, como atualização monetária, juros e multa, possibilitando a geração do auto de infração com seus respectivos demonstrativos.
d) Auditoria de Contribuintes do Simples Nacional – Módulo para possibilitar analisar, sob a forma de ranking, curva ABC, agrupamentos e comparativos setoriais e indicadores estatísticos, o cruzamento de dados eletrônicos obtidos junto ao Sistema de Gestão (arrecadação do ISS), Notas Fiscais de Serviços eletrônica e Declarações de Serviços eletrônica, com os dados obtidos por meio de convênio (PIT) junto a SEFAZ-RS (recebíveis de cartões de crédito/débito e Notas Fiscais eletrônicas conjugadas), com as bases de dados da Receita Federal do Brasil (arquivos PGDAS, contendo as declarações do Simples Nacional) e com as bases de dados do Banco do Brasil (arquivos DAF607, contendo os pagamentos referentes aos DAS - Documentos de Arrecadação do Simples), dentre outras fontes. Deve permitir apurar diferenças no recolhimento do tributo ISS, alterações na movimentação econômica, preços médios praticados e a arrecadação dos contribuintes, bem como confrontar serviços tomados e prestados e suas respectivas alíquotas, movimentações declaradas na PGDAS com as Notas Fiscais de Serviços emitidas e, também, com o volume de recebimento de cartões e com o valor recebido via arquivo DAF607 (conciliação dos valores arrecadados), dentre outros. Deve, ainda, possibilitar apurar e lançar o ISS decorrente de irregularidades praticadas, calculando acréscimos legais, como atualização monetária, juros e multa permitindo a geração do auto de infração com seus respectivos demonstrativos.
e) Auditoria de Instituições Financeiras – Será composto por um portal de informações e de captura de dados que permite a recepção das DES-IF Declaração de instituições financeiras (versão 3.1 da ABRASF) e de um módulo de auditoria.
O portal de informações e de captura de dados para os contribuintes do setor financeiro deve permitir:
Disponibilizar conjunto de informações tais como a legislação aplicada ao ISS para instituições financeiras, orientações básicas (perguntas e respostas e vídeos explicativos), explicações, conceitos e definições relacionadas com o envio de dados por parte das instituições financeiras; acesso ao ambiente de testes, download de documentos e outras ferramentas, tais como: Manuais técnicos de conectividade e programas para testes de validação de lotes a serem processados de forma automática via web service; e o envio, dos balancetes analíticos mensais e demonstrativos de rateio de resultados internos por dependência, demonstrativos da apuração da receita tributável e do ISS mensal devido por subtítulo, do ISS mensal a recolher, plano geral de contas comentado, tabela de tarifas com as contas contábeis onde as respectivas receitas são contabilizadas, tabela de identificação de serviços de remuneração variável e demonstrativo das partidas dos lançamentos contábeis.
O módulo de Análise e Auditoria eletrônica dos contribuintes do Setor Financeiro deve permitir:
O cruzamento de dados obtidos junto ao Sistema de Gestão do Município, com os dados fornecidos em decorrência de intimações ou das declarações, permitindo a inter-vinculação entre os vários códigos de serviço e suas respectivas alíquotas com os códigos de tributação, a vinculação entre as contas contábeis com o COSIF e os vários códigos, a vinculação das tarifas praticadas com as contas contábeis onde as receitas de tarifas são contabilizadas, identificação do movimento contábil mensal e a realização dos processos de auditoria de forma automatizada, permitindo identificar inconsistências da não tributação de contas onde são contabilizados serviços prestados, realizar cruzamento entre lançamentos contábeis, movimentação mensal e pagamentos declarados, apurar diferenças no recolhimento do tributo e gerar auto de infração, demonstrativos e relatórios, que subsidiem o lançamento do ISS decorrente de irregularidades.
11. IMPLANTAÇÃO
A implantação compreende os serviços de configuração, migração de dados, integração entre os sistemas com o Sistema de Gestão do Município, realizar as customizações necessárias para o atendimento da totalidade das funcionalidades requeridas, fornecer documentação e realizar os treinamentos para os usuários. 
a) Configurações – os sistemas deverão ser configurados para atender as legislações vigentes e as especificidades do Município, como por exemplo, perfil de usuários, histórico de alíquotas e a forma de cobrança do ISS. 
b) Migração de Dados – Visando a consistência de dados e a continuidade de consultas dos dados existentes, através dos sistemas a serem disponibilizados, será gerada uma base de dados contendo uma carga inicial dos dados até agora produzidos pelo Sistema de Gestão em operação no Município (dados cadastrais, de arrecadação, das Notas Fiscais de Serviços eletrônicas e Declarações de Serviços eletrônicas).
c) Integração entre Sistemas – Os sistemas a serem fornecidos deverão operar dentro do conceito de “Cadastro Único” (a ser gerenciado pelo Sistema de Gestão). Devem integrar e sincronizar informações cadastrais e financeiras com o Sistema de Gestão do Município, permitindo a sincronização online de forma automática. A integração deve ser realizada, via serviços web ou utilizando tabelas intermediárias permitindo a sincronização entre os mesmos. Para tanto, o Município disponibilizará um servidor proxy – equipamento com capacidade mínima de 2GB de memória rodando sistema operacional GNU/Linux ou similar, localizado junto ao CPD da prefeitura com a finalidade de gerenciar as solicitações de serviços relacionadas com a troca de dados entre os sistemas a serem contratados e o Sistema de Gestão em uso no Município.
d) Customização – Deverá ser realizada, sem ônus para o Município, as adequações necessárias nos sistemas a serem ofertados para que atendam a totalidade das funcionalidades requeridas dentro dos prazos relacionados no Cronograma de Disponibilização dos Sistemas. Além disso, deverá atender a solicitação para a implementação de adaptações e/ou novas funcionalidades, consultas e relatórios nos sistemas visando ajustar as especificidades do Município e/ou ao incremento de informações na base de dados e, também, a novas necessidades identificadas durante o processo de implantação e uso dos sistemas. Tais customizações dependerão da necessidade do Município, ou seja, serão realizadas sob demanda e o pagamento dependerá de prévia aprovação da Secretaria da Fazenda e da área de Tecnologia da Informação.
e) Documentação – Deverá ser disponibilizada, em meio digital, sem custos ao Município, um Manual de operação contendo a descrição detalhada de todas as funcionalidades a serem disponibilizadas aos usuários do Município.
f) Treinamento – Visando garantir o bom uso dos sistemas, deve ser realizado treinamento para os servidores da Prefeitura, de modo a esclarecer sobre o uso dos sistemas. Os treinamentos deverão ocorrer junto às dependências da Prefeitura ou em lugar a ser indicado, devendo atender o número de horas mínimas previstas no quadro a seguir:
Treinamento     
Horas
Sistema de Análise de Informações Fiscais
6
Sistema de Planejamento Fiscal
6
Sistema de Auditoria de Contribuintes do Regime Geral
6
Sistema de Auditoria de Contribuintes do Simples Nacional
6
Sistema de Auditoria de Instituições Financeiras
12
Total de Horas 
36
12. OPERAÇÃO ASSISTIDA
A operação assistida consiste no acompanhamento do(s) usuário(s) no uso aplicado dos sistemas no próprio local de trabalho, no caso, o fornecedor do sistema deverá disponibilizar profissional(is) que oriente(m) o grupo fiscal durante o uso do sistema no curso de suas atividades junto ao Setor de Fiscalização do Município. Durante estes encontros, tal(is) profissional(is) deverão:
a) orientar no uso aplicado do(s) sistema(s) em conformidade com o cronograma de disponibilização dos sistemas;
b) orientar os servidores na análise das informações fiscais a serem obtidas de diversas fontes de dados e disponibilizados no Sistema de Análise de Informações Fiscais, tais como o Sistema de Gestão, Portal do PIT - SEFAZ-RS, Portal do SIMPLES NACIONAL e Sistema do Banco do Brasil, dentre outras fontes;
c) orientar os servidores na montagem do Plano de Ação Fiscal com o uso do Sistema de Planejamento Fiscal, tendo por base as informações obtidas a partir das análises realizadas junto ao Sistema de Análise de Informações Fiscais;
d) orientar os servidores fiscais na auditoria dos contribuintes do ISS do Regime Geral, do SIMPLES NACIONAL e do Setor de Instituições Financeiras, com o uso dos Sistemas de Auditoria de Contribuintes do Regime Geral, Auditoria de Contribuintes do Simples Nacional e de Auditoria de Instituições Financeiras
Os serviços de Operação Assistida terão duração de 5 (cinco) horas mensais durante toda a vigência do contrato, devendo a empresa disponibilizar profissional(is) sem custos adicionais para o Município.
13. MANUTENÇÃO E SUPORTE
Os serviços de manutenção e suporte deverão ser prestados de segunda a sexta, durante o horário de expediente da Administração Pública (7h30min até as 12h e das 13h30min às 17h).
Os serviços de manutenção compreendem:
a) Manutenção Legal – são as alterações de cunho legal, a serem implementadas pela empresa, sem custos adicionais, decorrentes de alterações nas legislações federais, estaduais e municipais que, impactando as soluções contratadas, necessitem de alterações. A Solução a ser fornecida deverá estar em consonância com a legislação municipal, estadual e federal sobre o assunto, sendo responsabilidade do Município entregar as modificações na legislação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias para os ajustamentos necessários. 
b) Manutenção Técnica – é a atualização técnica, realizada pela empresa, sem custos adicionais, dos sistemas a serem disponibilizados, mediante o fornecimento sistemático de novas versões dos sistemas e aplicativos, com respeito à tecnologia empregada no desenvolvimento destes, visando o correto funcionamento, não se confundindo com o desenvolvimento de novas funcionalidades nos sistemas já implantados.
c) Manutenção Preventiva – é a ação sistemática de controle e monitoramento, a ser executada pela empresa, promovendo a atualização dos sistemas com o objetivo de reduzir ou impedir falhas no desempenho, garantindo a confiabilidade e o nível de performance adequado dos sistemas a serem disponibilizados.
Os serviços de suporte compreendem:
a) Suporte Técnico – refere-se ao monitoramento preventivo a ser realizado pela equipe técnica da empresa, de forma remota, em conjunto com os técnicos do Município quanto à disponibilização dos Sistemas, mantendo-os ativos e operacionais, bem como ao atendimento a ser prestado aos técnicos dos prestadores de serviço e das instituições financeiras localizadas no Município, quando requerido pelo Município, objetivando sanar problemas técnicos relacionados com a remessa de arquivos de dados para o Município, por exemplo.  
b) Suporte Operacional – corresponde ao atendimento especializado a ser realizado pela equipe técnica da empresa aos usuários do Município, sem limite de horas, de forma remota, visando à resolução de dúvidas e ao adequado uso dos sistemas implantados. 
14. CRONOGRAMA
O Cronograma de disponibilização dos Sistemas, início dos demais serviços e os respectivos desembolsos devem atender as etapas e os prazos estabelecidos. Após a comprovação da conclusão de cada etapa, será desembolsado o percentual correspondente acrescido de eventuais horas executadas de customização requerida durante o processo de implantação. 
ETAPAS
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES
PRAZOS
% DESEMBOLSO
ETAPA I
Disponibilização da Solução de Auditoria de Instituições Financeiras, composta de Portal de Informações e de Captura de Dados e Módulo de Auditoria de Instituições Financeiras na modalidade SaaS (“software as a Service), com a realização de todas as atividades de implantação (configuração, migração de dados, integração entre os sistemas com o Sistema de Gestão do Município, realizar as customizações necessárias para o atendimento da totalidade das funcionalidades requeridas, fornecer documentação e realizar os treinamentos para os usuários). Iniciar os serviços de manutenção e suporte.
Até 30 dias
30%
ETAPA II
Disponibilização do Sistema de Análise de Informações Fiscais, Sistema de Auditoria de Contribuintes do Regime Geral e Sistema de Auditoria de Contribuintes do Simples Nacional, na modalidade SaaS (“software as a Service), com a realização de todas as atividades de implantação (configuração, migração de dados, integração entre os sistemas com o Sistema de Gestão do Município, realizar as customizações necessárias para o atendimento da totalidade das funcionalidades requeridas, fornecer documentação e realizar os treinamentos para os usuários). Iniciar os serviços de manutenção e suporte.
Até 60 dias
60%
ETAPA III
Disponibilização do Sistema de Planejamento Fiscal, na modalidade SaaS (“software as a Service), com a realização de todas as atividades de implantação (configuração, migração de dados, integração entre os sistemas com o Sistema de Gestão do Município, realizar as customizações necessárias para o atendimento da totalidade das funcionalidades requeridas, fornecer documentação e realizar os treinamentos para os usuários). Iniciar a operação assistida para os servidores fiscais do Município, bem como os serviços de manutenção e suporte.
Até 90 dias
100%
15. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS SISTEMAS
Os sistemas de informática a serem contratados deverão possuir as características técnicas obrigatórias constantes no Anexo VI:
16. FUNCIONALIDADES REQUERIDAS DO SISTEMA
Além das características técnicas obrigatórias, os sistemas devem atender, no mínimo, as funcionalidades marcadas como obrigatórias listadas, a seguir:
DESCRIÇÃO DAS FUNCIONALIDADES
Obrigatórias
5. PORTAL INFORMATIVO NA INTERNET
X

Deve permitir:

5.1. Disponibilizar conjunto de informações, tais como: a legislação aplicada ao ISS para Instituições Financeiras, orientações básicas (perguntas e respostas e vídeos exemplificativos), conceitos e definições relacionadas com o acesso ao sistema para o envio de arquivos de dados por parte das Instituições Financeiras.
5.2. Disponibilizar formulário de contato, possibilitando o envio e recebimento de orientações;
5.3. O acesso ao ambiente de testes, download de documentos e outras ferramentas, tais como: manuais técnicos de conectividade,  passo a passo,  programa cliente de envio de declaração, entre outros;
5.4. O envio de Declarações de Instituições Financeiras (DES-IF), por meio da submissão (upload) de arquivos mediante o uso de certificado digital ou uso de usuário e senha; e
5.5. A consulta por parte dos contribuintes ao “Extrato de Situação Fiscal”, situação das “Declarações Enviadas”.
6. CONFIGURAÇÕES E CONTROLES DO SISTEMA 
X

No controle de acesso, o conjunto de sistemas (solução) deve(m): 

6.1. Exigir usuário e senha pessoal para acesso ao sistema;
X

6.2. Possuir mecanismos de controle de prazo de validade da senha;
6.3. Possuir mecanismos de rejeição de senhas de fácil identificação;
6.4. Utilizar dispersão criptográfica (hash) no armazenamento de todas as senhas na base de dados do sistema;
X

6.5. Permitir aos usuários alterar sua senha pessoal sempre que desejarem;
6.6. Permitir aos usuários acesso somente às transações para as quais estiverem com permissão ativada;
X

6.7. Possibilitar ao usuário administrador do Fisco liberar acesso por perfil conforme a área de atuação (Contribuintes, Contadores e Fiscalização), devendo o sistema apresentar menus específicos para os diferentes perfis;
X

6.8. Permitir ao usuário administrador do Fisco liberar o acesso ao uso dos sistemas e das funcionalidades necessárias de forma personalizada;
6.9. Permitir aos usuários do Fisco cadastrar ou alterar a senha dos usuários, bem como ativar e desativar o acesso dos usuários ao sistema;
X

6.10. Permitir aos usuários do Fisco localizar as empresas através de consultas por nome, inscrição municipal ou CPF/CNPJ, funcionalidade que deve ser padrão em todos os módulos do sistema;
X

6.11. Disponibilizar funcionalidade “esqueci minha senha”, permitindo que o usuário receba e-mail com link de acesso por tempo limitado, possibilitando a troca de senha e o acesso ao sistema;
X

6.12. Possuir mecanismo de controle de logs por usuários para monitorar as operações de inclusão, consulta, exclusão e alteração, registrando pelo menos as informações de data e hora, usuário e identificação de cada operação;
X

6.13. Permitir a autenticação do usuário através do uso de Certificado Digital do tipo e-CNPJ ou e-CPF, conforme padrão ICP/Brasil;
X

6.14. Permitir que o Administrador do sistema e ao Fisco visualizar todos os usuários online no sistema, podendo observar tudo que cada usuário está realizando no sistema;
6.15. Permitir que o Administrador do sistema e o Fisco consiga visualizar os logs da aplicação, podendo ver quais os dados foram modificados em processo de atualização de informação (update).
X

No controle de cadastros, o conjunto de sistemas (solução) deve(m): 

6.16. Seguir o conceito de cadastro único, interligando-se com o cadastro do Sistema de Gestão do Município, onde poderão ser inseridas todas as informações referentes às pessoas físicas e jurídicas relacionadas ao sistema, sejam eles contribuintes, contadores, usuários do sistema, entre outros;
X

6.17. Conter no mínimo as seguintes informações: CPF/CNPJ, nome ou razão social, nome fantasia, endereço, telefones, e-mail, número de registro e codificação de atividade municipal vinculada ao CNAE – código nacional de atividade econômica e a LC nº 116/2003;
X

6.18. Possibilitar a identificação da classificação fiscal do contribuinte: regime tributário e regime de recolhimento;
X

6.19. Possibilitar o tratamento de exigibilidade de ISS excepcional mediante campo específico para registrar as situações de imune e exigibilidade suspensa, sendo informado juntamente o número do processo ou número da lei que autorizou a situação;
X

6.20. Possibilitar a identificação atualizada dos dados relacionados à adesão ao Simples Nacional da Receita Federal, permitindo informar se o cadastro é de optante do Simples Nacional e manter o controle dos períodos de permanência como optante;
6.21. Permitir ao Fisco adicionar texto informativo a constar nos formulários das guias de pagamento bancários;
6.22. Permitir ao Fisco parametrizar as informações para fins de arrecadação, tais como: codificações contábeis por tipo de receita, permissão para geração de guia fora do período e dia do vencimento do imposto;
X

6.23. Permitir configurar informações do servidor de e-mails a ser utilizado para o envio de e-mail de forma automática pela Prefeitura aos contribuintes;
X

6.24. Permitir ao Fisco a gestão de cadastro de cidades, vinculado a cadastro de estados e países, contendo no mínimo os campos nome, codificação IBGE para cidades e codificação BACEN para países;
X

6.25. Permitir ao Fisco o gerenciamento do cadastro de índices utilizados para a correção de valores, permitindo importar do Sistema de Gestão do Município e filtrar por nome do índice, obtendo-se os detalhes sobre o índice escolhido;
X

6.26. Permitir ao Fisco gerenciar o cadastro de codificações dos serviços CNAE, permitindo consulta por grupos e subgrupos;
6.27. Permitir ao Fisco gerenciar o cadastro de codificações dos serviços da Lei 116 de 2003, permitindo consulta por código e descrição;
X

6.28. Permitir ao Fisco gerenciar o cadastro de codificações dos serviços Municipais, permitindo consulta por código e descrição;
X

6.29. Permitir ao Fisco gerenciar a vinculação entre as codificações de serviços CNAE, da Lei 116/2003 e do Município, possibilitando consulta pelos três códigos e pela descrição;
X

6.30. Permitir ao Fisco enviar mensagens para os contribuintes através de um sistema de e-mail e notificações internas do sistema;
6.31. Permitir que os contribuintes possam solicitar atualização cadastral através do sistema, sendo este pedido de atualização enviado para o Fisco realizar o deferimento ou indeferimento do pedido.
X

No controle da arrecadação, o sistema deverá: 

6.32. Permitir ao contribuinte apurar o valor devido do imposto;
X

6.33. Permitir ao Fisco o gerenciamento da arrecadação do ISS;
X

6.34. Permitir ao contribuinte a apuração do imposto de débito próprio separadamente da apuração do imposto por responsabilidade (substituição tributária);
X

6.35. Permitir a geração de guias de pagamento específicas para cada natureza do valor a ser pago (imposto próprio e imposto de responsabilidade);
X

6.36. Permitir a geração da guia de recolhimento online, padrão FEBRABAN com respectivo código de barras, com apuração automática do valor a ser recolhido com base nas informações dos documentos declarados;
X

6.37. Permitir gerar várias guias por mês, ano de competência e por contribuinte;
X

6.38. Permitir a reimpressão de guias emitidas, definir nova data de vencimento quando a mesma se encontrar vencida, incluindo, neste caso, os acréscimos legais incidentes discriminadamente: atualização monetária, juros e multa;
X

6.39. Permitir o aproveitamento de créditos fiscais constituídos, com possibilidade de alocação exclusivamente sobre o imposto próprio de forma que o imposto de responsabilidade não absorva indevidamente créditos correlacionados com o imposto próprio;
X

6.40. Permitir ao Fisco incluir e gerenciar créditos fiscais e seus processos administrativos de origem, possibilitando consultá-los por prestador e data de geração;
X

6.41. Permitir ao Fisco gerenciar as guias de recolhimento e pagamentos, consultando por contribuinte, situação, CNPJ e período; 
6.42. Permitir ao Fisco configurar o layout de impressão da guia de pagamento, podendo ter vários layouts configurados.
No controle de emissão de Relatórios, o sistema deverá: 

6.43. Possuir funcionalidade de agendamento do processamento de relatórios, com periodicidade diária, semanal, quinzenal ou mensal;
6.44. Permitir a todos os usuários o gerenciamento das suas solicitações de relatórios, mostrando os “status” das solicitações;
X

7. DECLARAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
X

O sistema da Declaração de Instituições Financeiras eletrônica deve contemplar todos os requisitos funcionais e conceituais do modelo proposto pela ABRASF em sua versão 3.1, a seguir relacionadas, inclusive com todas as validações previstas, permitindo:

X

7.1. Recepcionar o módulo Demonstrativo Contábil, composto de: 
X

a) Identificação da declaração 

X

b) Identificação da(s) dependência(s) 

X

c) Balancete analítico mensal por dependência 

X

d) Demonstrativo das partidas dos lançamentos contábeis 

X

7.2. Recepcionar o módulo Apuração Mensal do ISS, composto de: 
X

a) Identificação da declaração 

X

b) Identificação da(s) dependência(s)

X

c) Demonstrativo da apuração da receita tributável e do ISS mensal devido por subtítulo 

X

d) Demonstrativo do ISS mensal a recolher 

X

7.3. Recepcionar o módulo Informações Comuns aos Municípios, composto de: 
X

a) Identificação da declaração 

X

b) Plano geral de contas comentado – PGCC 

X

c) Tabela de tarifas de serviços da instituição 

X

d) Tabela de identificação de serviços de remuneração variável

X

7.4. Recepcionar o módulo 4, “Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis”, exigido sob demanda.
7.5. Consultar os lotes transmitidos e, quando rejeitado, identificar os erros encontrados na validação do arquivo;
X

7.6. Consultar a situação dos lotes declarados para determinado período;
X

7.7. Consultar e gerar relatório dos dados das informações constantes nas declarações enviadas; 
X

7.8. Download, por parte do fisco, da declaração original entregue pelo banco;
X

7.9. Download do protocolo de recebimento e processamento da declaração;
X

7.10. Gerar a guia de recolhimento a partir da declaração do módulo de Apuração do ISS.
X

8. PLANEJAMENTO E PROCESSO FISCAL 
X

O sistema do Processo Fiscal Inteligente deve permitir:

8.1. Cadastrar tipos de processo, para ajudar a classificar os processos e facilitar as buscas;
8.2. Iniciar um novo processo fiscal em branco ou copiando tarefas e prazos de outro processo;
X

8.3. Registrar eventos em um processo fiscal. Um evento deve possuir pelo menos um texto descritivo e a data da ocorrência. O texto descritivo pode ser uma ação realizada pelo fisco ou qualquer informação que seja relevante para o processo. Opcionalmente o evento pode conter:
X

a) Uma lista de documentos gerados no módulo de controle de ação fiscal;
X

b) Uma lista de arquivos digitalizados submetidos pelo contribuinte ou anexados pelo fisco;
X

8.4. Poder agendar tarefas para serem realizadas até determinada data, ou após o registro de um evento, por exemplo: analisar a resposta do contribuinte a uma intimação;
8.5. Enviar alertas por e-mail para os fiscais envolvidos sempre que a data limite para realização de uma tarefa foi atingida;
8.6. Finalizar um processo, opcionalmente gerando o termo de encerramento;
8.7. Cancelar um processo fiscal, informando obrigatoriamente o motivo;
8.8. Reativar um processo fiscal cancelado;
8.9. Possuir funcionalidade "Painel do Fiscal", onde o usuário terá a visão geral dos processos em andamento: A situação de cada um, contribuintes e fiscais envolvidos;
8.10. Poder consultar processos e eventos por contribuinte, por fiscal, por tipo de processo, por valores apurados ou por texto livre;
X

8.11. Poder consultar processos e documentos por número;
X

8.12. Poder imprimir em uma única tela documentos selecionados de vários processos;
8.13. Poder imprimir em uma única tela, etiquetas ou AR de documentos selecionados de vários processos;
8.14. O cadastro de planos de ação fiscal, informando um título, os objetivos e metas, os fiscais envolvidos e a data de início e fim;
X

8.15. Registrar manualmente atividades realizadas dentro de um planejamento, indicando o cumprimento dos objetivos e metas;
X

8.16. Vincular um processo a um plano de ação fiscal, registrando os eventos do processo como atividades realizadas no planejamento;
X

8.17. Gerar Relatório de Planejamento Fiscal, listando cada item do planejamento com os respectivos processos vinculados;
8.18. Registrar em processo fiscal já encerrado, o número do processo judicial, podendo opcionalmente informar o link para a página do tribunal de justiça, para acompanhamento da fase judicial dos processos;
8.19. Registrar lembretes em processos fiscais para serem enviados por e-mail em data específica ou em períodos de tempo pré-definidos, por exemplo, para que o fiscal reavalie a situação de um contribuinte após a conclusão de um processo fiscal.
9. SISTEMA DE ANÁLISE FISCAL 
X

O sistema de Análise Fiscal deve permitir:

9.1. A importação dos dados nas bases de dados municipais de Cadastros, Arrecadação de ISS, Nota Fiscal Eletrônica e Declaração de Serviços, sendo possível coletar, organizar, analisar e compartilhar informações tributárias, inclusive históricas;
X

9.2. Extrair os dados históricos relativos ao ISS automaticamente através de módulo de extração e carga de dados, a partir dos sistemas mencionados no item anterior, de forma a viabilizar as análises temporais, incluindo na base de dados da aplicação os dados dos últimos anos disponíveis, com período a ser definido;
X

9.3. Implementar abordagem Processamento Analítico Online (Online Analytical Process – OLAP). Os dados devem ficar organizados na forma de cubos multidimensionais armazenados em base de dados relacional de código aberto permitindo a manutenção da mesma pela equipe de TI do município;
X

9.4. A criação de novos cubos, conforme a necessidade dos fiscais e disponibilidade dos dados, sem a necessidade de alterações no código fonte da aplicação. Para atender a este requisito a ferramenta deverá:
X

a) Armazenar os meta-dados que descrevem os cubos instalados, em base de dados relacional para permitir a alteração, exclusão e inclusão destes pela equipe de TI do município;

X

b) Permitir que os dados armazenados nos cubos sejam carregados tanto pelo módulo padrão de importação do sistema, bem como por ferramentas de terceiros ou desenvolvidas pelo próprio departamento de TI do Município;

X

9.5. A visualização das análises na versão mais recente dos navegadores web comuns sem a necessidade de instalação de plugins;
9.6. Selecionar qualquer combinação das dimensões e medidas presentes nos cubos para visualização dos dados em tela;
X

9.7. A criação de campos calculados a partir das medidas disponíveis em cada cubo. Deve ser possível somar, subtrair, dividir, multiplicar e calcular o percentual de entre duas medidas, por exemplo a diferença entre dois valores, ou entre uma medida e um valor fixo, por exemplo aplicando 2% sobre um valor de receita para estimar o ISS em determinada situação;
X

9.8. Definir livremente a ordenação inicial, na visualização dos dados de um cubo a partir das dimensões e medidas selecionadas;
9.9. Filtrar por período de tempo, por ano inicial e final e seleção livre de meses, por exemplo comparando os meses de janeiro, fevereiro e março dos últimos 3 anos, ou o mês atual com o mês de janeiro do ano anterior. Quando aplicável deverá permitir também o filtro por data inicial e final, dias úteis, fins de semana e feriados;
X

9.10. Filtrar por faixa de valores para qualquer medida selecionada na visualização, com a opções: “Maior que”, “Menor que”, “Valor inicial e final”, “Fora de determinada faixa de valores”;
X

9.11. Que todas as dimensões presentes no cubo possam ser usadas como filtro dos dados, porém não obrigando a seleção de nenhum filtro além do período de tempo;
X

9.12. Que o usuário continue utilizando o sistema enquanto que uma consulta está executando;
9.13. Salvar as visões de cada cubo como análises fiscais, permitindo acesso fácil a cada análise através do menu principal do sistema;
9.14. Congelar os dados de uma consulta, para comparar a evolução dos valores após algum tempo, por exemplo, no fim de planejamento de ações fiscais;
9.15. Compartilhar consultas realizadas com outros fiscais;
9.16. Restringir o acesso a determinadas análises a determinados grupos de fiscais;
9.17. Alterar as colunas em uma análise, selecionando, removendo e adicionando livremente novas dimensões, medidas e cálculos;
X

9.18. A criação de novas análises a partir de consultas já realizadas pelos usuários;
9.19. Exportar os dados de uma consulta na forma de planilhas CSV, que possa ser aberta tanto no MS-Excel quanto no Open Office;
X

9.20. Exportar os dados de uma consulta diretamente para documentos fiscais do módulo de controle da ação fiscal;
9.21. A visualização dos dados na forma de tabelas com a opção de agrupar os dados pelas dimensões selecionas e subtotalizar as medidas;
X

9.22. A visualização dos dados na forma de tabela multidimensional, que permita arrastar e soltar livremente os campos para visualização como linhas ou colunas, selecionando à medida que será totalizada;
X

9.23. A visualização dos dados na forma de tabela com a funcionalidade “mapa de calor”, onde os valores mais altos em uma consulta são identificados visualmente em escalas de cores;
9.24. A geração de rankings para qualquer cubo disponível, selecionando as dimensões e a medida que será totalizada. A visualização deve indicar a posição ordinal de cada item no ranking, o valor totalizado, a participação do item no total geral, e o valor e a participação acumulados, permitindo a geração da curva ABC, de forma a identificar por exemplo, os contribuintes que correspondam a 50% da receita de serviços do município.
X

10. AUDITORIA DE CONTRIBUINTES DO REGIME GERAL E DO SIMPLES NACIONAL 
X

Os módulos da Auditoria de Contribuintes do Regime Geral e do Regime do Simples Nacional devem permitir:

10.1. A importação dos dados das Notas Fiscais de Serviços eletrônicas emitidas pelos contribuintes do município, na forma de cubos multidimensionais, que permitam ser analisados através das ferramentas do módulo de análise fiscal;
X

10.2. A segregação do faturamento de serviços por atividade declarada pelo contribuinte nas notas fiscais emitidas, tanto pelo código de atividade municipal quanto pelo item da L.C. 116/2003;
X

10.3. A geração do ranking e curva ABC dos maiores prestadores de serviços, geral e segmentado por atividade, visando subsidiar o planejamento das ações de fiscalização;
X

10.4. O acompanhamento das estatísticas referente a quantidade de notas fiscais emitidas;
10.5. A segregação do faturamento de serviços das notas fiscais, por bairro do contribuinte, para auxiliar na organização das ações de fiscalização;
10.6. A segregação do ISS gerado por atividade, local de tributação, exigibilidade do ISS e responsabilidade de recolhimento do imposto;
X

10.7. A análise dos descontos e reduções de base de cálculo aplicados nas notas fiscais emitidas, separando por faixas de valores;
X

10.8. A análise do faturamento da NFSe e do ISS gerado nas escalas de tempo: Ano, Semestre, Quadrimestre, Trimestre, Bimestre, Mês, Quinzena, Data, Dia da Semana e Feriados;
X

10.9. A importação dos dados dos Serviços Tomados declarados pelos contribuintes do Município, na forma de cubos multidimensionais que permitam ser analisados através das ferramentas do módulo de análise fiscal;
X

10.10. A análise dos serviços tomados pelas empresas do Município, permitindo identificar variações ao longo do tempo;
X

10.11. O cruzamento da Notas Fiscais de Serviços eletrônicas emitidas pelos prestadores de serviço com os serviços tomados declarados pelos tomadores, visando identificar inconsistência principalmente, mas não limitada, no que se refere a retenção do ISS;
X

10.12. A geração de ranking e curva ABC dos maiores tomadores de serviço e das empresas que mais retiveram ISS no município, visando subsidiar o planejamento das ações de fiscalização;
X

10.13. A análise dos serviços tomados declarados pelo contribuinte nas escalas de tempo: Ano, Semestre, Quadrimestre, Trimestre, Bimestre, Mês, Quinzena, Data, Dia da Semana e Feriados;
X

10.14. A importação das declarações geradas no PGDAS da Receita Federal e disponibilizados no Portal do Simples Nacional, na forma de cubos multidimensionais que permitam ser analisados através das ferramentas do módulo de análise fiscal, assim como a consulta direta das declarações através de ferramenta de consulta específica;
X

10.15. A segregação da receita declarada no PGDAS, permitindo visualizar facilmente o valor declarado das atividades industriais, comerciais, de prestação de serviços com e sem retenção, do transporte intermunicipal, de comunicações e de locação;
X

10.16. A segregação da receita declarada no PGDAS pelos anexos da L.C. 123/2006;
10.17. A análise das alíquotas do Simples Nacional calculadas no PGDAS;
X

10.18. A segregação da receita declarada no PGDAS por bairro do contribuinte, obtendo-se esta informação a partir do cruzamento do CNPJ constante no PGDAS com o cadastro municipal;
10.19. A importação do arquivo de períodos do Simples Nacional, possibilitando a identificação meses em que cada contribuinte do Município fez a opção do Simples Nacional ou que tenha ocorrido a saída do regime;
X

10.20. A identificação de contribuintes que não declararam o PGDAS em um ou mais períodos;
X

10.21. A análise dos contribuintes que declararam local de tributação do ISS em outro município;
X

10.22. A identificação automática do contador do contribuinte que declarou o PGDAS, através do cadastro municipal;
X

10.23. A geração do ranking e curva ABC dos maiores contribuintes optantes pelo Simples Nacional, pelo valor da receita bruta, valor da receita de serviços e imposto gerado, visando subsidiar o planejamento das ações de fiscalização;
X

10.24. A análise da receita declarada no PGDAS e dos impostos gerados nas escalas de tempo: Ano, Semestre, Quadrimestre, Trimestre, Bimestre e Mês;
X

10.25. A importação e consulta da movimentação de Cartões de Crédito e Débito importados da Secretaria de Fazenda do Rio Grande do Sul através do convênio PIT, na forma de cubos multidimensionais que permitam ser analisados através das ferramentas do módulo de análise fiscal. Deve permitir também consulta direta dos dados constantes no arquivo através de ferramenta de consulta específica;
X

10.26. A identificação de contribuintes Pessoa Física que receberam pagamentos com cartão de crédito;
X

10.27. A segregação da movimentação de cartões de crédito e débito por operador;
X

10.28. A geração do ranking e curva ABC das empresas que mais movimentaram cartões de crédito e débito no município, visando subsidiar o planejamento das ações de fiscalização;
X

10.29. A identificação do regime tributário da empresa que movimentou os cartões de crédito e débito (Regime Geral, Simples Nacional ou MEI);
X

10.30. A análise do movimento de cartões de crédito e débito nas escalas de tempo: Ano, Semestre, Quadrimestre, Trimestre, Bimestre, Mês, Quinzena, Data, Dia da Semana e Feriados;
X

10.31. A importação dos débitos de ISS gerados pelos contribuintes, na forma de cubos multidimensionais que permitam ser analisados através das ferramentas do módulo de análise fiscal;
X

10.32. A análise dos débitos gerados, segregando valor principal, juros, correção e multa;
X

10.33. A análise da situação dos débitos gerados;
X

10.34. A segregação dos valores devidos por tipo de imposto: ISS Próprio e ISS Retido;
X

10.35. A análise dos abatimentos aplicado nos débitos gerados;
X

10.36. A análise temporal dos débitos gerados, por competência, data de geração, data de vencimento e data de pagamento, nas escalas de tempo:  Ano, Semestre, Quadrimestre, Trimestre, Bimestre e Mês;
X

10.37. A geração de cubos de totalização agrupando todas as informações relevantes do contribuinte, que permita realizar análises comparativas de valores. Deve ser possível realizar pelo menos os seguintes cruzamentos:
X

a) Valor emitido em Notas Fiscais de Serviços eletrônicas com o valor de receita bruta declarado no PGDAS;
X

b)  Valor emitido em Notas Fiscais de Serviços eletrônicas com o valor de receita de serviços declarado no PGDAS;
X

c) Valor emitido em Notas Fiscais de Serviços eletrônicas com o valor movimentado em Cartões de Crédito e Débito;
X

d) Valor de receita bruta declarado no PGDAS com o valor movimentado em Cartões de Crédito e Débito;
X

e) Percentual da receita de serviços em relação a receita bruta declarada no PGDAS;
X

10.38. A geração de cubos de totalização global para análise gerencial dos cubos armazenados, que permita avaliar o crescimento da arrecadação de ISS, a variação de faturamento de serviços, a quantidade de notas fiscais emitidas, entre outras informações extraídas dos demais cubos;
X

10.39. Identificar contribuintes operando sem estarem devidamente cadastrados no Município, através do cruzamento de CNPJ’s recebidos nos arquivos PGDAS, Cartões e Notas Conjugadas com os dados obtidos do cadastro municipal;
X

10.40. A impressão de relatório de PGDAS a partir das análises salvas, com os dados das declarações enviadas pelo contribuinte;
10.41. A impressão de relatório de Notas Fiscais emitidas a partir das análises salvas, com os dados das notas que foram totalizadas em cada análise;
10.42. A impressão de relatório de Serviços Tomados declarados a partir das análises salvas, com os dados das notas de serviços tomados que foram totalizadas em cada análise;
10.43. A consulta de todos os PGDAS constantes nos arquivos obtidos via portal do Simples Nacional, mesmo aqueles que não possuem sede no município. 
X

11. AUDITORIA DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
X

O sistema da Auditoria de Instituições Financeiras eletrônica deve permitir:

11.1. A integração automática de dados a serem obtidos diretamente das Declarações enviadas pelas Instituições Financeiras.
X

11.2. A integração automática de dados cadastrais e financeiros a serem obtidos a partir das bases de dados dos sistemas internos em funcionamento no Município.
X

11.3. A entrada de dados por meio de digitação ou importação de arquivos.
11.4. Gerenciar o controle de acesso às auditorias, possibilitando o acesso somente dos auditores a elas vinculados.
11.5. Gerenciar o controle de eventos no sistema, armazenando o histórico das ações executadas pelos auditores.
11.6.  Gerenciar o controle de entrega dos arquivos previstos nos módulos da Declaração de Instituições Financeiras.
X

11.7. O cadastro de instituições financeiras e suas dependências vinculadas.
X

11.8. O cadastro da lei municipal, bem como seus códigos e sub-códigos da Lista de Serviços, considerando o histórico de alterações das alíquotas.
X

11.9. O cadastro dos códigos e sub-códigos da Lista de Serviços da Lei Complementar 116/2003.
X

11.10. A vinculação dos códigos e sub-códigos de tributação DESIF correspondentes aos cadastros dos códigos municipais e da Lei Complementar 116/2003.
X

11.11.  O cadastro do plano contábil COSIF, possibilitando o vínculo aos códigos de tributação DESIF.
X

11.12.  O vínculo entre as contas contábeis da instituição financeira com o plano contábil COSIF e com o código de tributação DESIF vinculado aos códigos e sub-códigos das leis municipais que instituíram/modificaram alíquotas.
X

11.13.  Correlacionar as tarifas praticadas pela instituição financeira com as respectivas contas contábeis onde os movimentos de cada tarifa devem ser lançados.
X

11.14. O cadastro de termos bancários para fins de consulta, na forma de um glossário.
11.15. A consulta aos dados declarados de no mínimo: contas contábeis, tarifas e apuração do ISS.
X

11.16. Analisar comparativamente, sob a forma de ranking, a arrecadação total e sua composição conta a conta (COSIF e Codificação da Lei 116) por logradouro e bairro das dependências das Instituições Financeiras selecionadas.
X
11.17. Comparar a movimentação financeira por contas COSIF entre bancos, permitindo estabelecer o perfil econômico das agências em operação no Município.
X
11.18. Comparar movimentação de serviços das agências utilizando como critério qualquer campo do cadastro municipal que seja disponibilizado, por exemplo, o bairro de cada agência.
X
11.19. Comparar a movimentação financeira por conta interna entre agências de um mesmo banco.
11.20. Comparar os valores de ISS pago por agência com o montante de receitas da mesma.
X
11.21. Visualizar o histórico de pagamentos de ISS e receitas de serviço por diversas escalas de tempo, como ano, mês, trimestre ou semestre.
X
11.22.  Comparar visualmente as movimentações de débito e crédito das contas internas totalizadas por qualquer nível do COSIF, podendo inclusive totalizar apenas por níveis intermediários, por exemplo, movimentações do grupo 7.1.7 ou do grupo 7.1 do COSIF.
X
11.23. Análise preliminar, independente de uma auditoria específica, dos dados declarados pelas instituições financeiras, com visualização dos balancetes, planos de contas e pagamentos.
11.24. Análises que possibilitem verificar a lista de contas contábeis, balancetes e pagamentos declarados, por filtros diversos, tais como: por conta COSIF, por contas com tarifas, por contas com e sem pagamentos.
X
11.25. Análises que possibilitem o uso de diversos filtros, apontando indícios que possibilitem identificar: contas tributáveis que não foram oferecidas à tributação, lançamentos a débito de contas que só comportam lançamentos a crédito, dentre outros.
X
11.26. A análise individual de cada conta contábil, possibilitando listar os movimentos da conta declarados, bem como, as tarifas, cujas receitas nela são contabilizadas.
X
11.27. Analisar contas onde a alíquota aplicada pela instituição não corresponde a alíquota real do município.
X
11.28. Analisar o cruzamento de dados dos pagamentos de ISS realizados e os valores devidos decorrentes da análise dos balancetes contábeis.
X
11.29. Analisar os contribuintes mediante pesquisas específicas que abranjam a totalidade das contas contábeis com movimentação na dependência, apurando e identificando lançamentos que impliquem redução do ISS devido, pela redução da base de cálculo ou, mesmo, pelo não oferecimento à tributação dos valores lançados.
X
11.30. Analisar a identificação de contas novas com movimentação nos balancetes, que não constem do plano de contas entregue pela instituição.
X
11.31. Análises utilizando pesquisa fonética na denominação das contas contábeis, na descrição da função das contas e na descrição do histórico dos lançamentos nas partidas dobradas (Razão ou planilhas específicas que substituam o Livro Razão), de modo a auxiliar na busca por termos específicos.
X
11.32. Gerar relatórios referentes aos dados declarados e informações da auditoria com possibilidade de exportação para, no mínimo, os formatos PDF, HTML, XLS, RTF e CSV.
11.33. Gerar relatórios de auditoria, resultantes do cruzamento das informações declaradas e do trabalho fiscal.
11.34. Gerar auto de lançamento do imposto devido, apurado pela auditoria a partir do resultado do cruzamento das informações declaradas e do trabalho fiscal.
X
11.35. Gerar o anexo das infrações praticadas, com a indicação da conta contábil onde foram localizadas irregularidades, da conta COSIF respectiva, do nome da conta, do item da Lista de Serviços em que se enquadra o serviço prestado contabilizado na conta , da alíquota do ISS, do saldo inicial da conta contábil, do saldo final da conta contábil, da base de cálculo do ISS, da base de cálculo declarada, da diferença de base de cálculo e o montante do ISS apurado, e seus respectivos acréscimos legais (juros, multa e atualização monetária).
X
11.36. Gerar o anexo de justificativa de tributação por conta, com a indicação e descrição da conta contábil, da conta COSIF, do item da Lista de Serviços e da justificativa para o lançamento tributário.
X
11.37. A exportação dos dados da página de rosto do auto de infração e do anexo de demonstrativo do cálculo do imposto.


	
	

	H
	DAS CONDIÇÕES GERAIS
a) Os serviços serão executados na sede do Município e na empresa contratada, cabendo a esta contratada disponibilizar contato permanente com o Município para fins de suporte e manutenção, bem como executar os serviços de treinamento e operação assistida por meio de visitas técnicas e contato com os servidores municipais a fim de orientá-los;
b) Os serviços de treinamento e operação assistida serão disponibilizados pela contratada sempre que o Município entender sua necessidade, sendo a carga horária, local e conteúdo previamente combinados entre o Município e a empresa contratada, nos termos e limites estabelecidos neste Termo de Referência.


	I
	OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Disponibilizar Sistemas como Serviço voltados para Análise de Informações, Planejamento Fiscal, Auditoria de Contribuintes do Regime Geral e do Simples Nacional, bem como de Instituições Financeiras;
b) Realizar os serviços de Implantação, tais como: configurações, migração e integração de dados, customizações de funcionalidades requeridas, disponibilizar documentação e realizar treinamento nos termos previstos no edital e seus anexos;
c) Realizar as customizações visando o atendimento da totalidade das funcionalidades requeridas sem ônus adicional para o Município;
d) Realizar as demais customizações, identificadas durante o processo de implantação e utilização, em conformidade com o valor da hora técnica constante na proposta de preço;
e) Realizar durante o curso do contrato os serviços de operação assistida, manutenção e suporte nas quantidades e termos estipulados no Termo de Referência do Edital;
f) Prestar os serviços, com pessoal próprio, utilizando profissionais especializados e em número suficiente para o fiel cumprimento do contrato.


	J
	Do Preço: 
Conforme o Edital:
c) Admitir-se-á preço somente até o limite da despesa estimada, levando-se em conta os preços praticados no mercado para os respectivos serviços.
d) O pregoeiro poderá desclassificar a proposta mesmo que esta esteja dentro do limite descrito no item F acima, ou ainda que esta esteja abaixo do valor estimado, levando-se em conta os preços praticados no mercado para os respectivos serviços.

	K
	Do Pagamento:
a) Os valores propostos não poderão ser superiores aos valores orçados pela Administração Municipal;
b) O valor total anual refere-se ao valor total despendido durante a vigência do contrato, contemplados os custos de Implantação, compreendendo os serviços de configuração, migração e integração de dados, customização, documentação e treinamento, e licença de uso que abrange os serviços de operação assistida, manutenção e suporte dos sistemas. Para as prorrogações contratuais os pagamentos se resumem à custos de licença de uso, compreendendo os serviços de operação assistida, manutenção e suporte dos sistemas.
c) O pagamento será efetuado no prazo máximo de quinze (15) dias úteis, contados da efetiva execução dos serviços e regular emissão da Nota Fiscal, com observância do estipulado no art. 5º da Lei 8.666/93, sem que haja incidência de juros ou correção monetária, nos termos do Edital.

	L
	Classificação Orçamentária:
[image: image5.png]‘Dotagdes utiizadas pelo pedido.

Dotagao
Proj. Atv. Op. Esp.
Elemento de despesa
Rubrica tem
Recurso.

Destinagio

20197241 - Muricipio de Venancio Aves RS
2017 - MANUTENGAO DOS SERV DE ARRECADAGAO E FISCALIZAGAD TRIBUTARIA
2:.90.39.00.00.0000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA
23.90.39.05.00.00.00 - SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS

0001 - Recursos Proprios

00000 - Livee.




[image: image6.png]‘Dotagdes utiizadas pelo pedido.

Dotagao + 201001821 Muniipio de Venancio Ares RS
Proj Atlv.Op.Esp. 2017 -MANUTENGAD DOS SERV DE ARRECADAGAO E FISCALIZAGAO TRIBUTARIA
Elemento de despesa : 3.390.40.00.0.00.00 - SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAGAO E COMUNICAGAD - P
Rubrica tem + 3390.40.06.00.00.00 - LOCAGAO DE SOFTWARE.

Recurso. + 0001 -Recursos Proprios

Destinacao £ 00000 - Lire






	M
	Unidade Fiscalizadora:
Secretaria Municipal da Fazenda, através dos servidores Cleni Maria Becker Schabbach (Fiscal de Contrato) e Egon Raul Sniedze (suplente).


Venâncio Aires/RS, 27 de março de 2019.
GIOVANE WICKERT



PROCURADORIA JURÍDICA  

 Prefeito Municipal





PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 - ANEXO II
OBSERVAÇÃO: APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
À
Prefeitura Municipal de Venâncio Aires - RS
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº ___/2019
A empresa __________________________________________________________, estabelecida em ________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº _______________________ declara, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para habilitação e proposta e declaramos que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.
____________________, _____ de _______________ de 2019.
Assinatura: ___________________________________
Razão Social da licitante e CARIMBO COM CNPJ
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 - ANEXO III
OBSERVAÇÃO: APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES
MODELO DE CREDENCIAMENTO
A empresa ___________________________________________, estabelecida ________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº _______________________ através do presente, credenciamos o Sr(ª). __________, portador(a) da cédula de identidade nº __________, CPF nº _________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Venâncio Aires - RS, na modalidade de Pregão Presencial sob o nº ___/2019, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa, bem como formular propostas, lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.
__________________, _____ de _________ de 2019.
Assinatura:  ______________________________
Nome legível do(s) outorgante(s):
OBSERVAÇÃO: Ao se utilizar deste modelo, o mesmo deverá estar obrigatoriamente acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa (Contrato Social ou documentação equivalente, prevista nos itens 1.1 a 1.4 do Capítulo VII deste Edital).
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 - ANEXO IV
OBSERVAÇÃO: APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE (PARA FINS DE BENEFÍCIO DAS DISPOSIÇÕES DO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/06) OU COMO COOPERATIVA (NOS TERMOS DO ART. 34 DA LEI N.º 11.488/07).



DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________________, por intermédio de seu responsável (contador ou técnico contábil)  ________________________, CPF nº ____________________, declara, para fins de participação na licitação de nº ____/2019, modalidade de Pregão Presencial, que:
(     ) é considerada microempresa, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06;
(    ) é considerada empresa de pequeno porte, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06;
(  ) é cooperativa, tendo auferido no calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00 (tendo assim, direito aos benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar n.º 123/06);
Declara que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n° 123/06.
Local e data: ___________________________________________



      ___________________________________





Nome do profissional contábil:





Nº de seu registro junto ao CRC:
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 - ANEXO V
OBSERVAÇÃO: APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 02)
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
DECLARAÇÃO
Ref. ao Pregão Presencial n.º ___/2019: 
____________________________________________, inscrito no CPF ou CNPJ nº ________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________________ DECLARA QUE:
a) não foi considerado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores, bem como em cumprimento ao que dispõe o parágrafo 2º do artigo 32 da referida lei. Declaro também, que comunicarei qualquer fato superveniente à entrega dos documentos de habilitação, de acordo com as exigências do procedimento licitatório em epígrafe;
b) inexistem fatos impeditivos da sua habilitação para a presente licitação;
c) cumpre com o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz).
____________________, _____ de _______________ de 2019.
Assinatura: ___________________________________
Razão Social da licitante e CARIMBO COM CNPJ
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 - ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS OBRIGATÓRIAS.
Declaração de Atendimento das Características Técnicas Obrigatórias
................................................................................pessoa jurídica de direito (privado/público), inscrita no CNPJ.   sob nº................................, inscrição estadual nº........................... e   inscrição  municipal  nº .............................., com   sede na ......................................, nº........, cidade de...............................,   Estado ........................., email...........................................,   telefone.............................., neste ato representada por seu representante legal
o Sr...............................................................................,
brasileiro, portador  da  C.I.. nº....................................., residente e domiciliado  na ...............................,
cidade de ........................................., 
Estado .............................................................., DECLARA, sob as penas da lei, para fins do Pregão Presencial nº ......../2019, que a solução ofertada atende as características técnicas obrigatórias listadas abaixo:
Considerando a tecnologia já em uso no Município, os sistemas a serem fornecidos (SISTEMA como SERVIÇO), devem:
1. Ser multiusuários, multitarefas, integrados, utilizando uma base única e permitir operação interligada ao Sistema de Gestão Municipal.
2. Permitir acesso às consultas e serviços, em tempo real, via navegadores de Internet (browser) disponíveis no mercado.
3. Ser baseados em ambiente de desenvolvimento voltado para a internet e sobre a plataforma GNU/Linux.
4. Ter suporte a serviços Web, para satisfazer os requisitos técnicos de segurança e robustez necessários à implementação dos serviços acionados e prestados remotamente.
5. Utilizar XML como linguagem para transmissão e troca de informações entre os subsistemas, de forma a facilitar o processo de integração com os sistemas correlacionados.
6. Adotar, para o tráfego das informações, método seguro de criptografia e comunicação de dados transmitidos via internet mediante o protocolo Secure Sockets Layer (SSL), e para a transmissão de arquivos o padrão “XML”.
Visando garantir o sincronismo de informações entre os sistemas, no processo de integração com o Sistema de Gestão, os mesmos devem obrigatoriamente:
1. Permitir a recepção dos dados de NFSe já emitidas no Município, mediante a incorporação a base de dados do Sistema de Análise e Auditoria a ser implantado.
2. Permitir a recepção dos dados de DMSTe já emitidas no Município, mediante a incorporação a base de dados do Sistema de Análise e Auditoria a ser implantado.
3. Permitir a recepção dos dados de DES-IF já emitidas no Município, mediante a incorporação a base de dados do Sistema de Análise e Auditoria a ser implantado.
4. Permitir tanto importações completas como incrementais dos cadastros de contribuintes e de contadores, informações relacionadas com os contribuintes (sócios das empresas, regime tributário, serviços autorizados, Série de NFSe autorizadas e guias de pagamento emitidas, valores e situação de pagamento),bem como de tabelas de serviços (códigos de atividade e respectivas alíquotas do incidência de ISS), feriados municipais,  índices de Correção Monetária utilizados, etc...
5. Permitir a sincronização online dos cadastros e tabelas citados acima nesta lista de itens, com a base de dados do Sistema de Gestão do Município.
6. Permitir a exportação, a qualquer momento dos dados relativos às guias de pagamento geradas pelo Sistema de Análise e Auditoria de Instituições Financeiras, contemplando juros, multa e correção monetária calculados, para o Sistema de Gestão do Município.
7. Permitir a importação, a qualquer momento, a partir da base de dados do Sistema de Gestão do Município, da situação atualizada das guias de pagamento.
8. Permitir configurar a periodicidade temporal para importações e exportações de dados.
Visando garantir um nível adequado para os serviços, os mesmos devem permitir:
1. A hospedagem de dados a serem gerados pelo uso dos sistemas descritos neste edital;
2. Manter alta disponibilidade, oferecendo garantia de operação durante vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, ou seja, garantindo a disponibilidade de, pelo menos, 99,5%;
3. Manter cópia de segurança da aplicação e dos dados de maneira a garantir a recuperação em quaisquer situações; com, no mínimo, backup’s diários incrementais e backup’s semanais completos (full). 
4. Garantir o acesso remoto (virtual) aos equipamentos a qualquer momento que se fizer necessário. Este acesso deverá ser franqueado aos servidores públicos municipais e aos prestadores de serviços vinculados ou contratados pelo Município;
5. Garantir a segurança dos dados através de equipamentos com recursos de firewalling e de detecção de intrusão, garantindo a integridade e confidencialidade dos dados.
____________________, _____ de _______________ de 2019.
Assinatura: ___________________________________
Razão Social da licitante e CARIMBO COM CNPJ
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 - ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO DE SERVIÇOS
O MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES/RS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 87.334.918/0001-55, com sede na Rua Osvaldo Aranha, nº 634, neste ato Representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Giovane Wickert, portador do CPF nº 950.446.550-15, residente e domiciliado na Rua Primeiro de Março, nº 1326, nesta cidade, adiante simplesmente denominado CONTRATANTE; e, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxx, inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, por este instrumento e na melhor forma de direito, acordam, vinculados ao Pregão Presencial nº ___/2019, o quanto segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sistemas de Análise, Planejamento e Auditoria Fiscal, na forma de Sistemas como serviços, voltados para a Gestão do ISS e serviços de implantação, operação assistida, manutenção e suporte, nos termos do Termo de Referência – ANEXO I – que é parte integrante do presente contrato, conforme segue:
	A
	Objetivo: Disponibilizar Sistemas de Análise, Planejamento e Auditoria para a área de Fiscalização do ISS, conjugado com serviços de implantação, operação assistida, manutenção e suporte permitindo controlar e auditar as obrigações dos contribuintes do ISS do Regime Geral e do Simples Nacional e, o segmento das Instituições Financeiras, buscando o incremento da arrecadação.


	B
	Justificativa: O ISS constitui-se em um dos mais importantes impostos para o Município e sua arrecadação está diretamente relacionada com a atividade econômica de prestação de serviços. A arrecadação do ISS contribui significativamente para a receita própria do Município, razão pela qual a Secretaria da Fazenda deseja ampliar sua ação fiscal, no ano de 2019, sobre os contribuintes do Regime Geral e do Simples Nacional e, também, do segmento de Instituições Financeiras.
Atualmente, a troca de informações entre as demais esferas fiscalizatórias é uma realidade. Assim, a SEFAZ-RS disponibiliza através do convênio denominado PIT - Programa de Integração Tributária, uma gama de dados importantes, como os recebíveis de cartões de crédito e débito e as notas conjugadas emitidas. Na mesma linha, a SRF começa a disponibilizar dados de diversas declarações, a exemplo do que já faz com as informações do SIMPLES NACIONAL. Também, existe a expectativa de serem recepcionados dados dos planos de saúde, empresas de leasing, dentre outros, assim que as mudanças introduzidas pela Lei Complementar nº157 forem sanadas juridicamente.
Além disso, uma vez que as Instituições Financeiras constituem-se nos principais contribuintes do ISS, torna-se necessário aprimorar os processos de controle e auditoria deste segmento, bem como a utilização de ferramenta tecnológica que permita a manipulação de ampla gama de dados a serem fornecidas pelas instituições financeiras que estão obrigadas a modelo padrão nacional ABRASF de declaração fiscal. Saliente-se que o Município já instituiu a obrigação acessória da DES-IF – Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras por meio da Lei nº 5.976 de 02/08/2017.
Assim, mediante o uso de sistemas especializados na análise, no planejamento e na auditoria de dados dos contribuintes, a Secretaria da Fazenda deseja ampliar seus controles automatizados, tornando a ação de sua equipe de fiscalização mais eficiente. O que se pretende é fazer uso dos recursos tecnológicos disponíveis no mercado que permitam a análise, o planejamento e a auditoria por meio de cruzamento de dados, possibilitando identificar sinais de evasão de receitas. 
Neste sentido, o Município busca empresa especializada para, mediante a disponibilização de sistemas e serviços ampliar a capacidade de acompanhamento das informações prestadas pelos contribuintes, visando detectar possíveis inconsistências que possam resultar em incremento real na arrecadação tributária do município com justiça fiscal.
Tal fornecedor deverá comprovar, por meio de atestados, sua capacidade técnica operacional no fornecimento de sistemas e dos demais serviços requeridos neste termo de referência, assim como a capacidade técnica de seus profissionais. Os sistemas a serem oferecidos deverão, ainda, serem objeto de demonstração visando comprovar o atendimento dos itens obrigatórios. 
Fundamenta-se tais exigências pelas características peculiares dos sistemas de análise e auditoria fiscal, bem como pelos serviços de operação assistida a serem desempenhados junto a equipe fiscal. Desta forma, busca-se garantir a contratação de empresa em condições técnicas para desenvolver os trabalhos que serão contratados, ou seja, que tenha capacidade de fornecer um conjunto de sistemas como serviço, incluindo a disponibilização de um portal de informações, bem como os serviços de  implantação, operação assistida, manutenção e suporte nos termos do edital.


	C
	Adjudicação do Objeto: Menor Preço Global.

	D
	Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do pregão presencial.

	E
	Vigência contratual: 12 (doze) meses, podendo ser renovado anualmente, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses.

	F
	Orçamento: estimado em planilha de quantitativo, preço unitário e valor total para 12 meses e valor total geral.

	Valor em R$
Item
Descrição
Unidade 
Valor Implantação
Valor Mensal
Valor 12 Meses
1
Locação de software de gerenciamento de informações - Sistema de Análise de Informações
12
Mês
 
 
 
2
Locação de software de gerenciamento de informações - Sistema de Planejamento Fiscal
12
Mês
 
 
3
Locação de software de gerenciamento de informações - Sistema de Auditoria de Contribuintes do Regime Geral
12
Mês
 
 
 
4
Locação de software de gerenciamento de informações - Sistema de Auditoria de Contribuintes do Simples Nacional
12
Mês
 
 
 
5
Locação de software de gerenciamento de informações - Sistema de Auditoria de Instituições Financeiras (b)
12
Mês
 
 
 
6
Implantação de dados e treinamento de uso do sistema - implantação
1
Mês
 
Totais:
Total Geral:
 
Valor em R$
 
Valor da Hora técnica (d) :
NOTAS:
a) No valor da Licença de uso, deverá estar incluso: a disponibilização de profissional(is) para realizarem a operação assistida, bem como os serviços de manutenção e suporte;
b) No valor da Licença de uso do Sistema de Auditoria de Instituições Financeiras, deverá estar incluso os custos com a disponibilização de Portal de Informações e captura de dados; e
c) No valor da Implantação, deverá estar incluso os serviços de: configuração, migração, integração, customização, documentação e treinamento.
d) O valor da Hora Técnica será utilizado para eventuais demandas de customização não previstas e identificadas durante o processo de implantação e uso dos sistemas. Refere-se a requisitos funcionais adicionais aos solicitados.


	G
	DETALHAMENTO TÉCNICO:
17. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sistemas de Análise, Planejamento e Auditoria Fiscal, na forma de Sistemas como Serviços, voltados para a Gestão do ISS e serviços de implantação, operação assistida, manutenção e suporte.

18. SISTEMAS
A empresa deverá disponibilizar os sistemas na web, na modalidade Sistema como Serviço (SaaS), ou seja, fornecerá a infraestrutura, a instalação e disponibilização dos sistemas, por meio de licença de uso para uso pelos servidores do Município, além de prestar o suporte e a manutenção visando garantir o bom funcionamento dos mesmos. 

Os sistemas a serem fornecidos:

a) Análise de Informações Fiscais – Módulo para análise e cruzamento de dados obtidos de diversas fontes, através do qual serão identificadas as informações relevantes para as auditorias fiscais específicas e para o planejamento geral das ações de fiscalização. Serão importados dados oriundos dos Sistemas em uso pelo Município, a saber: Cadastros, Arrecadação do ISS, Nota Fiscal de Serviços eletrônica e Declaração de Serviços eletrônica, permitindo organizar, analisar e compartilhar informações tributárias, inclusive históricas, para monitorar metas e objetivos estabelecidos.  A ferramenta de análise fiscal deverá utilizar o conceito de Processamento Analítico Online - OLAP (Online Analytical Processing), permitindo o livre cruzamento de informações extraídas das bases de dados originais, podendo também filtrar por qualquer campo disponível nos cubos importados e visualizar as informações por diversas escalas de tempo.

b) Planejamento Fiscal – Módulo 
que servirá para gerenciar os Planos de Trabalho e controlar seus processos fiscais vinculados, mantendo organizados todos os documentos e registros, permitindo a sua rápida localização, controlando o andamento das ações, atividades e tarefas e monitorando o alcance das metas, indicadores e, opcionalmente, a produtividade dos fiscais.

c) Auditoria de Contribuintes do Regime Geral – Módulo para controlar as obrigações acessórias e principal dos Contribuintes do Regime Geral e, também, possibilitar analisar, sob a forma de ranking, curva ABC, agrupamentos e comparativos setoriais e indicadores estatísticos, o cruzamento de dados eletrônicos obtidos junto ao Sistema de Gestão (arrecadação do ISS, Notas Fiscais de Serviços eletrônica e Declarações de Serviços eletrônica) com os dados obtidos por meio de convênio (PIT) junto a SEFAZ-RS (recebíveis dos cartões de crédito/débito e Notas Fiscais eletrônicas conjugadas), dentre outras fontes. Os cruzamentos devem permitir apurar as diferenças no recolhimento do tributo ISS, alterações na movimentação econômica, preços médios praticados e a arrecadação dos contribuintes, bem como confrontar serviços tomados e prestados e suas respectivas alíquotas, movimentações declaradas e de cartões, dentre outros. O Módulo deve possibilitar, ainda, apurar e lançar o ISS decorrente de irregularidades praticadas, calculando acréscimos legais, como atualização monetária, juros e multa, possibilitando a geração do auto de infração com seus respectivos demonstrativos.

d) Auditoria de Contribuintes do Simples Nacional – Módulo para possibilitar analisar, sob a forma de ranking, curva ABC, agrupamentos e comparativos setoriais e indicadores estatísticos, o cruzamento de dados eletrônicos obtidos junto ao Sistema de Gestão (arrecadação do ISS), Notas Fiscais de Serviços eletrônica e Declarações de Serviços eletrônica, com os dados obtidos por meio de convênio (PIT) junto a SEFAZ-RS (recebíveis de cartões de crédito/débito e Notas Fiscais eletrônicas conjugadas), com as bases de dados da Receita Federal do Brasil (arquivos PGDAS, contendo as declarações do Simples Nacional) e com as bases de dados do Banco do Brasil (arquivos DAF607, contendo os pagamentos referentes aos DAS - Documentos de Arrecadação do Simples), dentre outras fontes. Deve permitir apurar diferenças no recolhimento do tributo ISS, alterações na movimentação econômica, preços médios praticados e a arrecadação dos contribuintes, bem como confrontar serviços tomados e prestados e suas respectivas alíquotas, movimentações declaradas na PGDAS com as Notas Fiscais de Serviços emitidas e, também, com o volume de recebimento de cartões e com o valor recebido via arquivo DAF607 (conciliação dos valores arrecadados), dentre outros. Deve, ainda, possibilitar apurar e lançar o ISS decorrente de irregularidades praticadas, calculando acréscimos legais, como atualização monetária, juros e multa permitindo a geração do auto de infração com seus respectivos demonstrativos.

e) Auditoria de Instituições Financeiras – Será composto por um portal de informações e de captura de dados que permite a recepção das DES-IF Declaração de instituições financeiras (versão 3.1 da ABRASF) e de um módulo de auditoria.

O portal de informações e de captura de dados para os contribuintes do setor financeiro deve permitir:

Disponibilizar conjunto de informações tais como a legislação aplicada ao ISS para instituições financeiras, orientações básicas (perguntas e respostas e vídeos explicativos), explicações, conceitos e definições relacionadas com o envio de dados por parte das instituições financeiras; acesso ao ambiente de testes, download de documentos e outras ferramentas, tais como: Manuais técnicos de conectividade e programas para testes de validação de lotes a serem processados de forma automática via web service; e o envio, dos balancetes analíticos mensais e demonstrativos de rateio de resultados internos por dependência, demonstrativos da apuração da receita tributável e do ISS mensal devido por subtítulo, do ISS mensal a recolher, plano geral de contas comentado, tabela de tarifas com as contas contábeis onde as respectivas receitas são contabilizadas, tabela de identificação de serviços de remuneração variável e demonstrativo das partidas dos lançamentos contábeis.

O módulo de Análise e Auditoria eletrônica dos contribuintes do Setor Financeiro deve permitir:

O cruzamento de dados obtidos junto ao Sistema de Gestão do Município, com os dados fornecidos em decorrência de intimações ou das declarações, permitindo a inter-vinculação entre os vários códigos de serviço e suas respectivas alíquotas com os códigos de tributação, a vinculação entre as contas contábeis com o COSIF e os vários códigos, a vinculação das tarifas praticadas com as contas contábeis onde as receitas de tarifas são contabilizadas, identificação do movimento contábil mensal e a realização dos processos de auditoria de forma automatizada, permitindo identificar inconsistências da não tributação de contas onde são contabilizados serviços prestados, realizar cruzamento entre lançamentos contábeis, movimentação mensal e pagamentos declarados, apurar diferenças no recolhimento do tributo e gerar auto de infração, demonstrativos e relatórios, que subsidiem o lançamento do ISS decorrente de irregularidades.

19. IMPLANTAÇÃO
A implantação compreende os serviços de configuração, migração de dados, integração entre os sistemas com o Sistema de Gestão do Município, realizar as customizações necessárias para o atendimento da totalidade das funcionalidades requeridas, fornecer documentação e realizar os treinamentos para os usuários. 

a) Configurações – os sistemas deverão ser configurados para atender as legislações vigentes e as especificidades do Município, como por exemplo, perfil de usuários, histórico de alíquotas e a forma de cobrança do ISS. 

b) Migração de Dados – Visando a consistência de dados e a continuidade de consultas dos dados existentes, através dos sistemas a serem disponibilizados, será gerada uma base de dados contendo uma carga inicial dos dados até agora produzidos pelo Sistema de Gestão em operação no Município (dados cadastrais, de arrecadação, das Notas Fiscais de Serviços eletrônicas e Declarações de Serviços eletrônicas).

c) Integração entre Sistemas – Os sistemas a serem fornecidos deverão operar dentro do conceito de “Cadastro Único” (a ser gerenciado pelo Sistema de Gestão). Devem integrar e sincronizar informações cadastrais e financeiras com o Sistema de Gestão do Município, permitindo a sincronização online de forma automática. A integração deve ser realizada, via serviços web ou utilizando tabelas intermediárias permitindo a sincronização entre os mesmos. Para tanto, o Município disponibilizará um servidor proxy – equipamento com capacidade mínima de 2GB de memória rodando sistema operacional GNU/Linux ou similar, localizado junto ao CPD da prefeitura com a finalidade de gerenciar as solicitações de serviços relacionadas com a troca de dados entre os sistemas a serem contratados e o Sistema de Gestão em uso no Município.

d) Customização – Deverá ser realizada, sem ônus para o Município, as adequações necessárias nos sistemas a serem ofertados para que atendam a totalidade das funcionalidades requeridas dentro dos prazos relacionados no Cronograma de Disponibilização dos Sistemas. Além disso, deverá atender a solicitação para a implementação de adaptações e/ou novas funcionalidades, consultas e relatórios nos sistemas visando ajustar as especificidades do Município e/ou ao incremento de informações na base de dados e, também, a novas necessidades identificadas durante o processo de implantação e uso dos sistemas. Tais customizações dependerão da necessidade do Município, ou seja, serão realizadas sob demanda e o pagamento dependerá de prévia aprovação da Secretaria da Fazenda e da área de Tecnologia da Informação.

e) Documentação – Deverá ser disponibilizada, em meio digital, sem custos ao Município, um Manual de operação contendo a descrição detalhada de todas as funcionalidades a serem disponibilizadas aos usuários do Município.

f) Treinamento – Visando garantir o bom uso dos sistemas, deve ser realizado treinamento para os servidores da Prefeitura, de modo a esclarecer sobre o uso dos sistemas. Os treinamentos deverão ocorrer junto às dependências da Prefeitura ou em lugar a ser indicado, devendo atender o número de horas mínimas previstas no quadro a seguir:

Treinamento     
Horas
Sistema de Análise de Informações Fiscais

6

Sistema de Planejamento Fiscal

6

Sistema de Auditoria de Contribuintes do Regime Geral

6

Sistema de Auditoria de Contribuintes do Simples Nacional

6

Sistema de Auditoria de Instituições Financeiras

12

Total de Horas 
36
20. OPERAÇÃO ASSISTIDA
A operação assistida consiste no acompanhamento do(s) usuário(s) no uso aplicado dos sistemas no próprio local de trabalho, no caso, o fornecedor do sistema deverá disponibilizar profissional(is) que oriente(m) o grupo fiscal durante o uso do sistema no curso de suas atividades junto ao Setor de Fiscalização do Município. Durante estes encontros, tal(is) profissional(is) deverão:

a) orientar no uso aplicado do(s) sistema(s) em conformidade com o cronograma de disponibilização dos sistemas;

b) orientar os servidores na análise das informações fiscais a serem obtidas de diversas fontes de dados e disponibilizados no Sistema de Análise de Informações Fiscais, tais como o Sistema de Gestão, Portal do PIT - SEFAZ-RS, Portal do SIMPLES NACIONAL e Sistema do Banco do Brasil, dentre outras fontes;

c) orientar os servidores na montagem do Plano de Ação Fiscal com o uso do Sistema de Planejamento Fiscal, tendo por base as informações obtidas a partir das análises realizadas junto ao Sistema de Análise de Informações Fiscais;

d) orientar os servidores fiscais na auditoria dos contribuintes do ISS do Regime Geral, do SIMPLES NACIONAL e do Setor de Instituições Financeiras, com o uso dos Sistemas de Auditoria de Contribuintes do Regime Geral, Auditoria de Contribuintes do Simples Nacional e de Auditoria de Instituições Financeiras

Os serviços de Operação Assistida terão duração de 5 (cinco) horas mensais durante toda a vigência do contrato, devendo a empresa disponibilizar profissional(is) sem custos adicionais para o Município.

21. MANUTENÇÃO E SUPORTE
Os serviços de manutenção e suporte deverão ser prestados de segunda a sexta, durante o horário de expediente da Administração Pública (7h30min até as 12h e das 13h30min às 17h).

Os serviços de manutenção compreendem:

a) Manutenção Legal – são as alterações de cunho legal, a serem implementadas pela empresa, sem custos adicionais, decorrentes de alterações nas legislações federais, estaduais e municipais que, impactando as soluções contratadas, necessitem de alterações. A Solução a ser fornecida deverá estar em consonância com a legislação municipal, estadual e federal sobre o assunto, sendo responsabilidade do Município entregar as modificações na legislação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias para os ajustamentos necessários. 

b) Manutenção Técnica – é a atualização técnica, realizada pela empresa, sem custos adicionais, dos sistemas a serem disponibilizados, mediante o fornecimento sistemático de novas versões dos sistemas e aplicativos, com respeito à tecnologia empregada no desenvolvimento destes, visando o correto funcionamento, não se confundindo com o desenvolvimento de novas funcionalidades nos sistemas já implantados.

c) Manutenção Preventiva – é a ação sistemática de controle e monitoramento, a ser executada pela empresa, promovendo a atualização dos sistemas com o objetivo de reduzir ou impedir falhas no desempenho, garantindo a confiabilidade e o nível de performance adequado dos sistemas a serem disponibilizados.

Os serviços de suporte compreendem:

a) Suporte Técnico – refere-se ao monitoramento preventivo a ser realizado pela equipe técnica da empresa, de forma remota, em conjunto com os técnicos do Município quanto à disponibilização dos Sistemas, mantendo-os ativos e operacionais, bem como ao atendimento a ser prestado aos técnicos dos prestadores de serviço e das instituições financeiras localizadas no Município, quando requerido pelo Município, objetivando sanar problemas técnicos relacionados com a remessa de arquivos de dados para o Município, por exemplo.  

b) Suporte Operacional – corresponde ao atendimento especializado a ser realizado pela equipe técnica da empresa aos usuários do Município, sem limite de horas, de forma remota, visando à resolução de dúvidas e ao adequado uso dos sistemas implantados. 

22. CRONOGRAMA
O Cronograma de disponibilização dos Sistemas, início dos demais serviços e os respectivos desembolsos devem atender as etapas e os prazos estabelecidos. Após a comprovação da conclusão de cada etapa, será desembolsado o percentual correspondente acrescido de eventuais horas executadas de customização requerida durante o processo de implantação. 
ETAPAS
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES
PRAZOS
% DESEMBOLSO
ETAPA I
Disponibilização da Solução de Auditoria de Instituições Financeiras, composta de Portal de Informações e de Captura de Dados e Módulo de Auditoria de Instituições Financeiras na modalidade SaaS (“software as a Service), com a realização de todas as atividades de implantação (configuração, migração de dados, integração entre os sistemas com o Sistema de Gestão do Município, realizar as customizações necessárias para o atendimento da totalidade das funcionalidades requeridas, fornecer documentação e realizar os treinamentos para os usuários). Iniciar os serviços de manutenção e suporte.
Até 30 dias
30%
ETAPA II
Disponibilização do Sistema de Análise de Informações Fiscais, Sistema de Auditoria de Contribuintes do Regime Geral e Sistema de Auditoria de Contribuintes do Simples Nacional, na modalidade SaaS (“software as a Service), com a realização de todas as atividades de implantação (configuração, migração de dados, integração entre os sistemas com o Sistema de Gestão do Município, realizar as customizações necessárias para o atendimento da totalidade das funcionalidades requeridas, fornecer documentação e realizar os treinamentos para os usuários). Iniciar os serviços de manutenção e suporte.
Até 60 dias
60%
ETAPA III
Disponibilização do Sistema de Planejamento Fiscal, na modalidade SaaS (“software as a Service), com a realização de todas as atividades de implantação (configuração, migração de dados, integração entre os sistemas com o Sistema de Gestão do Município, realizar as customizações necessárias para o atendimento da totalidade das funcionalidades requeridas, fornecer documentação e realizar os treinamentos para os usuários). Iniciar a operação assistida para os servidores fiscais do Município, bem como os serviços de manutenção e suporte.
Até 90 dias
100%
23. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS SISTEMAS
Os sistemas de informática a serem contratados deverão possuir as características técnicas obrigatórias constantes no Anexo VI:
24. FUNCIONALIDADES REQUERIDAS DO SISTEMA
Além das características técnicas obrigatórias, os sistemas devem atender todos os requisitos comprovados pela prova de conceito a que se refere à Seção VI, Capítulo VIII do edital:

DESCRIÇÃO DAS FUNCIONALIDADES
Obrigatórias
12. PORTAL INFORMATIVO NA INTERNET
X

Deve permitir:

12.1. Disponibilizar conjunto de informações, tais como: a legislação aplicada ao ISS para Instituições Financeiras, orientações básicas (perguntas e respostas e vídeos exemplificativos), conceitos e definições relacionadas com o acesso ao sistema para o envio de arquivos de dados por parte das Instituições Financeiras.
12.2. Disponibilizar formulário de contato, possibilitando o envio e recebimento de orientações;
12.3. O acesso ao ambiente de testes, download de documentos e outras ferramentas, tais como: manuais técnicos de conectividade,  passo a passo,  programa cliente de envio de declaração, entre outros;
12.4. O envio de Declarações de Instituições Financeiras (DES-IF), por meio da submissão (upload) de arquivos mediante o uso de certificado digital ou uso de usuário e senha; e
12.5. A consulta por parte dos contribuintes ao “Extrato de Situação Fiscal”, situação das “Declarações Enviadas”.
13. CONFIGURAÇÕES E CONTROLES DO SISTEMA 
X

No controle de acesso, o conjunto de sistemas (solução) deve(m): 

13.1. Exigir usuário e senha pessoal para acesso ao sistema;
X

13.2. Possuir mecanismos de controle de prazo de validade da senha;
13.3. Possuir mecanismos de rejeição de senhas de fácil identificação;
13.4. Utilizar dispersão criptográfica (hash) no armazenamento de todas as senhas na base de dados do sistema;
X

13.5. Permitir aos usuários alterar sua senha pessoal sempre que desejarem;
13.6. Permitir aos usuários acesso somente às transações para as quais estiverem com permissão ativada;
X

13.7. Possibilitar ao usuário administrador do Fisco liberar acesso por perfil conforme a área de atuação (Contribuintes, Contadores e Fiscalização), devendo o sistema apresentar menus específicos para os diferentes perfis;
X

13.8. Permitir ao usuário administrador do Fisco liberar o acesso ao uso dos sistemas e das funcionalidades necessárias de forma personalizada;
13.9. Permitir aos usuários do Fisco cadastrar ou alterar a senha dos usuários, bem como ativar e desativar o acesso dos usuários ao sistema;
X

13.10. Permitir aos usuários do Fisco localizar as empresas através de consultas por nome, inscrição municipal ou CPF/CNPJ, funcionalidade que deve ser padrão em todos os módulos do sistema;
X

13.11. Disponibilizar funcionalidade “esqueci minha senha”, permitindo que o usuário receba e-mail com link de acesso por tempo limitado, possibilitando a troca de senha e o acesso ao sistema;
X

13.12. Possuir mecanismo de controle de logs por usuários para monitorar as operações de inclusão, consulta, exclusão e alteração, registrando pelo menos as informações de data e hora, usuário e identificação de cada operação;
X

13.13. Permitir a autenticação do usuário através do uso de Certificado Digital do tipo e-CNPJ ou e-CPF, conforme padrão ICP/Brasil;
X

13.14. Permitir que o Administrador do sistema e ao Fisco visualizar todos os usuários online no sistema, podendo observar tudo que cada usuário está realizando no sistema;
13.15. Permitir que o Administrador do sistema e o Fisco consiga visualizar os logs da aplicação, podendo ver quais os dados foram modificados em processo de atualização de informação (update).
X

No controle de cadastros, o conjunto de sistemas (solução) deve(m): 

13.16. Seguir o conceito de cadastro único, interligando-se com o cadastro do Sistema de Gestão do Município, onde poderão ser inseridas todas as informações referentes às pessoas físicas e jurídicas relacionadas ao sistema, sejam eles contribuintes, contadores, usuários do sistema, entre outros;
X

13.17. Conter no mínimo as seguintes informações: CPF/CNPJ, nome ou razão social, nome fantasia, endereço, telefones, e-mail, número de registro e codificação de atividade municipal vinculada ao CNAE – código nacional de atividade econômica e a LC nº 116/2003;
X

13.18. Possibilitar a identificação da classificação fiscal do contribuinte: regime tributário e regime de recolhimento;
X

13.19. Possibilitar o tratamento de exigibilidade de ISS excepcional mediante campo específico para registrar as situações de imune e exigibilidade suspensa, sendo informado juntamente o número do processo ou número da lei que autorizou a situação;
X

13.20. Possibilitar a identificação atualizada dos dados relacionados à adesão ao Simples Nacional da Receita Federal, permitindo informar se o cadastro é de optante do Simples Nacional e manter o controle dos períodos de permanência como optante;
13.21. Permitir ao Fisco adicionar texto informativo a constar nos formulários das guias de pagamento bancários;
13.22. Permitir ao Fisco parametrizar as informações para fins de arrecadação, tais como: codificações contábeis por tipo de receita, permissão para geração de guia fora do período e dia do vencimento do imposto;
X

13.23. Permitir configurar informações do servidor de e-mails a ser utilizado para o envio de e-mail de forma automática pela Prefeitura aos contribuintes;
X

13.24. Permitir ao Fisco a gestão de cadastro de cidades, vinculado a cadastro de estados e países, contendo no mínimo os campos nome, codificação IBGE para cidades e codificação BACEN para países;
X

13.25. Permitir ao Fisco o gerenciamento do cadastro de índices utilizados para a correção de valores, permitindo importar do Sistema de Gestão do Município e filtrar por nome do índice, obtendo-se os detalhes sobre o índice escolhido;
X

13.26. Permitir ao Fisco gerenciar o cadastro de codificações dos serviços CNAE, permitindo consulta por grupos e subgrupos;
13.27. Permitir ao Fisco gerenciar o cadastro de codificações dos serviços da Lei 116 de 2003, permitindo consulta por código e descrição;
X

13.28. Permitir ao Fisco gerenciar o cadastro de codificações dos serviços Municipais, permitindo consulta por código e descrição;
X

13.29. Permitir ao Fisco gerenciar a vinculação entre as codificações de serviços CNAE, da Lei 116/2003 e do Município, possibilitando consulta pelos três códigos e pela descrição;
X

13.30. Permitir ao Fisco enviar mensagens para os contribuintes através de um sistema de e-mail e notificações internas do sistema;
13.31. Permitir que os contribuintes possam solicitar atualização cadastral através do sistema, sendo este pedido de atualização enviado para o Fisco realizar o deferimento ou indeferimento do pedido.
X

No controle da arrecadação, o sistema deverá: 

13.32. Permitir ao contribuinte apurar o valor devido do imposto;
X

13.33. Permitir ao Fisco o gerenciamento da arrecadação do ISS;
X

13.34. Permitir ao contribuinte a apuração do imposto de débito próprio separadamente da apuração do imposto por responsabilidade (substituição tributária);
X

13.35. Permitir a geração de guias de pagamento específicas para cada natureza do valor a ser pago (imposto próprio e imposto de responsabilidade);
X

13.36. Permitir a geração da guia de recolhimento online, padrão FEBRABAN com respectivo código de barras, com apuração automática do valor a ser recolhido com base nas informações dos documentos declarados;
X

13.37. Permitir gerar várias guias por mês, ano de competência e por contribuinte;
X

13.38. Permitir a reimpressão de guias emitidas, definir nova data de vencimento quando a mesma se encontrar vencida, incluindo, neste caso, os acréscimos legais incidentes discriminadamente: atualização monetária, juros e multa;
X

13.39. Permitir o aproveitamento de créditos fiscais constituídos, com possibilidade de alocação exclusivamente sobre o imposto próprio de forma que o imposto de responsabilidade não absorva indevidamente créditos correlacionados com o imposto próprio;
X

13.40. Permitir ao Fisco incluir e gerenciar créditos fiscais e seus processos administrativos de origem, possibilitando consultá-los por prestador e data de geração;
X

13.41. Permitir ao Fisco gerenciar as guias de recolhimento e pagamentos, consultando por contribuinte, situação, CNPJ e período; 
13.42. Permitir ao Fisco configurar o layout de impressão da guia de pagamento, podendo ter vários layouts configurados.
No controle de emissão de Relatórios, o sistema deverá: 

13.43. Possuir funcionalidade de agendamento do processamento de relatórios, com periodicidade diária, semanal, quinzenal ou mensal;
13.44. Permitir a todos os usuários o gerenciamento das suas solicitações de relatórios, mostrando os “status” das solicitações;
X

14. DECLARAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
X

O sistema da Declaração de Instituições Financeiras eletrônica deve contemplar todos os requisitos funcionais e conceituais do modelo proposto pela ABRASF em sua versão 3.1, a seguir relacionadas, inclusive com todas as validações previstas, permitindo:

X

14.1. Recepcionar o módulo Demonstrativo Contábil, composto de: 
X

a) Identificação da declaração 

X

b) Identificação da(s) dependência(s) 

X

c) Balancete analítico mensal por dependência 

X

d) Demonstrativo das partidas dos lançamentos contábeis 

X

14.2. Recepcionar o módulo Apuração Mensal do ISS, composto de: 
X

a) Identificação da declaração 

X

b) Identificação da(s) dependência(s)

X

c) Demonstrativo da apuração da receita tributável e do ISS mensal devido por subtítulo 

X

d) Demonstrativo do ISS mensal a recolher 

X

14.3. Recepcionar o módulo Informações Comuns aos Municípios, composto de: 
X

a) Identificação da declaração 

X

b) Plano geral de contas comentado – PGCC 

X

c) Tabela de tarifas de serviços da instituição 

X

d) Tabela de identificação de serviços de remuneração variável

X

14.4. Recepcionar o módulo 4, “Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis”, exigido sob demanda.
14.5. Consultar os lotes transmitidos e, quando rejeitado, identificar os erros encontrados na validação do arquivo;
X

14.6. Consultar a situação dos lotes declarados para determinado período;
X

14.7. Consultar e gerar relatório dos dados das informações constantes nas declarações enviadas; 
X

14.8. Download, por parte do fisco, da declaração original entregue pelo banco;
X

14.9. Download do protocolo de recebimento e processamento da declaração;
X

14.10. Gerar a guia de recolhimento a partir da declaração do módulo de Apuração do ISS.
X

15. PLANEJAMENTO E PROCESSO FISCAL 
X

O sistema do Processo Fiscal Inteligente deve permitir:

15.1. Cadastrar tipos de processo, para ajudar a classificar os processos e facilitar as buscas;
15.2. Iniciar um novo processo fiscal em branco ou copiando tarefas e prazos de outro processo;
X

15.3. Registrar eventos em um processo fiscal. Um evento deve possuir pelo menos um texto descritivo e a data da ocorrência. O texto descritivo pode ser uma ação realizada pelo fisco ou qualquer informação que seja relevante para o processo. Opcionalmente o evento pode conter:
X

a) Uma lista de documentos gerados no módulo de controle de ação fiscal;
X

b) Uma lista de arquivos digitalizados submetidos pelo contribuinte ou anexados pelo fisco;
X

15.4. Poder agendar tarefas para serem realizadas até determinada data, ou após o registro de um evento, por exemplo: analisar a resposta do contribuinte a uma intimação;
15.5. Enviar alertas por e-mail para os fiscais envolvidos sempre que a data limite para realização de uma tarefa foi atingida;
15.6. Finalizar um processo, opcionalmente gerando o termo de encerramento;
15.7. Cancelar um processo fiscal, informando obrigatoriamente o motivo;
15.8. Reativar um processo fiscal cancelado;
15.9. Possuir funcionalidade "Painel do Fiscal", onde o usuário terá a visão geral dos processos em andamento: A situação de cada um, contribuintes e fiscais envolvidos;
15.10. Poder consultar processos e eventos por contribuinte, por fiscal, por tipo de processo, por valores apurados ou por texto livre;
X

15.11. Poder consultar processos e documentos por número;
X

15.12. Poder imprimir em uma única tela documentos selecionados de vários processos;
15.13. Poder imprimir em uma única tela, etiquetas ou AR de documentos selecionados de vários processos;
15.14. O cadastro de planos de ação fiscal, informando um título, os objetivos e metas, os fiscais envolvidos e a data de início e fim;
X

15.15. Registrar manualmente atividades realizadas dentro de um planejamento, indicando o cumprimento dos objetivos e metas;
X

15.16. Vincular um processo a um plano de ação fiscal, registrando os eventos do processo como atividades realizadas no planejamento;
X

15.17. Gerar Relatório de Planejamento Fiscal, listando cada item do planejamento com os respectivos processos vinculados;
15.18. Registrar em processo fiscal já encerrado, o número do processo judicial, podendo opcionalmente informar o link para a página do tribunal de justiça, para acompanhamento da fase judicial dos processos;
15.19. Registrar lembretes em processos fiscais para serem enviados por e-mail em data específica ou em períodos de tempo pré-definidos, por exemplo, para que o fiscal reavalie a situação de um contribuinte após a conclusão de um processo fiscal.
16. SISTEMA DE ANÁLISE FISCAL 
X

O sistema de Análise Fiscal deve permitir:

16.1. A importação dos dados nas bases de dados municipais de Cadastros, Arrecadação de ISS, Nota Fiscal Eletrônica e Declaração de Serviços, sendo possível coletar, organizar, analisar e compartilhar informações tributárias, inclusive históricas;
X

16.2. Extrair os dados históricos relativos ao ISS automaticamente através de módulo de extração e carga de dados, a partir dos sistemas mencionados no item anterior, de forma a viabilizar as análises temporais, incluindo na base de dados da aplicação os dados dos últimos anos disponíveis, com período a ser definido;
X

16.3. Implementar abordagem Processamento Analítico Online (Online Analytical Process – OLAP). Os dados devem ficar organizados na forma de cubos multidimensionais armazenados em base de dados relacional de código aberto permitindo a manutenção da mesma pela equipe de TI do município;
X

16.4. A criação de novos cubos, conforme a necessidade dos fiscais e disponibilidade dos dados, sem a necessidade de alterações no código fonte da aplicação. Para atender a este requisito a ferramenta deverá:
X

a) Armazenar os meta-dados que descrevem os cubos instalados, em base de dados relacional para permitir a alteração, exclusão e inclusão destes pela equipe de TI do município;

X

b) Permitir que os dados armazenados nos cubos sejam carregados tanto pelo módulo padrão de importação do sistema, bem como por ferramentas de terceiros ou desenvolvidas pelo próprio departamento de TI do Município;

X

16.5. A visualização das análises na versão mais recente dos navegadores web comuns sem a necessidade de instalação de plugins;
16.6. Selecionar qualquer combinação das dimensões e medidas presentes nos cubos para visualização dos dados em tela;
X

16.7. A criação de campos calculados a partir das medidas disponíveis em cada cubo. Deve ser possível somar, subtrair, dividir, multiplicar e calcular o percentual de entre duas medidas, por exemplo a diferença entre dois valores, ou entre uma medida e um valor fixo, por exemplo aplicando 2% sobre um valor de receita para estimar o ISS em determinada situação;
X

16.8. Definir livremente a ordenação inicial, na visualização dos dados de um cubo a partir das dimensões e medidas selecionadas;
16.9. Filtrar por período de tempo, por ano inicial e final e seleção livre de meses, por exemplo comparando os meses de janeiro, fevereiro e março dos últimos 3 anos, ou o mês atual com o mês de janeiro do ano anterior. Quando aplicável deverá permitir também o filtro por data inicial e final, dias úteis, fins de semana e feriados;
X

16.10. Filtrar por faixa de valores para qualquer medida selecionada na visualização, com a opções: “Maior que”, “Menor que”, “Valor inicial e final”, “Fora de determinada faixa de valores”;
X

16.11. Que todas as dimensões presentes no cubo possam ser usadas como filtro dos dados, porém não obrigando a seleção de nenhum filtro além do período de tempo;
X

16.12. Que o usuário continue utilizando o sistema enquanto que uma consulta está executando;
16.13. Salvar as visões de cada cubo como análises fiscais, permitindo acesso fácil a cada análise através do menu principal do sistema;
16.14. Congelar os dados de uma consulta, para comparar a evolução dos valores após algum tempo, por exemplo, no fim de planejamento de ações fiscais;
16.15. Compartilhar consultas realizadas com outros fiscais;
16.16. Restringir o acesso a determinadas análises a determinados grupos de fiscais;
16.17. Alterar as colunas em uma análise, selecionando, removendo e adicionando livremente novas dimensões, medidas e cálculos;
X

16.18. A criação de novas análises a partir de consultas já realizadas pelos usuários;
16.19. Exportar os dados de uma consulta na forma de planilhas CSV, que possa ser aberta tanto no MS-Excel quanto no Open Office;
X

16.20. Exportar os dados de uma consulta diretamente para documentos fiscais do módulo de controle da ação fiscal;
16.21. A visualização dos dados na forma de tabelas com a opção de agrupar os dados pelas dimensões selecionas e subtotalizar as medidas;
X

16.22. A visualização dos dados na forma de tabela multidimensional, que permita arrastar e soltar livremente os campos para visualização como linhas ou colunas, selecionando à medida que será totalizada;
X

16.23. A visualização dos dados na forma de tabela com a funcionalidade “mapa de calor”, onde os valores mais altos em uma consulta são identificados visualmente em escalas de cores;
16.24. A geração de rankings para qualquer cubo disponível, selecionando as dimensões e a medida que será totalizada. A visualização deve indicar a posição ordinal de cada item no ranking, o valor totalizado, a participação do item no total geral, e o valor e a participação acumulados, permitindo a geração da curva ABC, de forma a identificar por exemplo, os contribuintes que correspondam a 50% da receita de serviços do município.
X

17. AUDITORIA DE CONTRIBUINTES DO REGIME GERAL E DO SIMPLES NACIONAL 
X

Os módulos da Auditoria de Contribuintes do Regime Geral e do Regime do Simples Nacional devem permitir:

17.1. A importação dos dados das Notas Fiscais de Serviços eletrônicas emitidas pelos contribuintes do município, na forma de cubos multidimensionais, que permitam ser analisados através das ferramentas do módulo de análise fiscal;
X

17.2. A segregação do faturamento de serviços por atividade declarada pelo contribuinte nas notas fiscais emitidas, tanto pelo código de atividade municipal quanto pelo item da L.C. 116/2003;
X

17.3. A geração do ranking e curva ABC dos maiores prestadores de serviços, geral e segmentado por atividade, visando subsidiar o planejamento das ações de fiscalização;
X

17.4. O acompanhamento das estatísticas referente a quantidade de notas fiscais emitidas;
17.5. A segregação do faturamento de serviços das notas fiscais, por bairro do contribuinte, para auxiliar na organização das ações de fiscalização;
17.6. A segregação do ISS gerado por atividade, local de tributação, exigibilidade do ISS e responsabilidade de recolhimento do imposto;
X

17.7. A análise dos descontos e reduções de base de cálculo aplicados nas notas fiscais emitidas, separando por faixas de valores;
X

17.8. A análise do faturamento da NFSe e do ISS gerado nas escalas de tempo: Ano, Semestre, Quadrimestre, Trimestre, Bimestre, Mês, Quinzena, Data, Dia da Semana e Feriados;
X

17.9. A importação dos dados dos Serviços Tomados declarados pelos contribuintes do Município, na forma de cubos multidimensionais que permitam ser analisados através das ferramentas do módulo de análise fiscal;
X

17.10. A análise dos serviços tomados pelas empresas do Município, permitindo identificar variações ao longo do tempo;
X

17.11. O cruzamento da Notas Fiscais de Serviços eletrônicas emitidas pelos prestadores de serviço com os serviços tomados declarados pelos tomadores, visando identificar inconsistência principalmente, mas não limitada, no que se refere a retenção do ISS;
X

17.12. A geração de ranking e curva ABC dos maiores tomadores de serviço e das empresas que mais retiveram ISS no município, visando subsidiar o planejamento das ações de fiscalização;
X

17.13. A análise dos serviços tomados declarados pelo contribuinte nas escalas de tempo: Ano, Semestre, Quadrimestre, Trimestre, Bimestre, Mês, Quinzena, Data, Dia da Semana e Feriados;
X

17.14. A importação das declarações geradas no PGDAS da Receita Federal e disponibilizados no Portal do Simples Nacional, na forma de cubos multidimensionais que permitam ser analisados através das ferramentas do módulo de análise fiscal, assim como a consulta direta das declarações através de ferramenta de consulta específica;
X

17.15. A segregação da receita declarada no PGDAS, permitindo visualizar facilmente o valor declarado das atividades industriais, comerciais, de prestação de serviços com e sem retenção, do transporte intermunicipal, de comunicações e de locação;
X

17.16. A segregação da receita declarada no PGDAS pelos anexos da L.C. 123/2006;
17.17. A análise das alíquotas do Simples Nacional calculadas no PGDAS;
X

17.18. A segregação da receita declarada no PGDAS por bairro do contribuinte, obtendo-se esta informação a partir do cruzamento do CNPJ constante no PGDAS com o cadastro municipal;
17.19. A importação do arquivo de períodos do Simples Nacional, possibilitando a identificação meses em que cada contribuinte do Município fez a opção do Simples Nacional ou que tenha ocorrido a saída do regime;
X

17.20. A identificação de contribuintes que não declararam o PGDAS em um ou mais períodos;
X

17.21. A análise dos contribuintes que declararam local de tributação do ISS em outro município;
X

17.22. A identificação automática do contador do contribuinte que declarou o PGDAS, através do cadastro municipal;
X

17.23. A geração do ranking e curva ABC dos maiores contribuintes optantes pelo Simples Nacional, pelo valor da receita bruta, valor da receita de serviços e imposto gerado, visando subsidiar o planejamento das ações de fiscalização;
X

17.24. A análise da receita declarada no PGDAS e dos impostos gerados nas escalas de tempo: Ano, Semestre, Quadrimestre, Trimestre, Bimestre e Mês;
X

17.25. A importação e consulta da movimentação de Cartões de Crédito e Débito importados da Secretaria de Fazenda do Rio Grande do Sul através do convênio PIT, na forma de cubos multidimensionais que permitam ser analisados através das ferramentas do módulo de análise fiscal. Deve permitir também consulta direta dos dados constantes no arquivo através de ferramenta de consulta específica;
X

17.26. A identificação de contribuintes Pessoa Física que receberam pagamentos com cartão de crédito;
X

17.27. A segregação da movimentação de cartões de crédito e débito por operador;
X

17.28. A geração do ranking e curva ABC das empresas que mais movimentaram cartões de crédito e débito no município, visando subsidiar o planejamento das ações de fiscalização;
X

17.29. A identificação do regime tributário da empresa que movimentou os cartões de crédito e débito (Regime Geral, Simples Nacional ou MEI);
X

17.30. A análise do movimento de cartões de crédito e débito nas escalas de tempo: Ano, Semestre, Quadrimestre, Trimestre, Bimestre, Mês, Quinzena, Data, Dia da Semana e Feriados;
X

17.31. A importação dos débitos de ISS gerados pelos contribuintes, na forma de cubos multidimensionais que permitam ser analisados através das ferramentas do módulo de análise fiscal;
X

17.32. A análise dos débitos gerados, segregando valor principal, juros, correção e multa;
X

17.33. A análise da situação dos débitos gerados;
X

17.34. A segregação dos valores devidos por tipo de imposto: ISS Próprio e ISS Retido;
X

17.35. A análise dos abatimentos aplicado nos débitos gerados;
X

17.36. A análise temporal dos débitos gerados, por competência, data de geração, data de vencimento e data de pagamento, nas escalas de tempo:  Ano, Semestre, Quadrimestre, Trimestre, Bimestre e Mês;
X

17.37. A geração de cubos de totalização agrupando todas as informações relevantes do contribuinte, que permita realizar análises comparativas de valores. Deve ser possível realizar pelo menos os seguintes cruzamentos:
X

a) Valor emitido em Notas Fiscais de Serviços eletrônicas com o valor de receita bruta declarado no PGDAS;
X

b)  Valor emitido em Notas Fiscais de Serviços eletrônicas com o valor de receita de serviços declarado no PGDAS;
X

c) Valor emitido em Notas Fiscais de Serviços eletrônicas com o valor movimentado em Cartões de Crédito e Débito;
X

d) Valor de receita bruta declarado no PGDAS com o valor movimentado em Cartões de Crédito e Débito;
X

e) Percentual da receita de serviços em relação a receita bruta declarada no PGDAS;
X

17.38. A geração de cubos de totalização global para análise gerencial dos cubos armazenados, que permita avaliar o crescimento da arrecadação de ISS, a variação de faturamento de serviços, a quantidade de notas fiscais emitidas, entre outras informações extraídas dos demais cubos;
X

17.39. Identificar contribuintes operando sem estarem devidamente cadastrados no Município, através do cruzamento de CNPJ’s recebidos nos arquivos PGDAS, Cartões e Notas Conjugadas com os dados obtidos do cadastro municipal;
X

17.40. A impressão de relatório de PGDAS a partir das análises salvas, com os dados das declarações enviadas pelo contribuinte;
17.41. A impressão de relatório de Notas Fiscais emitidas a partir das análises salvas, com os dados das notas que foram totalizadas em cada análise;
17.42. A impressão de relatório de Serviços Tomados declarados a partir das análises salvas, com os dados das notas de serviços tomados que foram totalizadas em cada análise;
17.43. A consulta de todos os PGDAS constantes nos arquivos obtidos via portal do Simples Nacional, mesmo aqueles que não possuem sede no município. 
X

18. AUDITORIA DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
X

O sistema da Auditoria de Instituições Financeiras eletrônica deve permitir:

18.1. A integração automática de dados a serem obtidos diretamente das Declarações enviadas pelas Instituições Financeiras.
X

18.2. A integração automática de dados cadastrais e financeiros a serem obtidos a partir das bases de dados dos sistemas internos em funcionamento no Município.
X

18.3. A entrada de dados por meio de digitação ou importação de arquivos.
18.4. Gerenciar o controle de acesso às auditorias, possibilitando o acesso somente dos auditores a elas vinculados.
18.5. Gerenciar o controle de eventos no sistema, armazenando o histórico das ações executadas pelos auditores.
18.6.  Gerenciar o controle de entrega dos arquivos previstos nos módulos da Declaração de Instituições Financeiras.
X

18.7. O cadastro de instituições financeiras e suas dependências vinculadas.
X

18.8. O cadastro da lei municipal, bem como seus códigos e sub-códigos da Lista de Serviços, considerando o histórico de alterações das alíquotas.
X

18.9. O cadastro dos códigos e sub-códigos da Lista de Serviços da Lei Complementar 116/2003.
X

18.10. A vinculação dos códigos e sub-códigos de tributação DESIF correspondentes aos cadastros dos códigos municipais e da Lei Complementar 116/2003.
X

18.11.  O cadastro do plano contábil COSIF, possibilitando o vínculo aos códigos de tributação DESIF.
X

18.12.  O vínculo entre as contas contábeis da instituição financeira com o plano contábil COSIF e com o código de tributação DESIF vinculado aos códigos e sub-códigos das leis municipais que instituíram/modificaram alíquotas.
X

18.13.  Correlacionar as tarifas praticadas pela instituição financeira com as respectivas contas contábeis onde os movimentos de cada tarifa devem ser lançados.
X

18.14. O cadastro de termos bancários para fins de consulta, na forma de um glossário.
18.15. A consulta aos dados declarados de no mínimo: contas contábeis, tarifas e apuração do ISS.
X

18.16. Analisar comparativamente, sob a forma de ranking, a arrecadação total e sua composição conta a conta (COSIF e Codificação da Lei 116) por logradouro e bairro das dependências das Instituições Financeiras selecionadas.
X
18.17. Comparar a movimentação financeira por contas COSIF entre bancos, permitindo estabelecer o perfil econômico das agências em operação no Município.
X
18.18. Comparar movimentação de serviços das agências utilizando como critério qualquer campo do cadastro municipal que seja disponibilizado, por exemplo, o bairro de cada agência.
X
18.19. Comparar a movimentação financeira por conta interna entre agências de um mesmo banco.
18.20. Comparar os valores de ISS pago por agência com o montante de receitas da mesma.
X
18.21. Visualizar o histórico de pagamentos de ISS e receitas de serviço por diversas escalas de tempo, como ano, mês, trimestre ou semestre.
X
18.22.  Comparar visualmente as movimentações de débito e crédito das contas internas totalizadas por qualquer nível do COSIF, podendo inclusive totalizar apenas por níveis intermediários, por exemplo, movimentações do grupo 7.1.7 ou do grupo 7.1 do COSIF.
X
18.23. Análise preliminar, independente de uma auditoria específica, dos dados declarados pelas instituições financeiras, com visualização dos balancetes, planos de contas e pagamentos.
18.24. Análises que possibilitem verificar a lista de contas contábeis, balancetes e pagamentos declarados, por filtros diversos, tais como: por conta COSIF, por contas com tarifas, por contas com e sem pagamentos.
X
18.25. Análises que possibilitem o uso de diversos filtros, apontando indícios que possibilitem identificar: contas tributáveis que não foram oferecidas à tributação, lançamentos a débito de contas que só comportam lançamentos a crédito, dentre outros.
X
18.26. A análise individual de cada conta contábil, possibilitando listar os movimentos da conta declarados, bem como, as tarifas, cujas receitas nela são contabilizadas.
X
18.27. Analisar contas onde a alíquota aplicada pela instituição não corresponde a alíquota real do município.
X
18.28. Analisar o cruzamento de dados dos pagamentos de ISS realizados e os valores devidos decorrentes da análise dos balancetes contábeis.
X
18.29. Analisar os contribuintes mediante pesquisas específicas que abranjam a totalidade das contas contábeis com movimentação na dependência, apurando e identificando lançamentos que impliquem redução do ISS devido, pela redução da base de cálculo ou, mesmo, pelo não oferecimento à tributação dos valores lançados.
X
18.30. Analisar a identificação de contas novas com movimentação nos balancetes, que não constem do plano de contas entregue pela instituição.
X
18.31. Análises utilizando pesquisa fonética na denominação das contas contábeis, na descrição da função das contas e na descrição do histórico dos lançamentos nas partidas dobradas (Razão ou planilhas específicas que substituam o Livro Razão), de modo a auxiliar na busca por termos específicos.
X
18.32. Gerar relatórios referentes aos dados declarados e informações da auditoria com possibilidade de exportação para, no mínimo, os formatos PDF, HTML, XLS, RTF e CSV.
18.33. Gerar relatórios de auditoria, resultantes do cruzamento das informações declaradas e do trabalho fiscal.
18.34. Gerar auto de lançamento do imposto devido, apurado pela auditoria a partir do resultado do cruzamento das informações declaradas e do trabalho fiscal.
X
18.35. Gerar o anexo das infrações praticadas, com a indicação da conta contábil onde foram localizadas irregularidades, da conta COSIF respectiva, do nome da conta, do item da Lista de Serviços em que se enquadra o serviço prestado contabilizado na conta , da alíquota do ISS, do saldo inicial da conta contábil, do saldo final da conta contábil, da base de cálculo do ISS, da base de cálculo declarada, da diferença de base de cálculo e o montante do ISS apurado, e seus respectivos acréscimos legais (juros, multa e atualização monetária).
X
18.36. Gerar o anexo de justificativa de tributação por conta, com a indicação e descrição da conta contábil, da conta COSIF, do item da Lista de Serviços e da justificativa para o lançamento tributário.
X
18.37. A exportação dos dados da página de rosto do auto de infração e do anexo de demonstrativo do cálculo do imposto.


	
	

	H
	DAS CONDIÇÕES GERAIS
a) Os serviços serão executados na sede do Município e na empresa contratada, cabendo a esta contratada disponibilizar contato permanente com o Município para fins de suporte e manutenção, bem como executar os serviços de treinamento e operação assistida por meio de visitas técnicas e contato com os servidores municipais a fim de orientá-los;
b) Os serviços de treinamento e operação assistida serão disponibilizados pela contratada sempre que o Município entender sua necessidade, sendo a carga horária, local e conteúdo previamente combinados entre o Município e a empresa contratada, nos termos e limites estabelecidos neste Termo de Referência.



CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações da CONTRATADA:
a) Disponibilizar Sistemas como serviços voltados para Análise de Informações, Planejamento Fiscal, Auditoria de Contribuintes do Regime Geral e do Simples Nacional, bem como de Instituições Financeiras;
b) Realizar os serviços de Implantação, tais como: configurações, migração e integração de dados, customizações de funcionalidades requeridas, disponibilizar documentação e realizar treinamento nos termos previstos no edital e seus anexos;
c) Realizar as customizações visando o atendimento da totalidade das funcionalidades requeridas sem ônus adicional para o Município;
d) Realizar as demais customizações, identificadas durante o processo de implantação e utilização, em conformidade com o valor da hora técnica constante na proposta de preço;
e) Realizar durante o curso do contrato os serviços de operação assistida, manutenção e suporte nas quantidades e termos estipulados no Termo de Referência do Edital;
f) Prestar os serviços, com pessoal próprio, utilizando profissionais especializados e em número suficiente para o fiel cumprimento do contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA: São obrigações da CONTRATANTE:
a) O CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento em conformidade com as Cláusulas Quarta e Quinta do presente instrumento.
b) O CONTRATANTE, por intermédio do Setor competente, fiscalizará o serviço, competindo-lhe o direito de aceitar ou não a manutenção/atualização realizada.
c) Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA, devidamente credenciados, a dependências da CONTRATANTE, a dados e informações necessárias ao desempenho das atividades previstas nesta licitação.
d) Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA.
e) Notificar a Contratada, através da secretaria responsável pela fiscalização do contrato ou pelo servidor que recebe os materiais/serviços a fazer a entrega/substituição/reparação dos mesmos, caso necessário.
CLÁUSULA QUARTA: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de ..................., conforme Orçamento em planilha de quantitativo e preço unitário.

§1º A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
§2º Em havendo alteração unilateral do contrato, que aumente os encargos da CONTRATADA, o MUNICÍPIO deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
CLÁUSULA QUINTA: O pagamento será efetuado no prazo máximo de quinze (15) dias úteis, contados da efetiva prestação dos serviços e regular emissão da Nota Fiscal, com observância do estipulado no art. 5º da Lei 8.666/93, sem que haja incidência de juros ou correção monetária, observada as disposições do Edital, pertinentes à forma de pagamento.
Parágrafo Único: O valor total anual refere-se ao valor total despendido durante a vigência do contrato, contemplados os custos de assessoria em planejamento, capacitações, participação em eventos, assessoria em fiscalização e suporte ao grupo fiscal, bem como a implantação, licença de uso, suporte e manutenção dos sistemas. Para as prorrogações contratuais os pagamentos se resumem à custos de assessoria em planejamento, assessoria em fiscalização e suporte ao grupo fiscal, bem como a licença de uso, suporte e manutenção dos sistemas.
CLÁUSULA SEXTA: O presente contrato passa a vigorar na data de sua assinatura, tendo seu término previsto para 12 (doze) meses após, podendo ser renovado anualmente, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses.
CLÁUSULA SÉTIMA: As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

[image: image7.png]‘Dotagdes utiizadas pelo pedido.

Dotagao
Proj. Atv. Op. Esp.
Elemento de despesa
Rubrica tem
Recurso.

Destinacao

20197241 - Muricipio de Venancio Aves RS
2017 - MANUTENGAO DOS SERV DE ARRECADAGAO E FISCALIZAGAD TRIBUTARIA
2:.90.39.00.00.0000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA
23.90.39.05.00.00.00 - SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS

0001 - Recursos Proprios

00000 -Live




[image: image8.png]Dotagdes utiizadas pelo pedido

Dotagao + 201001821 Muniipio de Venancio Ares RS
Proj Atlv.Op.Esp. 2017 -MANUTENGAD DOS SERV DE ARRECADAGAO E FISCALIZAGAO TRIBUTARIA
Elemento de despesa : 3.390.40.00.0.00.00 - SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAGAO E COMUNICAGAD - P
Rubrica tem + 3390.40.06.00.00.00 - LOCAGAO DE SOFTWARE.

Recurso. + 0001 -Recursos Proprios

Destinacao : 00000-Live




CLÁUSULA OITAVA: Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar as sanções previstas na Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto Municipal n.º 3.871/2006, Lei Complementar 123/2006 e Lei Federal 8.666/93 além das seguintes penalidades previstas na Lei 8.666/93:
I - Advertência para as faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante.
II - Multa moratória de 0,5% sobre o valor não adimplido do contrato por dia de atraso, limitado a 20 (vinte) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;
III - Multa de 8% (oito por cento) sobre o valor não adimplido do contrato, no caso de inexecução parcial do contrato. 
IV - Quando ocorrer defeito ou deficiências de funcionamento no Software, o mesmo deverá ser atendido em 24 (vinte e quatro) horas e sanado ou providenciado sua solução em 48 (quarenta e oito) horas, após a abertura de chamada pela CONTRATANTE. O não cumprimento destes prazos acarretará multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela mensal do contrato, para cada dia de atraso.
V - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do contrato.
VI - Suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração deste município pelo prazo de até (02) anos.
VII - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública no caso de má fé, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida após o licitante ressarcir a Administração por eventuais prejuízos causados.
Parágrafo Primeiro: Dentre outros, os seguintes motivos sujeitam a CONTRATADA às penalidades tratadas na condição prevista no Caput:
a) Recusa injustificada em receber a nota de empenho;
b) Atraso na entrega ou na prestação da garantia contra defeitos do objeto, em relação ao prazo proposto e aceito;
c) Pelo descumprimento dos preceitos estabelecidos no Edital e/ou no contrato;
d) Pela recusa em substituir o serviço, que vier a ser rejeitado no recebimento, caracterizada se a substituição/reparo não ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias;
e) Pelo descumprimento de alguma das condições e dos prazos estabelecidos neste edital e em sua proposta.
Parágrafo Segundo: Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
Parágrafo Terceiro: A critério do Município, na ocorrência de multa, o valor poderá ser descontado dos valores a serem pagos.
Parágrafo Quarto: Considera-se valor não adimplido do contrato o referente ao valor mensal do módulo que está ocorrendo a inexecução.
Parágrafo Quinto: Com fundamento no Art. 24 do Decreto Municipal nº 3.871/2006, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, a contratada que:
a) apresentar documentação falsa;
b) não mantiver a proposta;
c) falhar ou fraudar a execução do contrato
d) comportar-se de modo inidôneo;
e) fizer declaração falsa;
f) cometer fraude fiscal;
g) não celebrar o contrato ou instrumento equivalente.
Parágrafo Sexto: A CONTRATADA é obrigada a substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da má execução do contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, sem prejuízo da indenização cabível à CONTRATANTE. 
CLÁUSULA NONA: À CONTRATADA caberá:
a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
b) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;
c) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 
d) Assumir ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta licitação.
Parágrafo Único. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no Parágrafo Anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA: O ISS oriundo da prestação de serviços, quando devido à municipalidade, será cobrado por ocasião do pagamento à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito por qualquer dos casos elencados no artigo 78 da Lei nº 8.666/93, em especial nas seguintes situações:
a) pelo descumprimento ou cumprimento irregular, ou parcial de qualquer cláusula contratual;
b) Em caso de atraso injustificado no início da execução do contrato;
c) Pela paralisação sem justa causa ou anuência da CONTRATANTE na execução do contrato;
d) Pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
e) No cometimento reiterado da falta na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;
f) Pela decretação de falência ou instauração de insolvência civil da CONTRATADA;
g) Da dissolução da sociedade ou falecimento da CONTRATADA;
h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;
i) razão de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa, ou seja, o Sr. Prefeito Municipal, exaradas no competente processo administrativo;
j) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Rescindindo o contrato por culpa exclusiva da CONTRATADA, sofrerá esta, além das consequências previstas no mesmo, mais as previstas em Lei ou regulamento.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Para recebimento de qualquer parcela de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar cópia da CTPS de cada empregado envolvido no serviço ora contratado, onde constem corretamente os assentamentos exigidos pela legislação trabalhista e previdenciária com cópia do devido recolhimento ao INSS e FGTS.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: As partes elegem o Foro da Comarca de Venâncio Aires, neste Estado, para dirimir quaisquer dúvidas emergentes do presente contrato.
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Venâncio Aires, RS, aos ................


                             CONTRATANTE                     CONTRATADA

                                     (empresa)


                              TESTEMUNHA                     TESTEMUNHA


ANEXO VIII 

MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO, SIGILO E CONFIDENCIALIDADE.
Pelo presente instrumento particular, de um lado, -------------------------------------------------------, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ---------------------------, estabelecida na ----------------------------------------------------------------------, por intermédio de seu representante legal, Sr. ------------------------------------------, inscrito no CPF sob o nº ------------------------------, doravante denominada simplesmente CONTRATADA e, de outro lado, MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº87.334.918/0001-55, com sede na Rua Osvaldo Aranha, 634 - Centro - Venâncio Aires - RS, doravante denominado CONTRATANTE, por intermédio do Secretário Municipal da Fazenda, Sr. Eleno Daniel Stertz, conjuntamente denominadas PARTES, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Termo que se regerá pelas seguintes condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente termo é a proteção das INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS disponibilizadas pelo MUNICÍPIO, em razão da relação comercial de prestação de serviço firmada pelas partes.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS DEFINIÇÕES
Todas as informações técnicas obtidas através da relação comercial com o MUNICÍPIO e relacionadas ao sistema para o ISS serão tidas como CONFIDENCIAIS E SIGILOSAS.
Parágrafo único. Serão consideradas para efeito deste termo toda e qualquer informação, patenteada ou não, de natureza técnica, operacional, comercial, jurídica, métodos de contabilidade, técnicas e experiências acumuladas, documentos, contratos, papéis, estudos, pareceres e pesquisas a que a empresa CONTRATADA tenha acesso:
a) Por qualquer meio físico (documentos impressos, manuscritos, fac-símile, mensagens eletrônicas e-mail, fotografias etc.);
b) Por qualquer forma registrada em mídia eletrônica (fitas, cd’s, dvd’s, disquetes, backup em local externo à empresa, etc.);
c) Oralmente.   
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE
A empresa CONTRATADA compromete-se a manter sigilo total sobre os dados acessados e armazenados, não utilizando tais informações em proveito próprio ou alheio, zelando pela integridade e disponibilidade dos mesmos, que serão tratados com sigilo profissional, inclusive, após o encerramento do contrato de prestação de serviços.
Parágrafo único. As informações confidenciais confiadas à CONTRATADA somente poderão ser abertas a terceiro mediante consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE, ou em caso de determinação judicial.
CLÁUSULA QUARTA - DAS INFORMAÇÕES NÃO CONFIDENCIAIS
Não configuram informações confidenciais aquelas:
a) Já disponíveis ao público em geral;
b) Que já eram de conhecimento da CONTRATADA antes da contratação de seus serviços pelo CONTRATANTE e que não foram adquiridas direta ou indiretamente deste;
c) Que não sejam tratadas como confidenciais pelo CONTRATANTE.
E para constar, lavramos o presente “Termo de Confidencialidade e Sigilo Fiscal”, que segue devidamente firmado para que produza seus efeitos legais.
Venâncio Aires, aos ......
MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES                                          
Eleno Daniel Stertz
Secretário Municipal da Fazenda.

CONTRATADA

NOME DA EMPRESA E SEU REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO IX – (a) DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE DO SISTEMA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019
Utilizar o modelo (a) ou (b), conforme o caso: 

DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE E DE REGISTRO (a)
 
,

Pessoa jurídica de direito (privado/público), inscrita no CNPJ. sob 
nº.           ,  inscrição  estadual nº. - 


e inscrição municipal nº 
,


com sede na 
,

nº.           , cidade de  
,


Estado de  ___________ 
,

E-mail ___________________________,   telefone 
,  

neste  ato representada por seu representante legal o Sr. 
,


brasileiro, portador  da  C.I..  Nº.  _ 
 
. 
,  residente  e  domiciliado na
 
, cidade
de
 
 Estado
 
, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do Pregão Presencial nº ......../2019, que é proprietária dos sistemas informatizados ofertados, a serem implantados no Município de Venâncio Aires através de contrato a ser firmado em face do Pregão Presencial nº ___/2019, sistemas   estes   já   registrados   sob   a   designação de  ____
(Nome  dado aos sistemas)
junto  à(ao)            (nome  do  órgão onde está registrado) 
.
Venâncio Aires-RS,.......... de ............................de 2019.
...........................................................................

(Diretor, Sócio-gerente ou equivalente) Carimbo da empresa

ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO DE USO E DE REGISTRO 
___________________________________________________________________________________,

Pessoa jurídica de direito (privado/público), inscrita  no  CNPJ. sob nº.
,
inscrição  estadual nº.  ________________e inscrição municipal nº  
,

com sede na  
,


nº.          ,cidade de                                                                                                        ,

Estado             ,   email_________________,   telefone 
,  

neste  ato representada por seu representante legal o Sr.______________________ 
,
brasileiro,  
, 
portador  da  C.I..  Nº.  . 
, 
residente  e  domiciliado na cidade de 
,

Estado de  ___, pessoa jurídica de direito (privado/público),  inscrita  no  CNPJ. sob nº.

/ 
-    ,  inscrição  estadual nº.
 
-
e
inscrição
municipal
nº
 
,
com
sede
na
 
,
nº.
 
,
cidade
de
 
,


Estado
de

 
,   email
,   telefone 
,  neste  ato representada
por
seu
representante
legal
o
Sr.
 
,


brasileiro,
 
,  portador  da  C.I..  Nº.  _ 
 
. 
,  residente  e  domiciliado na  
,
cidade
de
 


 
, Estado____.

DECLARAM, sob as penas da Lei, para fins do Pregão Presencial nº......../2019, que, sendo a segunda empresa proprietária do(s) sistema(s) informatizado(s) ofertado(s) firmou com a primeira empresa contrato de licenciamento de uso dos sistemas informatizados ofertados estando avençado entre ambas que tal contrato será mantido  ativo durante o prazo de contratação fixado no Edital e que, na eventualidade de seu vencimento sem que tenha havido a troca de fornecedor, desde logo estabelecem que prorrogarão também o contrato avençado entre si. Declaram, ainda, que a Segunda Signatária possui o devido registro sob a designação de 

(Nome dado aos sistemas) 
junto à(ao)            (nome do órgão onde está registrado)_ 
.
Venâncio Aires, RS,.......... de ............................de 2019.
.......................................................................    ..................................................................

(Diretor, Sócio-gerente ou equivalente)       (Diretor, Sócio-gerente ou equivalente)                       Carimbo da empresa
         Carimbo da empresa
Fiscal de Contrato: Cleni Maria Becker Schabbach


Suplente: Egon Raul Sniedze
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